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Resumo 

 

A presente dissertação tem por objetivo estudar como foram idealizados e como foram 

implementados os contatos de gestão, tendo por fim abordar limites e potencialidades deste 

instrumento, em relação as agências reguladoras federais, com uma abordagem mais dedicada 

a Agência Nacional de Saúde Suplementar, trançando um histórico do setor de saúde 

suplementar, porém com apontamentos de todas as agências reguladoras federais, quanto a 

utilização do contrato de gestão. O estudo foi desenvolvido com a apresentação de um breve 

retrato histórico desse instrumento, sua evolução e aspectos dos momentos histórico de sua 

implementação pelo governo federal. São apresentadas definições conceituais sobre contrato 

de gestão, descrição de sua organização e como se dá sua implementação nas agências 

reguladoras, como essas se organizam e utilizam essa ferramenta. Em seguida é feita uma 

breve abordagem de projeto de lei que entre outros assuntos trata sobre o contrato de gestão. 

Por fim, são apresentadas considerações sobre estudo realizado e apresenta-se a proposição de 

continuidade de novos estudos sobre o tema. 

  



 

Abstract 

 

The present dissertation aims to study how themanagement contract were conceived and how 

they were implemented, and aiming to address limitations and potential of this instrument,in 

relation to the federal regulatory agencies, with a more dedicated approach to the National 

Health Agency, braiding one history of the supplementary health sector, but with notes of all 

federal regulatory agencies, as the use of the management contract. The study was conducted 

by presenting a brief historical picture of this instrument, its evolution and aspects of the 

historical moments of its implementation by the federal government. It is presented 

conceptual definitions of management contract, description of its organization and how itis  

theimplementation in the regulatory agencies, as these are organized using this tool.Then its 

done a brief approach about a law project, which among other things deals about management 

contract. Finally are conducted study presented considerations and shows the continuity of 

new proposition studies on the subject. 
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Apresentação 

 

 

A presente dissertação foi inspirada nas observações sobre a discussão a respeito 

da efetividade dos contratos de gestão nas agências reguladoras, em especial no que diz 

respeito sobre como de fato esse instrumento funciona, vantagens e desvantagens, bem como 

potencialidades do contrato de gestão. 

 

Nesse diapasão, o estudo foi organizado em sete capítulos, que abordam como são 

organizadas as agências reguladoras, que emergiram do processo de privatização, bem como o 

surgimento do Estado regulador, passando pela metodologia de pesquisa, além da 

apresentação de como é desenvolvido o contrato de gestão, em bases conceituais e de 

implementação do instrumento. Faz-se um breve histórico sobre a utilização desse 

instrumento bem como sobre o setor de saúde suplementar, além de apontamentos sobre como 

é realizada sua celebração e acompanhamento e culminando sobre sua utilização de maneira 

geral pelas agências reguladoras. 

 

Descreve-se mais detalhamento sobre como a ANS desenvolve suas atribuições e 

principalmente como de fato ocorre a elaboração, monitoramento e avaliação do contrato de 

gestão. É feita ainda uma sucinta análise do PLS 52/2013, com dedicação às questões afetas 

ao contrato de gestão e algumas outras questões que o tangência mais diretamente. 

 

Por fim, encerra-se o estudo com a apresentação de considerações finais sobre o 

estudo a respeito da celebração de contrato de gestão pelas agências reguladoras, com 

apresentações de análises de diversas vertentes, em relação a concepção do instrumento, sua 

elaboração, negociação, monitoramento, e avaliação, pontos positivos e críticas, bem como 

proposição de possíveis encaminhamentos e desdobramentos de aperfeiçoamento. E também 

provocações para desenvolvimento de outros estudos sobre o tema que poderiam ser 

desenvolvidos futuramente. 
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Introdução 

 

Na evolução da história, percebe-se diversos momentos de mudança no que se 

refere a concepção do Estado e sua atuação junto à sociedade, que passa a desempenhar 

papéis distintos ou complementares ao longo dos séculos. 

 

Esta participação do Estado varia desde sua atuação direta na prestação de 

serviços públicos, na qual chama para si o encargo da execução das atividades para atender o 

interesse público, bem como pela tutela desse interesse público, seja por meio de 

normatização, como por meio de regulação de atividades entregues a iniciativa privada. 

 

Partindo-se do modelo patrimonialista do Estado existente nos anos trinta, 

iniciou-se, na Era Vargas, um processo de reforma da administração pública pautada no 

controle em detalhes das atividades administrativas, tomando por inspiração o modelo 

weberiano de burocracia, em virtude de seu caráter rígido e hierarquizado, dado alto nível de 

desconfiança nos integrantes da máquina pública. Assim, era apregoado um modelo de 

administração organizada, uniforme, meritocrática. Contudo, percebeu-se que o modelo 

distanciou-se das intenções pretendidas, transfigurando-se numa administração burocrática 

(exagero da burocracia), com um modelo pouco flexível, engessado para atendimento as 

demandas correntes, ao mesmo tempo em que o Estado assume um papel interventivo no 

setor produtivo, num momento de aceleração da industrialização brasileira. 

 

Desde então, foram utilizadas diversas estratégias de mudança desse modelo, 

passando pela criação do Comissão de Simplificação da Burocracia (Decreto 39.510/56), da 

Secretaria de Modernização e Reforma Administrativa, o Decreto-Lei 200/67, conhecido 

como marco em busca da superação da rigidez burocrática. Com o esse decreto, alguns 

entendem como o primeiro momento da administração gerencial no Brasil, com crescimento 

da administração indireta, no que se apelidou de “flexibilização da administração”. Apesar 

dos avanços alcançados, a administração central permaneceu enrijecida, o que resultou na 

coexistência de uma administração pública, em que parte permanece centrada em modelos 

arcaicos e ineficientes e outra parte, a administração indireta com núcleos de eficiência e 

competência (BRASIL, 1995). Pode-se dizer que neste período busca-se uma administração 

pública mais empreendedora, mais próxima da administração empresarial, com maior controle 
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dos gastos públicos, o que ocorre junto à crise do petróleo nos anos 1970, o que acaba por 

mostrar o fim da capacidade de manutenção do Welfare State, ou Estado do Bem-Estar Social. 

 

Diante deste cenário, toma corpo a idéia do Estado devolver para iniciativa 

privada aquilo que o Estado não desenvolve eficientemente. Já nos anos 1980 uma nova série 

de medidas de reforma da burocracia é retomada, e com isso é criado, em 1979, o Ministério 

da Desburocratização e constituído o Programa Nacional de Desburocratização (PrND), cujo 

tema central era melhoria, simplificação administrativa e, eficiência, sendo seguido 

posteriormente pelo Programa Nacional de Desestatização.  

 

Em 1988, com a edição da nova Constituição Federal, ocorre o que vários 

autores denominam de “retrocesso de 1988”, tendo em vista situações pré-existentes como o 

loteamento de cargos públicos na administração indireta e em unidades regionais, que entre 

outros fatores levaram a uma Constituição burocrática, com regras rígidas, retirando a 

flexibilidade operacional da administração indireta (BRASIL, 1995). Vale lembrar, que 

naquela época as empresas Estatais sofriam com ações de clientelismo que se aproveitavam 

das regras gerenciais mais flexíveis, que não a utilizavam em maior escala para 

estabelecimento de processo meritocrático. 

 

Como apontado por Osborne (1998) faz-se uma nova abordagem sobre o que 

cabe ao Estado e o que a iniciativa privada deveria desenvolver, com isso ficou destacado que 

ao Estado ficariam estabelecido os seguintes princípios: i.formação de parcerias; ii. foco em 

resultados; iii visão estratégica; iv. Estado catalisador, ao invés de remador; v. visão 

compartilhada; e vi. busca da excelência. 

 

Depois de experiências com o Estado Liberal e Social adentra-se no que se 

pode chamar de Estado Regulador, tendo em vista a inadequação dos modelos anteriores, seja 

por causa do próprio modelo, seja em decorrência da evolução social e por conseguinte do 

nascimento de novas demandas, além de crises econômicas, políticas e sociais que trouxeram 

pressão para idealização de organização administrativa do Estado. 

 

O Estado regulador nasce da transição de posição do Estado produtor de bens e 

serviços que passa a ser desempenhado primordialmente pela inativa privada, passando assim 

o Estado a assumir o papel de regulador, indutor de atividades econômicas, com atuação mais 
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próxima das atividades estratégicas para a sociedade, em que o papel regulador vem buscar o 

equilíbrio entre os atores do setor onde se detectam falhas de mercado. 

 

Ao longo do tempo, no Brasil, adotou-se um modelo de atuação do Estado que 

se desviou de suas atribuições precípuas, passando a ter papel de grande ênfase no setor 

produtivo, o que levou a distorções que foram se acumulando, acarretando na década de 90 o 

ápice da chamada Crise do Estado, que repercutia na degradação da prestação dos serviços 

públicos, crise fiscal e inflação. 

 

O programa de privatização data do início dos anos 1980, quando em 1981 foi 

criada a Comissão Especial de Desestatização. Neste período, iniciou-se um processo de 

retorno à iniciativa privada de atividades que antes haviam sido estatizadas. A temática de 

privatização é ampliada em meados nos anos oitenta, tendo se utilizado de leilão em bolsa 

com financiamento do BNDES para acelerar o processo de transferência de volta para setor 

privado de atividades que claramente não deveriam ser escopo do Estado. 

 

Nos anos de 1990 foi instituído o Programa Nacional de Desestatização (PND) 

por força da Medida Provisória nº 155, de 15 de março de 1990. posteriormente convertida na 

Lei nº 8.031/90 , que entre seus objetivos visava a Reforma do Estado, culminando em 1995 

na aprovação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, a época, elaborado pelo 

então Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE). 

 

Nesse sentido, o PND se tornou uma peça importante para o ajuste fiscal da 

época, em especial por ter ido além da então reprivatização ao alcançar empresas do setor 

produtivo que estavam a cargo do Estado desde sua origem. 

 

Dentre as premissas de estabelecimento do Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado encontrava-se a premissa de tornar o Estado mais eficaz em sua ação 

reguladora, em uma economia de mercado, bem como na prestação de serviços básicos e nas 

políticas sociais que eram necessárias (BRASIL, 1995). 

 

A reforma regulatória no Brasil ocorreu nos anos noventa em linha com o 

processo de privatização e liberalização de setores públicos e de infraestrutura, em que o 



13 

 

papel do Estado deixou a proeminência de um papel de forte presença intervencionista nos 

setores de produção, transferindo esse papel para o setor privado (PECI, 2007). 

 

Com o Plano Diretor, inicia-se de maneira mais enfática, no Brasil, a 

implementação do chamado modelo gerencial na Administração Pública, ou seja, a 

reconstrução do modelo de Administração Pública em bases modernas, racionais, qualitativas 

e eficientes (BRASIL, 1995). 

 

Para que se implementasse um novo paradigma de gestão pública, buscou-se 

dar um salto para a administração gerencial, mais focado nos resultados do que nos processo 

burocráticos, que eram excessivamente voltados para o controle dos meios, que muitas vezes 

acarreta o engessamento da administração. Não obstante o novo modelo de administração 

gerencial, mais focado em resultados, o setor público pode adotar métodos de gestão mais 

próximos ao setor privado, mas não pode negar sua inclusão em uma esfera política e social 

(TROSA, 2001). 

 

Nesse contexto, alinhada às ações de reforma do Estado, surgem as Agências 

Reguladoras com o objetivo de se ter uma Administração Pública mais técnica, ágil e 

especializada, que consiga se desviar de pressões políticas no desenho de seu escopo técnico, 

possuindo autonomia administrativa, atuando nos serviços públicos concedidos e de áreas 

econômicas e sociais importantes, como por exemplo, petróleo e saúde. O que pode ser 

entendido como um passo importante em decorrência da transferência do setor produtivo para 

a economia privada, que leva o Estado a ter uma redefinição do seu papel, não mais como 

executor, mas sim como promotor e regulador do desenvolvimento econômico e social do 

país. 

 

Vê-se assim uma mudança inspirada na reforma administrativa que preconiza a 

diminuição do Estado burocrático, empreendedor para um Estado menos executor e mais 

fiscalizador e regulador, chamando a sociedade civil a participar do desenho, elaboração e 

implementação de políticas públicas, além do papel fiscalizador que já desempenha. E foi no 

Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado que se verificou a primeira referência às 

agências reguladoras. Apresentando ainda a divisão do Estado em níveis de atividade, a saber: 

núcleo estratégico - onde são formuladas as políticas públicas; atividades exclusivamente 



14 

 

estatais - exercidas por agências autônomas; e serviços não exclusivos - desenvolvidos pelas 

organizações sociais (PECI, 2007). 

 

Ao se referir a agências autônomas compreendem-se as agências executivas e 

as agências reguladoras, este objeto desse estudo, que possuem como missão representar a 

atuação do Estado como regulador dos serviços públicos concedidos a iniciativa privada e 

áreas de relevante interesse público ou alto valor econômico. 

 

A criação das Agências Reguladoras emerge num cenário complexo, envolto 

em situações políticas, econômicas e burocráticas diversas, onde a tutela e o controle do 

Estado não podem ser deixados de lado, sobre esse novo modelo institucional. Desta maneira, 

apesar de serem dotadas de independência decisória, para que seja possível a supervisão 

ministerial dessas novas autarquias é instituído um instrumento, denominado contrato de 

gestão a ser celebrado entre ministério e agência, periodicamente. 

 

Apesar do modelo de agência brasileiro, segundo Peci (2007) ter se inspirado 

no modelo Americano, enquanto nos EUA as agências reguladoras possuíam menor ou maior 

autonomia, a depender suas atribuições, no Brasil elas foram concebidas para exercer 

autonomia plena, isto é, autonomia, administrativa, financeira e técnica. Em outro ponto, 

enquanto nos EUA as agências focavam na defesa da concorrência, no Brasil seu foco mirava 

as falhas de mercado. Assim sendo, pode-se dizer que o modelo de agências pátrio é um 

modelo híbrido e não o americano. 

 

As agências são dedicadas a atuar no campo que é público mas não Estatal, em 

que a expertise técnica das agências se mostra mais eficiente, em que o resultado passe ser o 

objeto monitorado e controlado. Assim, o contrato de gestão mostra-se como uma forma 

importante para esse controle, mantendo-se contudo a autonomia dessas autarquias. Uma 

descrição mais detalhada sobre contrato de gestão é desenvolvida em capítulo próprio adiante. 

 

Com a Emenda Constitucional nº 19 de 1998 foi incluído o § 8º do art. 37 da 

CF que estabelece um avanço na profissionalização da Administração Pública, instituindo o 

contrato de gestão como modelo de fixação de metas de desempenho, servido de base para 

compatibilizar controle com autonomia profissional. 
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“CF, art 37… 

 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 

para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes; 

III - “a remuneração do pessoal”. 

 

Deve-se ressaltar que as agências reguladoras federais, atualmente, perfazem o 

total de dez autarquias, que regulam o mercado que abrange quase que a totalidade de 

cidadãos brasileiros,em diversos setores da economia
1
. 

 

A iniciativa de criação das agências reguladoras no Brasil é de competência do 

Chefe do Poder Executivo, contudo devem ser aprovadas pelo Poder Legislativo. São 

organizadas de forma colegiada com Diretores indicados pelo Presidente da República 

sabatinados pelo Senado Federal para cumprimento de mandato fixo. A autonomia financeira 

e orçamentária advém, em tese, das taxas pagas pelos entes regulados em virtude do exercício 

das atividades econômicas reguladas, muito embora de fato o orçamento federal complemente 

o orçamento para suprir as necessidades da maioria das Agências, frente a baixa ou 

insuficiente arrecadação. São ainda dotadas de autonomia e independência decisória 

proferidas por meio da Diretoria Colegiada, instância máxima dessas autarquias. As agências 

são vinculadas a pasta de um Ministério conforme sua área de atuação, entretanto sem que 

haja subordinação. Merece destaque o fato de que apenas duas agências possuem previsão 

constitucional, a ANP e a ANATEL, o que repercute na existência de defensores de que que 

só essas duas agências reguladoras, poderiam assim ser cunhadas com esse termo, contudo 

essa corrente não encontra, até o momento, grande ressonância. 

                                                 
1 Lista das agências reguladoras federais: 

 Aneel– Agência Nacional de Energia Elétrica;  

 Anatel– Agência Nacional de Telecomunicações;  

 ANP – Agência Nacional do Petróleo;  

 ANA – Agência Nacional de Águas; 

 ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar;  

 Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária;  

 Antt– Agência Nacional de Transportes Terrestres;  

 Antaq– Agência Nacional de Transportes Aquaviários;  

 Ancine– Agência Nacional do Cinema.  

 Anac– Agência Nacional de Aviação Civil  
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Para esses entes públicos, foi idealizada a utilização de Contrato de Gestão 

para pactuação de resultados e flexibilização da gestão. Muito embora o contrato de gestão 

pareça ser um modelo ideal de controle da ação desse tipo de ente Estatal, tendo em vista o 

foco no resultado e na eficiência, há críticas diversas sobre sua real utilização e dúvidas a 

respeito de seus limites e potencialidades. 

 

A abordagem adotada neste trabalho segue o estudo e análise da 

contratualização das agências reguladoras no Brasil em relação ao seu próprio desempenho, 

bem como uma reflexão sobre a diferença existente na obrigatoriedade de pactuação desse 

instrumento, que levam algumas agências reguladoras o possuírem contrato de gestão e outras 

não. Tendo ainda uma abordagem de fundo da reforma administrativa mencionada que tem 

uma abrangência bem maior no que se refere a implementação de um Estado voltado para 

administração gerencial, o que é citado de forma menos detalhada porém não esquecido. 
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Capítulo 1 - Agências Reguladoras 

 

 

O processo pátrio de criação das agências reguladoras nasce na trilha do processo 

de privatização, onde são transferidas para o setor privado atividades anteriormente 

executadas pelo Estado, ou atividades de interesse público estimulado pelo Estado para 

realização por entes privados. Nesse contexto, o Estado passa a assumir um papel de Estado-

regulador objetivando a prestação de serviços públicos de maneira adequada pela iniciativa 

privada, e acaba por delegar às agências reguladoras independência e autonomia para a 

regulação setorial. Paralelamente à efervescência da reforma do aparelho do estado, em que 

propugnava a transição de um Estado executor para um Estado gerenciador, regulador, que 

busca mais eficiência, mais agilidade, melhor desempenho dos serviços públicos. 

 

Apesar da fonte inspiradora da criação das agências reguladoras no Brasil ter sido 

o modelo Americano, enquanto naquele mercado seu enfoque é mais voltado para defesa da 

concorrência, aqui o modelo ficou mais centrado na busca de equilíbrio decorrente das falhas 

de mercado (PECI, 2007). 

 

Peci (2007) ainda apresenta uma definição bastante elucidativa quanto aos 

diferentes mercados de atuação das agências, que podem ser separados como:  

- das agências reguladoras de infraestrutura, que atuam geralmente em mercados 

de monopólio natural;  

- das agências reguladoras que atuam em segmentos onde existam falhas de 

mercado, quando há informação assimétrica, externalidades ou baixa coordenação, ou de 

defesa da concorrência. 

 

No que se refere a defesa da concorrência, ou seja, na busca pela preservação da 

saudável competição entre empresas sem que tragam prejuízos aos consumidores ou 

diminuição de seu bem-estar, a regulação no Brasil tem um enfoque em especial sobre as 

falhas de mercado, como: 

- informação assimétrica: ocorre quando um dos agentes do mercado possui 

informação superior ao outro, seja qualitativa ou quantitativa, que podem interferir nas 

relações econômicas estabelecidas; 
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- externalidades: são os resultados gerados decorrentes de uma relação entre 

agentes, que podem impactar positiva ou negativamente outras pessoas. 

 

Isso posto, percebe-se que a defesa da concorrência em um mercado regulado é de 

crucial importância, uma vez que depende de análise técnica e diagnóstico dos problemas do 

setor regulado, visando estabelecimentos de ações governamentais que objetivem o equilíbrio 

e a sustentabilidade do mercado. Contudo, considerando que as leis que trataram da defesa da 

concorrência e da regulação são distintas e atribuídas a entes também distintos, verifica-se que 

o enfoque regulatório das agências reguladoras apesar de mesmo que não prioritariamente 

tratar do arcabouço econômico da defesa da concorrência, deve fazê-lo em alinhamento com 

os órgão do Sistema Nacional de Defesa da Concorrência (SNDC). 

 

Por sua vez, Ilvo Debus, descreve em seu relatório (2012) que os principais 

instrumentos de regulação são: controle de preço, controle de qualidade, controle de entrada e 

saída de competidor do setor regulado. 

 

Ademais, a teoria de política regulatória baseava-se na existência de falhas de 

mercado, diferentemente do modelo americano que baseava sua política regulatória na defesa 

da concorrência. 

 

Segundo Marcos Vinicius Pó (2004), “A evolução da burocracia brasileira, 

chegando à criação das agências reguladoras, foi permeada por essa carga histórica de 

relações entre políticos, burocratas e sociedade, que acaba por afetar as concepções dos 

mecanismos de accountability dos governos e da burocracia, que por sua vez refletem-se nos 

resultados.” Contudo não se pode olvidar que foi graças a privatização do processos 

produtivos de bens e serviços que culminaram na formação das agências, na nova modelagem 

interventora do Estado, não mais como produtor de bens e serviços, e sim como regulador de 

determinados mercados. 

 

As agências reguladoras são autarquias especiais, com autonomia administrativa e 

que possuem como função atuar no setor de sua atribuição em busca do equilíbrio, por meio 

de normatização, mediação das relações, monitoramento, fiscalização dos mercados 

explorados pelo setor privado mas que são de interesse público, os quais devem ser 
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protegidos, e ao cabo decidir definitivamente no âmbito da Administração pública sobre 

questões do setor regulado, coroando assim a autonomia e independência técnica. 

 

Bresser Pereira em NUNES, Edson (1999) reporta que "Através das agências 

autônomas e das organizações sociais o Estado brasileiro poderá contar com instituições 

muito mais flexíveis, eficientes e voltadas para resultados. Instituições, entretanto, que não 

serão caracterizadas principalmente pelo insulamento burocrático, mas pelo controle de uma 

alta burocracia situada no núcleo estratégico do Estado, a qual responderá aos políticos 

eleitos. À eficiência somar-se-á, assim, a demanda da responsabilização (accountability). Por 

outro lado, o controle da ação das agências autônomas e das organizações sociais não ocorrerá 

apenas através de contratos de gestão firmados com os políticos e burocratas situados no 

núcleo estratégico, mas, de forma crescente, através de mecanismos de participação social, em 

que os cidadãos controlem os serviços prestados pelo Estado.” Essas premissas ideológicas 

não se comprovam como um todo apesar da sequência lógica em que se baseiam, uma vez 

que o cenário real é constantemente mutante resultante de uma sociedade em permanente 

alteração de conduta.  

 

O nascimento das agências reguladoras foi resultante da crise do modelo de 

intervenção do Estado na economia, bem como da crise do modelo de administração pública. 

Assim o Estado passou por um processo de enxugamento que diminui seu papel de prestador 

direto de serviços públicos para exercer o papel de regulador da iniciativa privada. Moura 

(2014) faz um amplo estudo sobre a criação das agências reguladoras no Brasil, apresentando 

a organização do histórico de criação desse novo ente público em três gerações de modelo de 

agência, que foi a mesma abordagem aposentada por Pó (2006) em seu artigo.  

 

A primeira geração de agências (1996 e 1997) surge da premissa que o Estado 

necessita de instituições voltadas exclusivamente para regulação dos serviços públicos, 

dotadas de maior autonomia administrativa e independência técnica, nesta linha são 

constituídos as três primeiras agências reguladoras, com atuação na área de infraestrutura, 

quais sejam: ANEEL, ANATEL e ANP. Essa geração inicial de agências atuam em um 

mercado monopolista, em que se alegava a falta de recursos governamentais para 

investimentos nesses segmentos setoriais, diferentemente do ocorrido com as agências criadas 

posteriormente. 
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A criação das agências de segunda geração (1999 e 2000) ocorre em ambiente 

diverso do da primeira geração, pois já há uma certa consolidação das mudanças da Reforma 

do Aparelho do Estado, neste cenário é criada a primeira agência da área de saúde, a ANVISA 

e em seguida a ANS. Neste momento há uma busca mais intensa de melhorar a eficiência e a 

modernização do aparelho do Estado. As agências atuam em um mercado competitivo, para o 

qual se visa proteção do interesse da sociedade. 

 

Quanto a terceira geração (2001 e 2002) de agências reguladoras percebe-se uma 

variada área de atuação e de finalidade regulatória, tendo assim surgido a ANTT, ANTAQ, 

ANA e ANCINE, tendo sido posteriormente, em 2005, criada a ANAC. Pó (2006) observa 

que nesta geração houve o que chamou de “perda de referencial de regulação de mercados”, 

pois o que ocorria era a simples cópia de modelo institucional, sem que de fato o mercado 

específico carecesse de um órgão regulador, para defesa da concorrência. Talvez pela 

propalada flexibilidade das agências reguladoras se tenham lançado mão desse modelo (Kit 

Agência), quando de fato se deparava com situação de fomento, promoção de incentivos, ou 

mesmo transferência para agências a responsabilidade por medidas impopulares, etc. 

 

Para simplificar o entendimento de como são organizadas as agências reguladoras 

no país, em relação aos ministérios supervisores, legislação de origem e tipo de regulação a 

que se propõe, apresenta-se a seguir a tabela 1, organizada por Abrúcio (2006). 
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Tabela 1 

Relação das agências reguladoras 

Agência 
Ministério 

relacionado 
Lei de criação 

Decreto de 
instalação 

Tipo de regulação 

Agência Nacional 
de Energia 

Elétrica (Aneel) 
Minas e Energia 

9.427, de 26 de 
dezembro de 

1996 

2.335, de 6 de 
outubro de 1997 

Econômica 

Agência Nacional 
de 

Telecomunicações 
(Anatel) 

Comunicações 
9.472, de 16 de 
julho de 1997 

2.338, de 7 de 
outubro de 1997 

Econômica 

Agência Nacional 
do Petróleo (ANP) 

Minas e Energia 
9.478, de 6 de 
agosto de 1997 

2.455, de 14 
janeiro de 1998 

Econômica 

Agência Nacional 
de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) 
Saúde 

9.782, de 26 de 
janeiro de 1999 

— Social 

Agência Nacional 
de Águas (ANA) 

Meio Ambiente 
9.984, de 17 de 
julho de 2000 

3.692, de 19 de 
dezembro 2000 

Social (ambiental) 

Agência Nacional 
de Saúde 

Suplementar 
(ANS) 

Saúde 
9.961, de 28 de 
janeiro de 2000 

3.327, de 5 
janeiro de 2000 

Econômica e 
social 

Agência Nacional 
de Transportes 

Aquáticos (Antaq) 
Transportes 

10.233, de 5 de 
junho de 2001 

4.122, de 13 
fevereiro de 2002 

Econômica 

Agência Nacional 
de Transportes 

Terrestres (ANTT) 
Transportes 

10.233, de 5 de 
junho de 2001 

4.130, de 13 
fevereiro de 2002 

Econômica 

Agência Nacional 
do Cinema 
(Ancine) 

Cultura 
MP no 2.228, de 
6 de setembro 

de 2001 
— Social (incentivo) 

Agência Nacional 
de Aviação Civil 

(Anac) 

originalmente: 
Defesa 

atualmente: 
Secretaria de 
Aviação Civil 

11.182, de 27 de 
setembro de 

2005 
 

12.462, de 04 de 
agosto de 2011 

5.731, de 20 de 
março de 2006 

Econômica 

Fonte: Abrúcio (2006), com adaptações 
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A organização dessas autarquias foi idealizada com a formação de uma diretoria 

colegiada, com diretores que possuem mandato fixo, que são indicados pela Presidência da 

República e sabatinados pelo Senado Federal, as agências são ainda dotadas de autonomia 

financeira e orçamentária e independência decisória, sendo apenas vinculadas a um 

Ministério, conforme sua área atuação. São também dotadas de estrutura de cargos e de 

quadro de pessoal próprio, o qual é fixado pelo Poder Executivo. 

 

Segundo Lopes (2013) essa conformação organizacional teve como premissa 

conferir estabilidade decisória e ambiente propício para a atuação da agência no mercado 

regulado, seja no desenvolvimento do setor como na segurança na utilização dos serviços. 

Aponta ainda que a citada independência e autonomia levam ao isolamento do corpo técnico 

das agências em relação aos demais entes governamentais e do próprio setor em que atua. 

 

Apesar de todas as premissas de autonomia e independência, Peci (2007) relata 

que na prática as agências brasileiras são vinculadas hierarquicamente aos respectivos 

ministérios, sendo objeto tanto do controle interno como externo. Por outro lado, aponta que 

medidas para garantir maior independência têm sido adotadas, que passam desde a 

estabilidade de seus dirigentes, como por questões de autonomia administrativa, financeira e 

técnica. 

 

Além disso, após a criação das agências reguladoras alguns projetos de Lei foram 

elaborados com fulcro a aperfeiçoar este modelo de autarquia, sendo o Projeto de Lei do 

Senado - PLS no 52/2013 o mais abrangente e que está em tramite mais ativo no Congresso 

atualmente e que é analisado em capítulo mais a diante. 

 

Vale deixar evidenciada a diferenciação entre agências reguladoras e agências 

executivas, em especial porque em ambas há a figura do contrato de gestão que pode levar a 

confusão de conceitos. Assim, em síntese classificam-se como agências executivas aquelas 

que atuam em atividades exclusivas do Estado, são assim definidas as autarquias e fundações 

públicas, por meio de Decreto após se qualificarem a partir do preenchimento de pré-

requisitos, sendo sua respectiva autonomia dependente da celebração de contrato de gestão. 

Atualmente, como agência executiva federal, a única entidade assim classificada é o Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.  
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Por sua vez as agências reguladoras, em síntese, são autônomas e independentes 

na sua origem legal, a despeito de celebração ou não de contrato de gestão e da inexistência 

do preenchimento de requisitos para assim se qualificarem. 

 

Cumpre ainda esclarecer que as agências reguladoras no Brasil possuem melhor 

organização e estrutura se comparadas com cada um dos ministérios supervisores, seja em 

relação a remuneração de pessoal, como qualificação e instalações, o que pode ser decorrente 

da origem resultante do movimento de privatizadas, em que se buscava de alguma forma se 

aproximar da administração privada, que conceitualmente é considerada mais eficiente que a 

administração pública, com gestores melhor remunerados e qualificados, além de 

normalmente utilizarem instalações e estrutura organizacional superior a do Estado. 
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Capítulo 2 - Metodologia 

 

Esse estudo foi desenvolvido com o objetivo de viabilizar a análise de limites e 

potencialidades da celebração do contrato de gestão por agências reguladoras, com foco no 

caso da Agência Nacional de Saúde Suplementar, resultando, desta maneira, em uma 

dissertação de estudo de caso. Para tanto, são apresentadas ao longo da dissertação descrição 

de como essa ferramenta se originou, como é utilizada, e quais encaminhamentos futuros são 

vislumbrados para sua utilização por uma agência reguladora. 

 

 

2.1 - Descrição do método 

 

O estudo de caso desenvolvido utilizou o tratamento metodológico qualitativo dos 

dados, objetivando dedução crítica, teórica e prática do tema central de pesquisa, qual seja 

limites e potencialidades da utilização de contrato de gestão, no caso de agências reguladoras. 

Desta forma, foi seguida a classificação de Vergara (2013), que de acordo com a finalidade da 

pesquisa científica e os respectivos meio utilizados de investigação, permitem o 

enquadramento da presente dissertação como de abordagem descritiva.  

 

Segundo Ragin (1989), no estudo de caso, muitas vezes o estudo é histórico 

interpretativo e também analítico causal. Por interpretativo entende-se as tentativas de 

explicar resultados históricos significativos, permitindo generalizações históricas. Por outro 

lado, na maioria das vezes, mas não de forma genérica, os casos podem ter uma abordagem 

analítico causal, em que se busca definir as causas dos fenômenos empíricos. Não há 

contradição entre fazer análise causal com base empírica e interpretar casos historicamente. 

 

Ao se escolher como foco de estudo a ANS, ficou estabelecido que a dissertação é 

focada em estudo de caso, uma vez que se objetiva, de acordo com Yin (2001) a investigação 

de um fenômeno, a partir de observações de sua realidade, permitindo-se assim a clara 

definição entre contexto e fenômeno. 
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Por ser o estudo de caso uma abordagem estratégica de pesquisa em que se faz 

uma investigação detalhada de uma organização, com foco em uma análise detalhada do 

contexto em que ocorre o desenvolvimento do fenômeno em estudo, esta metodologia é 

apontada como sendo uma das mais indicadas para estudo de organizações e de instrumentos 

específicos utilizados. Como apontado por Hartley, apud Silva (2010) o estudo de caso tem 

sido largamente implementado para análise de comportamento organizacional, especialmente 

por permitir rastrear processos de mudança, por meio de análises de forças históricas, de 

pressões contextuais e da dinâmica dos grupos de atores. 

 

Para tanto, de forma a responder a questão central do estudo, delineou-se uma 

pesquisa exploratória descritiva, para que se pudesse aprofundar o entendimento do caso 

investigado. Foram realizadas pesquisas de campo, com a utilização de ferramentas de 

entrevistas junto a atores relacionados com as agências reguladoras, de maneira a traçar um 

perfil da atuação da agência reguladora no que se refere a pactuação de contrato de gestão. 

Buscou-se verificar se os contratos de gestão celebrados serviram de alguma forma para dar 

suporte na implementação de políticas públicas regulatórias, ou de modo geral no 

desempenho das atividades finalísticas ou administrativas da agência reguladora. 

 

Foi também utilizado na pesquisa um levantamento documental, bem como 

exame bibliográfico sobre o tema para auxiliar o desenvolvimento do estudo, com sondagem 

de informações de pesquisas, estudos e publicações, além de levantamento de planejamento 

estratégico de autarquias reguladoras e consultas via sistema de acesso à informação do Poder 

Executivo Federal. 

 

A partir dos levantamentos obtidos foram descritos os limites e barreiras que 

cercam o universo do contrato de gestão, a comparação entre a concepção original desse 

instrumento com a forma como de fato atualmente ele está sendo implementado. Foi ainda 

apresentado esboço de possíveis encaminhamentos, além de observação de lacunas 

regulatórias relacionadas a contratualização ou delas dependentes de solução. 
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2.2 - Definição da Unidade de Caso 

 

O universo a ser pesquisado refere-se a área de atuação das agências reguladoras 

federais, com enfoque principal na ANS, porém com reflexões pontuais com outras autarquias 

reguladoras, de maneira a expor conclusões a respeito da utilização do contrato de gestão, no 

caso estudado. 

 

A ANS é uma agência reguladora que atua no setor de saúde suplementar, 

regulando um mercado bastante abrangente e relevante, que ultrapassa 50 (cinquenta) milhões 

de usuários de planos de saúde, mais de 1.300 (um mil e trezentas) operadoras ativas e mais 

de 210 (duzentos e dez) mil estabelecimentos credenciados
2
. Para desenvolver suas atividades 

a agência conta com uma estrutura de aproximadamente 900 (novecentos) servidores, entre os 

de qudro próprio, cedidos, requisitados e sem vínculo efetivo. 

 

A escolha da unidade de caso pela ANS decorre da importância da área de atuação 

dessa autarquia, qual seja, o setor de saúde suplementar. Considerou-se também a facilidade 

de acesso aos dados e informações desta agência, além da acessibilidade aos agentes e 

profissionais que atuam ou atuaram em seu quadro de pessoal, o que permitiu um 

aprofundamento do estudo maior do que seria com outras autarquias similares. Além do que, 

esta agência utiliza o instrumento do contrato de gestão desde sua criação, sendo um 

instrumento com certa maturidade que se destaca das outras agências. 

 

Diante do fato dessa pesquisadora estar lotada na ANS desde de novembro de 

2009, foi possível observar e compreender melhor como algumas ações relacionadas ao tema 

aqui estudado são desenvolvidas e suas respectivas consequências, o que advém de inúmeras 

conversas com outros integrantes do quadro de pessoal da agência, bem como interlocutores 

externos em relação à essa autarquia. O que entendo como incentivador na escolha do tema, 

que remete a riscos e oportunidades, que por um lado decorre de uma certa facilidade de 

compressão do assunto, mas que por outro, pode levar a uma abordagem muito internalizada, 

ou mesmo ser prejudicada pela proximidade relacional com os profissionais da instituição e as 

fragilidades decorrentes desse convívio.  

 

                                                 
2 Dados consolidados do Setor de Saúde Suplementar - ANS 
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2.3 - Coleta e tratamento de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por pesquisa de campo, por meio de entrevista 

com servidores e ex-servidores das agências. Com isso, objetivou-se que ao fim da pesquisa, 

da análise e da comparação dos dados, fosse possível concluir a cerca do escopo proposto 

para o estudo. 

 

Os atores escolhidos para entrevista, foram selecionados de acordo com sua 

relação e conhecimento do tema estudado, familiaridade com o funcionamento da agência e 

nível de atuação profissional junto a agência reguladora. Foram escolhidas pessoas que atuam 

ou atuaram em diretorias diversas das agências, ou na presidência, entre ocupantes de cargo 

da alta direção, de cargo gerencial e também do quadro operacional. Tendo sido entrevistados 

no total 12 (doze) servidores
3
, sendo 6 (seis) da ANS, 2 (dois) da ANVISA , 2 (dois) da 

ANEEL e 2 (dois) da ANA, ressaltando que entre esses encontram-se servidores atuais e ex-

servidores dessas agências reguladoras. As informações colhidas de outras agências, que não 

a ANS, serviram para enriquecer a análise e aprofundamento do estudo de caso. Deve-se 

esclarecer que em virtude do corpo de pessoal reduzido, bem como dos depoimentos por 

vezes negativos ou críticos, com informações de caráter eminentemente interno, ficou 

acordado com os entrevistados que sua identificação seria preservada nesta dissertação, o que 

deu maior liberdade para contextualizar como na prática as atividades se desenrolam. 

 

Realizou-se ainda levantamento de dados e informação, por meio de pesquisa 

documental, em que foram observados normativos relacionados ao tema em estudo, bem 

como relatórios, planejamento estratégico, contratos de gestão celebrados, documentos 

internos, bem como legislação em tramitação no Poder Legislativo. 

 

Na pesquisa bibliográfica considerada observou publicações, informes, livros, 

teses, dissertações, artigos, além de periódicos com temas relacionados ao estudo do presente 

trabalho, de forma a compreender sob diversos pontos de vista os conceitos e pensamentos 

sobre o objeto em estudo. 

                                                 
3 Sendo os entrevistados distribuídos nos seguintes quadros: 3 do quadro estratégico, 5 do quadro tático, 4 do quadro 

operacional. 
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Por fim, também foi utilizado o encontrado em levantamento dos planejamentos 

estratégicos das agências reguladoras, bem como os instrumentos de interface direta ou 

indireta com o setor. 

 

 

2.4 - Limitação da metodologia escolhida 

 

Diante a complexidade do tema, o presente estudo possui também limitações de 

abrangência como o tempo limitado para conclusão da dissertação, e a delimitação de 

abordagem em relação a ANS, como foco central do estudo. 

 

As informações coletadas, por sua vez, trazem intrinsicamente juízo de valor dos 

entrevistados que podem estar carregadas de influências de cunho pessoal, e assim prejudicar 

ou reduzir a capacidade de análise, não obstante o cuidado em se tentar extrair das 

informações coletadas essas possíveis influências detectadas. 

 

Outra questão que deve ser considerada é a falta de registro documental crítico 

sobre os contratos de gestão, que não retratem apenas análises formais de cumprimento de 

programação cronológica. 
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Capítulo 3 - Contrato de Gestão 

 

 

3.1- Breve retrato histórico 

 

O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado foi um dos principais marcos 

da nova Administração Pública no Brasil, ao qual se seguiu grande número de inovações 

legislativas que reforçam a transição de uma gestão racional-burocrática para uma gestão 

voltada para resultados, que traz em seu cerne ferramentas que ampliam as possibilidades de 

maior participação da sociedade, transparência, racionalização de gastos, accountability, 

governança, entre outros benefícios largamente apontados pela literatura (BRASIL, 1995). 

 

No próprio Plano Diretor é apontado que após a transição do regime militar para o 

regime civil, houve um retrocesso burocrático, em que se culpava a alta burocracia de ser 

responsável pela crise do Estado, o que somado ao loteamento ocorrido com os cargos 

públicos resultou numa Constituição de 1988 que acabou por engessar a Administração 

Pública, saindo do caminho da administração gerencial para retorno a uma administração 

burocrática clássica, com ênfase em normas e processos em detrimento de resultados. 

 

A perspectiva central dessa reforma era transformar o Estado para um modelo 

mais eficaz, remodelando a administração pública com base no setor privado, em especial no 

que se refere a racionalidade, eficiência e qualidade. Enfim, focando mais em resultados do 

que no controle dos meios. Assim, o Estado sairia do papel de executor ou prestador direto de 

serviços, passando a atuar mais como regulador, provedor ou promotor de serviços. 

 

Para que se viabilizasse essa nova administração gerencial, em especial no âmbito 

das agências reguladoras, objeto dessa dissertação, foi estabelecida a pactuação de Contratos 

de Gestão, para o estabelecimento de resultados, porém com a manutenção de flexibilização 

administrativa e baseados em eficiência gerencial. Contudo há que se analisar o real impacto 

desse instrumento, em especial seus limites e potencialidades frente os crescentes desafios a 

que a Administração Pública é posta a enfrentar. 
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Em uma breve síntese histórica sobre Contrato de Gestão, em âmbito mundial, 

observou-se o surgimento dos contratos de gestão na França ao final dos anos 1960, sendo 

neste momento adotados por empresas estatais e de economia mista, o que segundo Nellis 

(1989) trouxe clareza e transparência nas relações entre empresa e Estado, a partir da 

definição de objetivos e metas. 

 

Por sua vez na Inglaterra, nos idos finais dos anos 1970 onde ocorria uma reforma 

do setor público, em que já existia a figura das Agências, havia a estratégia dos acordos, 

dando maior liberdade de execução às Agências e facilitando o controle pelo Governo, uma 

vez que o que se visava eram os resultados. 

 

A Contratualização ou “Performance Agreement, Performance Contract” é 

segundo Deakin & Walsh (1996), a relação estabelecida entre um governo central que será o 

supervisor do contrato e uma agência governamental, cujo objeto pode ser desde a elaboração 

e implementação de políticas públicas, até a prestação simples de serviços públicos. 

 

Como aponta Trosa (2001), este modelo de foco em resultados na administração 

pública também foi observado por diversos outros países, inclusive aqueles considerados mais 

avançados em comparação com o Brasil, tais como: Australia, Bélgica, Espanha, Finlândia, 

Inglaterra, França, Dinamarca, Nova Zelândia, Noruega. 

 

Trosa (2001) também aponta que para existência de um contrato é necessário pelo 

menos duas partes interessadas e que um contrato é sinônimo de equilíbrio, onde há diretos e 

obrigações entre os contratantes. 

 

O primeiro contrato de gestão formalizado no Brasil foi com a Rede Ferroviária 

Federal em 1983, na época chamado de “convênios de desempenho”, celebrados com 

empresas estatais, modelo utilizado até 1990. Em 1991 foi celebrado o contato de gestão da 

União com a Associação das Pioneiras Sociais (Rede Sarah). Entre 1992 e 1994, foram 

normatizados, por meio de decretos, as condições para celebração de contratos de gestão com 

a Cia Vale do Rio Doce e a Petrobras. 

 

Em 1998, com a edição da Lei nº 9.649 ficou instituída previsão legal de planos 

estratégicos de reestruturação e de desenvolvimento institucional, em que se normatizou a 
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celebração de Contratos de Gestão das Agências Executivas para o estabelecimento de 

objetivos, metas e indicadores de desempenho, a serem firmados juntos aos órgãos a que 

estejam vinculados, devendo ainda estar previsto os critérios e instrumentos para avaliação do 

cumprimento do contrato. Nesse sentido, pretendia-se alinhar as políticas públicas 

governamentais com as diretrizes a serem seguidas por essas agências executivas. 

 

A partir do advento do § 8º do art. 37 da CF, pela Emenda Constitucional nº19 de 

1998, institucionalizou-se a celebração de contrato entre órgãos, administração direta e 

indireta e o Poder Público com o objetivo de se acordar metas de desempenho. Contudo tal 

previsão constitucional ainda carece de regulamentação. 

 

No que se refere as agências reguladoras, essas são dotadas de autonomia mais 

abrangente do que para as demais autarquias, possuindo dirigentes com mandato fixo, não 

subordinação Ministerial e sim vinculação a respectiva Pasta temática, além de outras 

garantias previstas por suas respectivas leis de criação. 

 

Esse processo de criação das agências decorreu em especial do processo de 

privatização ocorrido no Brasil, que alinhado aos conhecimentos da Nova Gestão Pública, em 

que se procura trazer para esfera pública, os conceitos da administração de empresas, no que 

concerne a dar mais autonomia gerencial ao servidor público, devendo o foco ser ao fim, o 

resultado. Convergiu assim para o desenho dessas autarquias num modelo de agência 

reguladora como se tem hoje. 

 

Cook (2004) aponta que a criação das Agências reguladoras, providas de 

autonomia e descentralização, é um modelo padrão de governança para todo mundo. Ressalta 

que nesta forma organizacional a Administração Pública formal delega competências de seus 

ministérios à um ente público provido de mais independência, cujo quadro de pessoal é 

formado por tecnocratas e especialistas na área de atuação da agência. 

 

No Brasil, em especial a partir da Reforma do Aparelho do Estado há uma 

transição do Estado centralizador e executor para um Estado gerenciador, com base nos 

princípios da administração gerencial. Ao lado disso, ocorre a formatação de um Estado 

regulador, e não mais executor, seguindo a tendência mundial, sendo que a primeira agência 
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reguladora, criada nesses moldes, foi a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que 

foi constituída em 1996, inaugurando assim o novo paradigma de modelo regulatório do país. 

 

Lopes (2013) aponta ainda que o contrato de gestão é um mecanismo de controle 

político sobre a burocracia das agências pelos ministérios supervisores, saindo da lógica do 

simples controle orçamentário e financeiro para um momento de foco resultados por meio da 

pactuação desse contrato. Contudo traz a tona o fato de que a adoção desse instrumento não é 

regra entre as agências reguladoras. 

 

O Contrato de gestão teve ainda como elemento propulsor de seu estabelecimento, 

a idéia de servir como indutor de autonomia gerencial, orçamentaria e financeira, uma vez que 

são estabelecidas metas de desempenho a serem alcançadas, sem contudo permitir que haja 

um descolamento das agências em relação ao Estado, no que alguns denominaram de 

autonomização. 

 

Nesse sentido, observou-se nesse estudo que além do instrumento contrato de 

gestão não ser uma peça obrigatória para todas as agências, mesmo naquelas em que é não há 

uma aplicação instrumental adequada e completa. Não há uma única explicação do porque 

esse instrumento é obrigatório para algumas entidades e para outras não, contudo se pode 

deduzir que isso sucede, em especial, do momento de criação de cada agência, o que está 

diretamente ligado a que tipo de geração determinada agência se vincula. Diante disso, 

buscou-se explorar como esse contrato funciona na agência que o utiliza com mais destaque. 

 

 

3.2- Uma abordagem conceitual 

 

Não há uma definição única a respeito de contrato de gestão, tampouco há uma 

disciplina genérica, no direito positivo, sobre a temática de contrato de gestão, como apontado 

por Souza (2012), o que permite uma variada abordagem sobre o tema a depender do campo 

de aplicação. Assim sendo, a prevalência adotada neste estudo segue o correlacionamento 

desse instrumento com as agências reguladoras, sendo, desta maneira, de caráter endógeno, 

que como apontado por Souza (2012) refere-se a tutela administrativa entre órgão e entidades 

da própria administração pública. 
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Uma das fórmulas pensadas para monitorar e controlar a ação do Ente Estatal foi 

o Contrato de Gestão, que no saber de Gasparini (2002) o contrato de gestão é definido como 

um ajuste celebrado pelo Poder Público com órgãos e entidades da Administração direta, 

indireta e entidades privadas qualificadas como organizações sociais, para lhes ampliar a 

autonomia gerencial, orçamentária e financeira ou para lhes prestar variados auxílios e lhes 

fixar metas de desempenho na consecução de seus objetivos. 

 

Seguindo os ditames Constitucionais em seu §8º do art. 37 que dispõe que o 

contrato de gestão é um instrumento de controle e critérios de avaliação de desempenho, 

direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes, que tem por objeto a fixação de metas 

de desempenho, isto é, um instrumento de controle da atuação administrativa das agências. 

 

Os contratos de gestão como medidor de desempenho orientado para resultados 

tem que observar também os princípios da Administração Pública, tais como os princípio de 

legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade, economicidade, eficiência, eficácia e 

efetividade das ações públicas. Servindo ainda como instrumento de planejamento estratégico, 

orientando qual direcionamento o ente contratado deve seguir, e, por conseguinte, torna-se 

ferramenta de comunicação e alinhamento com o Ministério supervisor, viabilizando a análise 

de desempenho, bem como a comparação de performance com outras instituições. (BRASIL 

1998). 

 

O extinto MARE em Brasil (1998) definia que o contrato de gestão é celebrado 

como decorrência de um compromisso institucional pactuado entre o Estado e a Agência 

Executiva (aqui estudada a Agência Reguladora) com o propósito de reforçar o alcance de 

resultados de políticas públicas, por meio de uma estratégia gerencial de administração 

pública, além de subsidiar o controle social. 

 

Não obstante o propósito ambicioso em relação ao contrato de gestão preconizado 

pelo então MARE, apresentado em diversos documentos, o campo focal do presente estudo 

objetiva análise sobre sua adoção pelas agências reguladoras.  
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Em uma abordagem referencial da ciência econômica, Lima (2009) apresenta uma 

correlação de teorias econômicas com a contratualização, levando a que se anuísse a 

justificativa e incentivo para utilização do instrumento contrato de gestão. 

 

Em seu estudo Lima (2009) aponta para Teoria Neoclássica de eficiência de 

alocação dos mercados, da intervenção do Estado e das escolhas feitas pelos atores 

envolvidos, indicando para relação com a Teoria das Agências. 

 

Assim sendo, dada a conceituação que a Teoria Neoclássica baseia-se no 

entendimento que a ineficiência de mercado decorre de falhas de seu funcionamento, como 

ausência de concorrência, concorrência imperfeita, assimetria ou falta de informação e 

externalidades. 

 

Toma-se por base a abordagem conceitual sobre a Teoria das Agências que aborda 

que o comportamento oportunista decore de relações pessoais entre atores com interesses 

próprios, com realidade limitada, codificados pela relação principal/agente. E como a 

literatura ensina que o conflito de interesses no serviço público é relevante frente as 

limitações orçamentárias e financeiras, bem como a comum ausência de metas e objetivos mal 

definidos, além da corriqueira dificuldade punição por comportamentos indevidos. 

 

Lima (2009) pondera que a prestação de contas é ferramenta imprescindível para 

aprimoramento do desempenho organizacional. Nesta linha de argumentação é que foi 

introduzido o instrumento da contratualização, que no presente estudo refere-se aos contratos 

de gestão das agências reguladoras. 

 

Em seu relatório, Debus (2012) conceitua que o contrato de gestão é um contrato 

de desempenho que representa os acordos celebrados entre órgãos ou entidades e seus órgãos 

supervisores, por meio de um órgão central, em que se firmam compromissos de meta de 

desempenho, visando aumento da eficiência. Recomenda que, para tanto, devem ser criados 

estímulos a racionalização dos recursos, a mobilização de servidores, políticas de custeio na 

Administração Pública Federal (APF), passando por estratégias de premiação por 

desempenho e fomento a inovação. 
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O referencial conceitual sobre contrato de gestão apresentado no sítio eletrônico 

da ANS informa que "O Contrato de Gestão da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) tem o objetivo de pactuar com a União, por intermédio do Ministério da Saúde, 

compromissos e resultados mediante o estabelecimento de diretrizes estratégicas, ações e 

indicadores. O contrato constitui instrumento de controle social e de avaliação e 

aperfeiçoamento da gestão e do desempenho da ANS.” 

 

Outra definição é apresentada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) em seu site: ”O Contrato de Gestão é um instrumento previsto na Constituição 

Federal de 1988, que tem como objeto a fixação de metas de desempenho e deve ser firmado 

entre os gestores da administração direta e indireta e o poder público. Na Anvisa, de acordo 

com a Lei nº 9.782/1999, o Contrato de Gestão é firmado com o Ministério da Saúde (MS), 

para a avaliação de sua atuação administrativa e de desempenho. Essa avaliação é realizada a 

partir dos indicadores e das metas pactuadas no próprio Contrato, por meio de um Plano de 

Trabalho.” 

 

O contrato de gestão pode ser entendido como um potencial instrumento de 

controle social, que por sua vez é de crucial importância para que o modelo regulatório de 

fato alcance o equilíbrio entre os atores envolvidos no tripé regulatório, qual seja, órgão 

regulador (governo), ente regulado (empresas concessionárias) e usuários, de maneira que a 

pressão política, social e econômica seja igualada diante da atuação do regulador. 

 

De modo geral, os contratos de gestão das Agências Reguladoras são elaborados a 

partir de uma proposta construída pela própria agência e posterior negociação com o 

Ministério ao qual é vinculado para assinatura do termo, que deverá ser acompanhado e 

avaliado para verificação do cumprimento das metas e objetivos acordados. O que é algo 

bastante fora dos parâmetros de negociação e pactuação de um contrato, podendo-se mesmo 

ser vista como uma distorção do rito próprio de um contrato de gestão, causando desequilíbrio 

entre os contratantes. 

 

A previsão normativa para utilização de contrato de gestão advém da Carta Magna 

que em seu artigo 37, § 8º autoriza a Administração Pública a celebrar contratos com 

entidades da administração direta e indireta, quando da ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira, para que seja firmado acordo fixando metas de desempenho, e 
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deixando a regulamentação a cargo da lei (ainda não existe lei regulamentando) para o 

estabelecimento de prazo de duração; definição de controles e critérios de avaliação de 

desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes, bem como a remuneração 

de pessoal. 

 

Debus (2012) apresenta em seu relatório uma definição que sintetiza os aspectos 

que envolvem o contrato de gestão da seguinte maneira: 

"Os contratos de desempenho representarão acordos entre os órgãos ou entidades e 

seus órgãos supervisores, com a interveniência do órgão central de gestão, 

estabelecendo metas de desempenho, autorizando a ampliação da autonomia 

gerencial, orçamentária e/ou financeira. O objetivo principal dos contratos de 

desempenho está no aumento da eficiência na aplicação dos recursos orçamentários 

de custeio, sem prejuízo da eficácia institucional, ou seja, redução do custo unitário 

de um conjunto de produtos e serviços. Para tanto deverão ser criados estímulos na 

forma de premiação para a racionalização no uso dos recursos públicos; mobilização 

de servidores públicos para a racionalização de gastos; estímulo a política de custos 

na administração pública federal; e fomento a inovação e/ou melhoria da gestão 

pública."  

 

Como bem apontado por Moreira (2010), do ponto de vista do Poder Público, o 

contrato de gestão é ferramenta condutora para uma administração voltada para resultados, 

sendo para as contratadas um importante orientador de gestão estratégica, direcionando suas 

ações de acordo com políticas públicas determinadas, com o objetivo de alcançar seus 

respectivos objetivos. 

 

Segundo Schenkman (2009) o que se pretende alcançar com a celebração do 

contrato de gestão é contribuir ou reforçar o alcance dos objetivos de políticas públicas, uma 

vez que o instrumento viabiliza melhorias de gestão, além de permitir o acompanhamento e 

avaliação de desempenho institucional. Servindo ainda como ferramenta de implementação, 

supervisão e avaliação de políticas pública governamentais.  

 

Santos (2003) relata em seu artigo que o contrato de gestão é um instrumento que 

reforça o controle social, bem como a melhoria incremental da gestão, pois tem como objetivo 

o alcance das metas estabelecidas por meio de disponibilização dos recursos necessários para 
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o resultado pretendido pelas agências. Contudo ressalta que “O contrato de gestão, é evidente, 

não é condição suficiente para o bom desempenho das agências”. 

 

Apesar do contrato de gestão dever ser focado no alvo de eficiência do contratado 

para o alcance dos objetivos públicos das agências reguladoras, no caso aqui estudado, 

Casanova (2014) reforça o entendimento do grau de importância dos contratos de gestão, 

quando assevera que as agências reguladoras que elaboram e publicam seus respectivos 

contratos de gestão, servindo como ferramenta estratégica e de publicidade dos objetivos e 

resultados alcançados, pode contribuir para a ampliação da governança, sendo esta obtida 

quando:  

"prevalece a idéia de dirigir uma organização com transparência e justiça, tratando 

com igualdade todas as partes interessadas dentro de uma visão de sustentabilidade 

em longo prazo, na qual as partes se responsabilizam e prestam contas de suas 

ações. Isto envolve complicados mecanismos de distribuição de poder entre os 

atores, focados para a formação de um consenso legitimado pela sociedade." 

(CASANOVA, 2014) 

 

Diante da variedade de conceituação de contrato de gestão, a depender da área de atuação e da 

abordagem técnica, no que tange às agências reguladoras, pode-se chegar a uma conceituação 

de que contrato de gestão é um instrumento pactuado entre a agência reguladora e seu 

ministério supervisor, com o objetivo estabelecer metas e objetivos estratégicos a serem 

alcançados, de forma que os resultados alcançados estejam alinhados com as diretrizes 

governamentais e sociais, podendo servir de ferramenta de prestação de contas e controle 

social, além subsidiar a avaliação de desempenho. 

 

 

3.3- Da Celebração e do Acompanhamento 

 

A celebração do contrato de gestão, no caso das agências reguladoras é pactuado 

entre a autarquia especial e o Ministério supervisor, sendo acompanhada pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da Secretaria de Gestão Pública - SEGEP. O 

prazo de vigência é normalmente de um ano, podendo, entretanto, haver um prazo diferente se 

todos os envolvidos concordarem, desde que preservado esse prazo mínimo. 
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Compete ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG), via 

SEGEP a atribuição de orientação, acompanhamento e avaliação dos contratos de gestão 

celebrados, competindo ainda a este Ministério as articulações para aperfeiçoamento desta 

ferramenta, bem como a análise de desempenho institucional por meio dessa ferramenta. 

 

Muito embora o contrato de gestão tenha um cunho de propiciar maior autonomia 

de gestão, para as agências reguladoras é um fator adicional de controle social, 

aperfeiçoamento de gestão e de desempenho, sendo ainda, em alguns casos, um instrumento 

previsto na própria lei de criação da agência, visando instrumentalizar a adequação entre meio 

e fim a que se propõe, viabilizando assim uma olhar crítico de custo-benefício pela sociedade, 

como descrito por Souza (2012). 

 

Anteriormente à celebração do contrato de gestão foi prevista a etapa de 

negociação do contrato (BRASIL 1998), em que o Ministério supervisor e a Instituição (nesse 

estudo Agência Reguladora) em conjunto apresentam explicações ao MPOG quanto os 

resultados pretendidos e os interesses circunstanciados. Podendo ainda coexistir a figura do 

Ministério interveniente, quando para o alcance dos resultados pactuados há necessidades de 

provimento de recursos por estes. 

 

Moreira (2010) cita em sua dissertação, a orientação do então Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado, de que o contrato de gestão deve ser público 

para se consolidar como ferramenta de acompanhamento e avaliação de desempenho 

institucional, tanto por seu órgão supervisor como pelos órgãos de controle, e também pela 

sociedade. 

 

O Plano Diretor, (BRASIL 1998) traz a diretriz de substituir a administração 

pública burocrática pela administração pública gerencial, que foca em resultados. Para tanto 

prevê a celebração de contratos de gestão que permitam maior flexibilidade ao dirigente que 

deve mirar na eficiência para o alcance de resultados pactuados, permitindo este modelo de 

contrato ajustes conforme a necessidade decorrente da realidade encontrada. 
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No caderno 2, (BRASIL 1998) ficam estabelecidas as características basilares de 

um contrato de gestão, tanto em termos de suas partes básicas, como das cláusulas mínimas 

requeridas, quais sejam, o Conteúdo Básico e as Cláusulas Mínimas.
4
 

 

A Partir da celebração do contrato de gestão com linguagem clara e do 

estabelecimento de indicadores para acompanhamento e avaliação da execução das metas, 

deverá ser estabelecido um rito de acompanhamento pelo Órgão supervisor que irá avaliar não 

apenas o cumprimento estrito do contrato, mas também os resultados alcançados em 

consonância com a missão da Agência, numa abordagem mais abrangente de seu 

desempenho. Nesta linha, o controle social, pelo menos em tese, torna-se de grande 

importancia para o fim social ou econômico pretendido de fato seja alcançado. 

                                                 
4 Conteúdo Básico 

“Disposições estratégicas: objetivos da política pública à qual se refere, missão, objetivos estratégicos e metas institucionais 

com seus respectivos planos de ação; Indicadores de desempenho: forma de representação quantificável, e também de 

natureza qualitativa, para mensuração do atingimento das metas propostas, tendo como base um determinado padrão de 

excelência, adotado ou convencionado, para julgamento da adequação do nível de realização de cada meta programada, 

considerando o horizonte de tempo da avaliação; Definição de meios e condições para execução das metas pactuadas: tais 

como recursos (orçamentários, patrimônio, pessoal etc.) níveis de autonomia, flexibilidades; Sistemática de avaliação: tri ou 

quadrimestralmente o ministério supervisor e a instituição deverão programar reuniões de acompanhamento e avaliação, para 

a verificação objetiva do grau de atingimento das metas, com base nos seus indicadores. Os resultados alcançados deverão 

ser objeto de análise, pelo ministério supervisor, que norteará as correções necessárias de rumo, para possibilitar a plena 

eficácia do instrumento. Durante esse acompanhamento, é importante a avaliação da eficácia de seus indicadores, podendo, 

em comum acordo com o ministério supervisor, alterá-los por meio de aditivos ao contrato, caso se mostrem inadequados à 

aferição que se pretende realizar. Os relatórios parciais e final deverão ser encaminhados ao ministério supervisor, para 

parecer técnico, o qual será encaminhado ao MARE.” 

 Cláusulas Mínimas 

Objeto. O objeto do contrato de gestão é a pactuação de resultados entre uma parte contratante, o Poder 

Público e outra parte contratada, seja instituição estatal ou não-estatal. Essa cláusula deverá contemplar, de forma clara, o 

contexto institucional do setor de atuação da instituição contratada.Objetivo. São objetivos do contrato de gestão, enquanto 

instrumento de implementação de políticas e de gestão:fortalecer a supervisão e os controles ministeriais sobre os resultados 

das políticas públicas sob sua responsabilidade;melhorar o processo de gestão da instituição contratada;promover o controle 

social sobre os resultados esperados e dar-lhes publicidade.Metas. Enumeração das metas pactuadas (finais e intermediárias), 

com seus respectivos indicadores de efetividade, eficácia e eficiência.Obrigações da Contratada. Deve conter as ações que 

garantam o desenvolvimento institucional contínuo da entidade contratada, relativas à orientação estratégica, à otimização de 

processos organizacionais e à capacitação de pessoas.Obrigações dos Ministérios Supervisor e Intervenientes. Deve conter os 

meios necessários à execução do contrato de gestão a serem providos pelos ministérios supervisor e intervenientes, relativos 

a recursos (financeiros, pessoal, patrimônio etc.) e à autonomia de gestão (de pessoal, logística e orçamentário-

financeira).Valor. Deve estabelecer o valor a ser alocado durante sua vigência.Acompanhamento e Avaliação de Resultados. 

Dispõe sobre a sistemática de acompanhamento definida relativamente a tipos e periodicidade dos relatórios, níveis de 

cumprimento de metas, auditorias e orientações para revisão e correções de metas ou condições.Suspensão. Dispõe sobre as 

condições para suspensão, pelo período necessário à melhor adequação ao seu objeto, caso se verifiquem mudanças 

substanciais no contexto, impossibilitando o alcance das metas.Rescisão. Trata das situações e condições sob as quais a 

rescisão poderá ser solicitada pelas partes.Vigência e Renovação. A vigência é de um ano, podendo ser estendida por período 

a ser determinado pelas partes, mediante termo aditivo que altere cláusulas relativas às metas, obrigações das partes e plano 

de ação.Publicidade e Controle Social. Dispõe sobre a obrigatoriedade, pelo ministério supervisor, de publicação, no Diário 

Oficial daUnião e em outros meios físicos e eletrônicos, do contrato de gestão, dos relatórios parciais e finais e dos termos 

aditivos.Rescisão. Dispõe sobre as situações sob as quais o contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, relativas ao 

descumprimento injustificado pela instituição de compromissos firmados, ou acordo entre as partes ou, ainda, à prática de 

irregularidades por parte de dirigentes da instituição. A proposta de rescisão deve ser acompanhada de 

justificativa.Desqualificação & Penalidades. No caso de rescisão do contrato, a instituição será desqualificada por iniciativa 

do ministério supervisor à Presidência da República, mediante decreto, e os seus dirigentes sujeitar-se-ão, em conjunto ou 

isoladamente, ao afastamento da função e ou às penalidades previstas na legislação pertinente." 
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Quando do estabelecimento dessa ferramenta, para o contrato de gestão foi 

pensado, (BRASIL 1998), uma sistemática de avaliação periódica, trimestral ou 

quadrimestral, em que o Ministério supervisor, por meio de reuniões técnicas faria o 

acompanhamento e avaliação dos indicadores e alcance de metas pactuadas. Nesta 

oportunidade, seriam analisados os resultados obtidos, as circunstâncias e que as políticas 

públicas foram expostas, para que se fossem necessários, fossem acordados ajustes e 

orientações de rumo para que se alcançassem os resultados com a eficiência pretendida. Os 

relatórios parciais e finais deveriam ser encaminhados, pelo Ministério supervisor, ao 

Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 

 

 

3.4- Da Utilização nas Agências Reguladoras 

 

Apesar da previsão constitucional e das disposições normativas existentes sobre a 

celebração de contrato de gestão, nem todas as agências reguladoras utilizam esse instrumento 

como preconizado. Tendo sido constatado que apenas as agências reguladoras ANS, ANVISA 

e ANEEL utilizam o instrumento e os têm como norma regulamentar. Considerando o objeto 

de estudo ser focado na ANS, essa agência será tratada em capítulo próprio, para que assim se 

possa abordar o assunto de maneira mais detalhada. Já a ANVISA e ANEEL são aforadas em 

tópico específico dentro deste capítulo em item a mais adiante. As demais agências não 

pactuam o instrumento de contrato de gestão com seus Ministérios supervisores. 
5
 

                                                 
5  Agência Nacional de Águas (ANA), apesar de haver previsão legal para que a agência pactuasse contrato de gestão 

com o ministério ao qual está vinculada, há da mesma forma disposição § 2º do art. 10 do seu decreto de instauração que: “A 

inexistência do contrato de gestão não impedirá o normal desempenho da ANA no exercício de suas competências”.Embora 

ela possa firmar contratos de gestão com as Entidades Delegatárias de funções de Agência de Águas., sem que haja contrato 

de gestão celebrado com o Ministério Supervisor. 

 A agência de Aviação Civil (ANAC) não adota o Contrato de Gestão no formato estudado nesta dissertação, no 

entanto, a Agência informa que fixa metas institucionais que são divulgadas publicamente, e são monitoramento 

internamente durante o ciclo de avaliação. 

 Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) não possui contrato de gestão, e a lei de criação da ANTT não 

previu a utilização desse instrumento de fixação de metas de desempenho e de consecução de objetivos. 

 Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), também não utiliza o contrato de gestão. Informam porém 

que de acordo com a Lei nº 10.871 ficou disposto sobre a Agenda Regulatória, em que seu planejamento é bianual e 

concentra as ações regulatórias importantes para o desenvolvimento setorial alinhada ao Plano Estratégico da Agência. A 

Agenda Regulatória é previamente submetida a Consulta Pública e, após a sua aprovação, é disponibilizada no Portal da 

Anatel. O seu acompanhamento é realizado trimestralmente e os resultados também são divulgados no Portal da Anatel. 

 Agência Nacional de Cinema (ANCINE) informou que não celebrou, desde a sua criação, Contrato de Gestão com 

o Ministério da Cultura, ao qual está vinculada, considerando que a Medida Provisória 2.228/2001, que criou a ANCINE, em 

seu art. 5º, § 2º, faculta a possibilidade de celebração de contrato de gestão com seu ministério supervisor, não sendo, 

portanto, obrigatória a utilização desse instrumento de gestão. 
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Importante destacar que para as agências que utilizam o contrato de gestão 

pactuados com seus respectivos órgãos supervisores, houve previsão em sua lei de criação 

como instrumento obrigatório, incluindo sanção pelo não cumprimento injustificado. 

 

A despeito da não obrigatoriedade de utilização pelas demais agências 

reguladoras, é intrigante o porquê que para algumas agências é instrumento obrigatório e para 

outras não, sendo para umas previsto em sua lei de origem e para outras nem isso. Algumas 

hipóteses podem ser levantadas como por exemplo, o fato de que algumas agências 

reguladoras, em realidade não deveriam ser constituída nessa formatação organizacional de 

agência, outra possibilidade seria relacionada a temática mercadológica em que a agência está 

envolvida ter maior apelo para determinado grupo de interesse político e/ou econômico e 

seguindo a tese de que o contrato de gestão seria um limitador da autonomia da agência 

poderia atrapalhar determinados objetivos. 

 

Há que se alertar ainda da existência de projeto de lei (PLS 52/2013) em trâmite 

no Congresso Federal que em seu substitutivo propugna substituir o Contrato de Gestão pelo 

Plano Estratégico de Trabalho, coincidente com o PPA, e pelo Plano de Gestão e 

Desempenho, de periodicidade anual, objetivando com isso o alinhamento do Relatório Anual 

das agências para que este passe a ser composto pelo relato de cumprimento das metas 

estabelecidas. Outro ponto de destaque fundamental do projeto é o estabelecimento de que as 

agências deixem de ser unidades orçamentárias dos Ministérios a que estão vinculadas e 

passem a serem unidades orçamentárias próprias. 

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE 

apresentou uma análise crítica sobre a utilização do instrumento de contrato de gestão pelas 

agências reguladoras, no qual reporta posicionamentos controversos sobre sua efetividade, 

citando inclusive relatório do Banco Mundial que recomenda a descontinuidade de utilização 

do instrumento pelo setor de energia. É relatado ainda posicionamentos com ressalvas pelos 

atores do setor regulado, pela possibilidade do instrumento ser utilizado para conter a 

                                                                                                                                                         
 Agência Nacional de Petróleo (ANP) não possui em sua organização a obrigatoriedade de utilizar Contrato de 

Gestão, sem contudo apresentar maiores esclarecimentos sobre a existência de outro instrumento similar ou outra forma de 

controle e avaliar da gestão da agência, já que não há previsão legal para tanto. 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) não possui e nunca possuiu contrato de gestão, também 

não havendo previsão em sua lei de organização para utilização desse instrumento. 
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independência das agências reguladoras, ou mesmo o potencial de permitir interferências 

políticas. Em outra perspectiva aponta sobre a necessidade de em alguns mercados haver a 

necessidade de planejamentos de longo prazo, acima de dez ou vinte e cinco anos e já em 

outros a premência de acompanhamos e estratégias de curto prazo quando em mercados 

dinâmicos (OECD 2008). 

 

Muito embora essas três agências reguladoras, que utilizam o instrumento de 

contrato de gestão, sejam apresentadas em capítulo próprio para melhor descrever como é o 

seu funcionamento e como é implementado o contrato de gestão, o enfoque é na ANS, e os 

elementos descritivos das demais agências serviram como base comparativa da utilização do 

instrumento, buscando-se dar suporte as análises elaboradas a partir da observação de como o 

instrumento é utilizado e possíveis sugestões de melhoria dos contratos a serem elaborados, 

bem como das etapas que antecedem sua pactuação, ou mesmo propor uma reflexão sobre a 

real utilidade desse instrumento. 

 

 

3.5 - Da ANVISA 

 

 

3.5.1 - Organização 

 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária foi constituída pela Lei nº 9.782, de 

26 de janeiro de 1999 sob a forma de autarquia em regime especial, ou seja, uma agência 

reguladora caracterizada por autonomia administrativa e independência de suas decisões. 

Atua em qualquer setor que tenha produtos e serviços que possam afetar a saúde da população 

brasileira. Tendo como atribuição desde a regulação sanitária quanto a regulação econômica 

do mercado. Possuindo ainda a responsabilidade de coordenação do Sistema Nacional de 

vigilância Sanitária, a qual deve ser integrada com outros órgão público que se relacionam 

direta ou indiretamente com o setor de saúde. É uma agência reguladora vinculada ao 

Ministério da Saúde e integra o Sistema Único de Saúde. 

 

Da mesma forma como ocorre com a ANS, na ANVISA sua organização diretiva 

se dá por meio de uma diretoria colegiada composta por cinco integrantes com mandatos de 
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três anos, cujo começo e término não são coincidentes entre si. Os dirigentes são sabatinados 

pelo Senado Federal antes de sua nomeação e têm estabilidade durante o período do mandato. 

Dentre os cinco, um é designado por decreto do Presidente da República para exercer 

cumulativamente o cargo de diretor-presidente. As decisões são tomadas em sistema de 

colegiado, por maioria simples. 

 

Com base nas informações colidas no site da agência, sua missão é: 

“Promover e proteger a saúde da população e intervir nos riscos decorrentes da 

produção e do uso de produtos e serviços sujeitos à vigilância sanitária, em ação 

coordenada com os estados, os municípios e o Distrito Federal, de acordo com os 

princípios do Sistema Único de Saúde, para a melhoria da qualidade de vida da 

população brasileira.” 

 

 

 

3.5.2 - Do Contrato de Gestão da ANVISA 

 

Da mesma forma como já descrito para ANS, na ANVISA também ficou 

instituído em sua lei de criação, a obrigatoriedade de se firmar o Contrato de Gestão com o 

Ministério da Saúde, com o objetivo de promover a avaliação de sua atuação administrativa e 

de desempenho. Para tanto, são utilizados os indicadores e as metas pactuadas no próprio 

Contrato, por meio de um Plano de Trabalho. 

 

Como apontado por Debus (2012), o contrato de gestão da ANVISA permite obter 

resultados mensuráveis da vigilância sanitária para saúde da população e, sendo assim é 

possível avaliar o desempenho institucional da autarquia, além de analisar a existência de 

pontos críticos e avanços, e a partir da observação da evolução dos indicadores.  E da mesma 

forma que na ANS, observou-se que a relação com o ministério supervisor leva a um 

alinhamento das políticas públicas de saúde, conforme diretrizes estabelecidas junto ao 

ministério. 

As similaridades dessas duas agências seguem ainda pela utilização do contrato de 

gestão no relatório de gestão de prestação de contas anual além de responsabilização dos 

dirigentes estar prevista em sua lei de criação como transcrito a seguir: 

"Art. 19. A Administração da Agência será regida por um contrato de gestão, 

negociado entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos 
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previamente os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, no prazo máximo de cento e vinte dias seguintes à nomeação do Diretor-

Presidente da autarquia. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.190-34, de 23/8/2001) 

Parágrafo único. O contrato de gestão é o instrumento de avaliação da atuação 

administrativa da autarquia e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para 

a administração interna da autarquia bem como os indicadores que permitam 

quantificar, objetivamente, a sua avaliação periódica. 

 

Art. 20. “O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a 

exoneração do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante 

solicitação do Ministro de Estado da Saúde." 

 

Com base nas informações obtidas junto a gestores da Anvisa, o contrato de 

gestão é utilizado para avaliação da atuação administrativa e de desempenho da agência. 

Sendo que essa avaliação é realizada a partir dos indicadores e das metas pactuadas no 

próprio Contrato, por meio de um Plano de Trabalho. Esse Plano de Trabalho tem um ciclo 

Bienal. 

 

O monitoramento dos indicadores é realizado a cada trimestre e a cada semestre é 

realizado um encontro com a comissão de monitoramento do Ministério da Saúde e a 

comissão de acompanhamento e monitoramento e áreas técnicas da Anvisa. 

 

A oficina de monitoramento possibilita que sejam identificados possíveis pontos 

críticos para o cumprimento das metas e decidido, em conjunto, encaminhamentos que 

possam conduzir a um resultado positivo para o desempenho da Anvisa ao final do exercício. 

Desse monitoramento emite-se um parecer sobre a análise execução/cumprimento do 

Contrato, quanto ao alcance das metas pactuadas. 

 

Mesmo levando-se em consideração todo modelo do contrato de gestão que é bem 

estruturado e participativo, desde a elaboração, passando pela fase de acompanhamento e 

monitoramento até a fase final de avaliação, os entrevistados demonstraram pouca 

credibilidade na utilização dessa ferramenta como medida de desempenho e resultado, 

sobretudo pela dificuldade declarada de se estabelecer indicadores de desempenho frente a 

diversidade e complexidade da área de atuação da agência, o que para alguns leva a ser mais 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=389648&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=389648&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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uma peça administrativa formal do que propriamente um instrumento de administração 

gerencial. 

 

Da mesma maneira, entende-se que este instrumento, devidamente divulgado em 

linguagem clara e de fácil acesso, pode servir como ferramenta de controle social e de 

fomento a participação social. 

 

 

3.6 - Da ANEEL 

 

3.6.1 - Organização 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) foi instituída pela Lei nº 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, como autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério das 

Minas e Energia, com a finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão e 

comercialização de energia elétrica, em conformidade com as Políticas e Diretrizes do 

Governo Federal.  

 

A estrutura da ANEEL é composta por uma estrutura organizada em dois níveis 

hierárquicos, objetivando assim mais agilidade e eficiência das decisões. O nível diretivo da 

agência é composta por uma Diretoria Colegiada, composta por um diretor-geral e quatro 

diretores, que seguem o mesmo fluxo de escolha das demais diretorias, ou seja, após 

aprovação do Senado Federal, são nomeados pelo presidente da República, porém com 

mandatos não coincidentes de quatro anos. As decisões da diretoria são subsidiadas pelo 

trabalho de 20 unidades técnicas e de apoio, além da Chefia de Gabinete, da Secretaria-Geral, 

Assessoria de Comunicação e Imprensa, Auditoria Interna e Procuradoria-Geral. 

 

3.6.2 - Do Contrato de Gestão da ANEEL 

 

Assim como nas outras duas agências reguladoras dos capítulos anteriores, a 

ANEEL tem seu Contrato de Gestão previsto em sua lei de criação (Lei nº 9.427/1996), onde 

se determina que a administração da Agência seja objeto de Contrato de Gestão, que deve ser 
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negociado e celebrado entre a Diretoria e o Ministério de Minas e Energia sendo ainda, sua 

avaliação, utilizada como parte integrante da Prestação de Contas Anual da Agência. 

 

O contrato é celebrado em períodos de quatro anos, com pactuação anual de metas 

que compõe anexo ao contrato. O atual contrato abrange o ciclo de 2013 a 2016, estando 

vigente o Anexo de Metas de 2015. 

 

Anualmente no último bimestre são propostas metas pelas superintendências 

integrantes dos macroprocessos finalísticos da Agência, com seleção de processos e projetos, 

os quais são apresentados ao Ministério de Minas e Energia, passando por processo de 

consolidação até a composição do Anexo de metas que é celebrado entre a Diretoria da 

Agência e o Ministério. 

 

Quando da elaboração e consolidação das metas do contrato de gestão é 

estabelecida sua pontuação correspondente num total máximo de 100 pontos, sendo realizado 

acompanhamento trimestral da realização das atividades e avaliação anual final com parecer 

do Ministério, que integram a Prestação Anual de Contas da ANEEL 

 

Embora o contrato de gestão da agência siga um modelo padrão de construção do 

instrumento e apesar das informações dos servidores da agência de que existe uma integração 

natural da Agenda Regulatória da ANEEL e do contrato de gestão, em especial quanto às 

atividades relacionadas aos macroprocessos de regulação econômica e regulação técnica, com 

seleção de tópicos acordada entre Agência e Ministério, esses servidores também apontam 

que de fato esse instrumento não contribui efetivamente para o alcance de resultados. 
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Capitulo 4 – ANS 

 

4.1 – O Setor de Saúde Suplementar 

O setor de Saúde Iniciou sua história ainda na época do Brasil Colonial com a 

fundação da primeira Santa Casa do Brasil em 1523, como demostrado na linha do temp da 

figura 1 referente ao Contexto Historico (ABRAHÃO, 2014). 

Figura 1 
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Fonte: Apresentações de José Carlos Abrahão 
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Como se pode observar na figura 1, o ano de 1923 é tido como marco histórico da 

previdência social no Brasil, a partir da edição da Lei Eloy Chaves que estabeleceu que: "(…) 

em cada uma das estradas de ferro existentes no país, uma Caixa de Aposentadorias e Pensões 

para os respectivos empregados.” 

 

De acordo com diversos autores como Pietrobon (2008), Ramalho (2009), 

Abrahão (2014), Moura (2014), a ligação entre as Caixas de Aposentadorias e Pensões e a 

Saúde Suplementar decore do fato de que naquela época, as referidas Caixas eram subsidiadas 

pelos empregadores e empregados tanto para o custeio de pensões e aposentadorias como 

também para financiar serviços de saúde, médico-hospitalares aos trabalhadores e respectivos 

dependentes. 

 

Fazendo uma reflexão sobre os modelos das Caixas de Aposentadoria e Pensão 

percebe-se inegável semelhança como que hoje se intitula planos da saúde empresariais ou de 

auto-gestão, ou seja o início da saúde suplementar ocorreu em virtude de vontade empresarial 

e de trabalhadores de se ter cobertura médica assistencial para a coletividade do grupo a que 

estavam vinculados. Em 1944 o Banco do Brasil fundou sua caixa de aposentadoria e 

pensão,Cassi, que é o mais antigo plano de saúde do Brasil, que continua em operação. E 

assim como outros países, a saúde suplementar tem sua origem decorrente do sistema de 

previdência social. Seguindo a mesma esteira dos planos empresariais de autogestão, os 

planos comerciais negociados no mercado também iniciam no segmento de planos coletivos 

empresariais, com destaque para o mercado de montadoras do ABC
6
 de São Paulo, no idos 

dos anos de 1950. 

 

Em seu levantamento histórico do setor, Bahia (2002) descreve que nos anos 1960 

a comercialização de planos empresariais se expandiu pela organização de empresas de 

medicina de grupo e em seguida por meio do modelo novo que surgia como alternativa que 

era o cooperativismo. Assim, os anos 60 e 70 foram berço da criação de redes de serviços 

privados, naquele momento contratados por instituições públicas e privadas. Num processo de 

consolidação do sistema de serviços privados à saúde, depara-se nos anos de 1980 já com um 

                                                 
6 ABC é uma região tradicionalmente industrial do estado de São Paulo. A sigla vem das quatro cidades, que originalmente 

formavam a região: Santo André (A), São Bernardo do Campo (B) e São Caetano do Sul (C) 
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grande mercado de planos de saúde e nesta linha de crescimento surgem os planos individuais 

de saúde, cuja comercialização logo se intensifica e se estabelece no mercado. Este nova 

composição do setor de saúde suplementar permanece com sua preponderância de planos 

empresariais, da qual se origina, contudo há um crescente grupamento de planos individuais, 

tendo, por fim, alcançado certa estabilidade na composição de 80 - 20, ou seja, o mercado se 

adequa a entrada de comercialização de individuais, atingindo a marca de aproximadamente 

80% de planos coletivos e 20% de planos individuais. 

 

A partir do recrudescimento deste setor, o grupamento de seguradoras ingressou 

decisivamente neste segmento ampliando ainda mais esse novo setor de sub-redes e 

fragmentando o sistema de saúde. Desta maneira, o sistema de saúde suplementar é assim 

chamado em virtude da escolha de se pagar um plano privado de saúde mesmo que por outro 

lado ocorra a contribuição ao custeio, por meio de tributos, do sistema público de saúde que é 

disponibilizado a todos. 

 

O Sistema de Saúde do Brasil é formado pelo subsistema público intitulado 

Sistema Único de Saúde - SUS, instituído pela Constituição Federal de 1988; o subsistema 

privado composto pelo Sistema de Saúde Suplementar, e pelo Sistema Liberal Clássico, que 

se refere aos serviços particulares de clientela própria com relação direta, diferenciando-se 

dos serviços de saúde suplementar que são financiados por operadoras de planos de saúde. 

(PIETROBON, 2008). 

 

Cumpre destacar o importante papel da do SUS no país, que é o prinicipal sistema 

de saúde, garantido constitucionalmente, como estabelecido em especial pelo art 196, que 

determina que “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. Assim sendo, é um sistema 

público e gratuito. 

 

A integração entre o setor de sáude suplemtar e o SUS se dá em diversos aspectos, 

sobretudo no que se refere a troca de informações e nas políticas de saúde, porém um dos 

pontos mais noticiados refre-se ao ressarcimento ao SUS, que é um processo de trabalho de 

atribuição da ANS, que cobra das operadoras de sáude, o ressarcimento pelo atendimento de 

seus beneficiários no SUS, referente aos atendimentos com cobertura contratual. Não que isso 

signifique que as pessoas com plano de saúde pederam o direito a ser atendido pelo SUS, 

muito pelo contrário, o nosso Sistema Uníco de Saúde é universal sem quaisquer tipo de 
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distinção. A lógica do ressarcimente á ligada ao retorno para sociedade daquilo que os 

beneficiários pagaram a seu plano de saúde, mas que independente da razão, foram atendidos 

pelo SUS. 

 

A partir de dados da ANS, constata-se que o sistema de saúde suplementar do 

Brasil é um dos maiores sistemas privados de saúde do mundo, que conforme figura 2 em 

sequência demostra a evolução do número de beneficiários desse setor, monitorado a partir da 

instituição de ente regulador do setor, que até então crescia de forma descontrolada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIB/ANS/MS - 09/2015 

Beneficiários de planos privados de assistência à saúde 

Figura 2 
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4.2 - Organização da ANS 

 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) é a agência reguladora 

vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo setor de planos de saúde no Brasil, ou seja, 

regula o setor por meio de ações públicas, como edição de normativos, fiscalização, controle e 

monitoramento do setor regulado em prol do interesse público. 

 

A ANS tem por missão institucional, legal, promover a defesa do interesse 

público na assistência suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais, inclusive 

quanto às suas relações com prestadores e consumidores, contribuindo para o 

desenvolvimento das ações de saúde no País, tendo ainda por visão "ser reconhecida como 

indutora de eficiência e qualidade na produção de saúde”, conforme informações 

disponibilizada em seu site. 

 

É informado ainda em seu site que "A ANS tem por valores institucionais a 

transparência e ética dos atos, o conhecimento como fundamento da regulação, o estímulo à 

inovação para busca de soluções e sustentabilidade setorial e o foco no compromisso social.” 

 

A ANS foi constituída em um momento em que o tema de saúde no Brasil estava 

em ampla discussão, tendo sido criada um ano após a criação da ANVISA. 

 

Esta Agência foi criada pela Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, como 

instância reguladora de um setor da economia sem padrão de funcionamento com a atribuição 

de fazer cumprir a Lei nº 9.656, editada em junho de 1998, que regula as atividades de saúde 

suplementar, cujo tamanho ultrapassa 50 (cinquenta) Milhões de beneficiários
7
. 

 

A ANS é uma autarquia especial dotada de independência administrativa, 

estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira. De acordo com sua lei de criação a 

direção da ANS é exercida por uma diretoria colegiada, composta por até cinco diretores, 

sendo que um deles acumula o cargo de Diretor-Presidente, todos brasileiros, indicados e 

nomeados pelo Presidente da República após aprovação prévia pelo Senado Federal, nos 

termos do art. 52, III, "f", da Constituição Federal, para cumprimento de mandato de três 

                                                 
7 Fonte: caderno de informações da ANS - 2015 



53 

 

anos, admitida uma única recondução. O Diretor-Presidente da ANS é designado pelo 

Presidente da República, dentre os membros da diretoria colegiada e investida na função por 

três anos, ou pelo prazo restante de seu mandato, admitida uma única recondução por três 

anos.  

 

É definido ainda que em sua estrutura organizacional a ANS conta com uma 

Procuradoria, uma Corregedoria e uma Ouvidora, além de unidades especializadas 

incumbidas de diferentes funções, de acordo com o regimento interno da entidade. Funciona 

junto à ANS a Câmara de Saúde Suplementar, de caráter permanente e consultivo.  

 

4.3 - Do Contrato de Gestão da ANS 

 

A previsão de pactuação do contrato de gestão da ANS com seu ministério 

supervisor, no caso, o Ministério da Saúde, está ordenada em sua lei de criação, Lei nº 9.961, 

de 28 de janeiro de 2000, que define a obrigatoriedade do contrato, seus requisitos e sanção 

para o caso de descumprimento, como se pode ler in verbis a seguir: 

"Art. 14. A administração da ANS será regida por um contrato de gestão, negociado 

entre seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde e aprovado pelo 

Conselho de Saúde Suplementar, no prazo máximo de cento e vinte dias seguintes à 

designação do Diretor-Presidente da autarquia.  

Parágrafo único. O contrato de gestão estabelecerá os parâmetros para a 

administração interna da ANS, bem assim os indicadores que permitam avaliar, 

objetivamente, a sua atuação administrativa e o seu desempenho.  

 

Art. 15. “O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a dispensa 

do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante solicitação do 

Ministro de Estado da Saúde.”  

 

Para uma descrição do que realmente ocorre na elaboração do contrato de gestão 

da ANS, foram utilizados os apontamentos registrados nas entrevistas realizadas com agentes 

que atuam nesta agência reguladora, em diversos postos e áreas de atuação de maneira a se 

conseguir extrair a real operacionalização para construção desse instrumento gerencial, e 

comparando as percepções individuais com as observadas no grupo, pretendendo-se sempre 
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validar as considerações pessoais, a partir da idéia central do grupo sobre como este contrato 

se estabelece, além de análise de estudos sobre o tema
8
. 

 

Buscou-se relatos sobre como avaliam o contrato de gestão no que diz respeito a 

sua utilização como instrumento de gestão, sua concepção de elaboração, seu grau de 

importância, nos diversos níveis (operacional, tático e estratégico), sua correlação com outras 

ferramentas de gestão, como agenda regulatória e relatório de gestão, e por fim limitadores e 

potencialidades do instrumento, além de apontamentos específicos quanto a ser utilizado para 

o controle social. Não obstante, durante as entrevistas algumas pessoas acabaram por estender 

suas considerações sobre outros pontos além desses citados, sobretudo quando decorrentes de 

pessoas com vários anos de atuação no setor, o que contribuiu positivamente para ampliar o 

olhar sobre a temática, bem como permitir inferências mais seguras de como as coisas se 

concretizam independente das previsões formais existentes. 

 

A partir dessas entrevistas se alcançou mais solidez de conhecimento sobre o 

funcionamento da agência, em especial sobre a celebração, acompanhamento e avaliação do 

contrato de gestão, dada a riqueza dos comentários e fatos históricos narrados. 

 

Desta maneira, foi possível observar que na ANS o contrato de gestão passou a ter 

mais efetividade a partir de 2009 quando começou a ser relacionado com o mapa estratégico 

da agência. Anteriormente o contrato de gestão era elaborado baseando-se em eixos 

direcionais que eram próximos, contudo não havia uma hierarquia entre esses eixos, nem a 

especificidade com os objetivos estratégicos. Essa transição relacional em 2009 coincidiu com 

o fortalecimento do grupo de gestão e planejamento (Núcleos de Integração Estratégica - 

NIEs), e com participação direta de servidores (indicados por gestores, em especial das 

unidades com indicadores no contrato de gestão) e diretores adjuntos na discussão. A partir do 

planejamento estratégico participativo em 2013 ficou aberta a participação a todos os 

servidores interessados, sem uma designação específica, porém cada diretoria manteve a 

participação de servidores designados para essa atividade, mesmo que sem formalização. 

 

                                                 
8
 Além da bibliografia citada, foram utilizados documentos internos, como relatórios, notas técnicas, os próprios contratos de 

gestão e estudos internos. 
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Pelo que foi possível depreender, a ANS teve sua evolução de formalização do 

planejamento e no caso em estudo, do contrato de gestão, por um movimento endógeno da 

agência, por meio do apoio da alta administração, desde a primeira formação de diretoria 

colegiada, e no transcorrer dos seus 15 (quinze) anos de existência, observou-se um grande 

estímulo e acompanhamento das melhores práticas de gestão, do alto grau de incentivo a 

qualificação do quadro de pessoal, da composição da equipe por servidores cedidos, 

requisitados e do quadro próprio com grande conhecimento técnico e comprometimento 

institucional, que em muitos casos assumindo suas funções com verdadeiro afinco e 

dedicação na busca de melhoria contínua da gestão e da atuação da agência como um todo, 

que ano a ano contribuiu positivamente para o amadurecimento da gestão e da utilização das 

melhores práticas administrativas e finalísticas. 

 

A partir desse fortalecimento do NIEs e alinhamento com o mapa estratégico, 

consegui-se construir o mapa estratégico melhor delineado, na evolução do planejamento 

estratégico que foi se consolidando e se tornando mais adequado e compreendido por todos, 

fazendo com que os indicadores se relacionassem com os objetivos da instituição e então 

tornou-se um instrumento mais interessante. Comparando o contrato de gestão com outros 

instrumentos existentes, percebe-se que ele tem um alinhamento com os projetos, serviços e 

resultados. 

 

Vale destacar que os eixos direcionais da ANS são:  

1- qualificação da saúde suplementar;  

2 - sustentabilidade do setor;  

3 - articulação institucional com o setor, e 

4 - desenvolvimento e aprimoramento institucional.  

 

Por sua vez o mapa estratégico da agência é apresentado na figura 3 a seguir, 

ressaltando que a construção do mapa estratégico resultou das reuniões de planejamento 

estratégico participativo, levando em consideração os principais objetivos estratégicos da 

instituição, decorrentes do alinhamento das várias ferramentas de planejamento utilizadas na 

agência, bem como de diversos processos de capacitação, além de algumas consultorias 

externas e estudos acadêmicos ao longo dos anos. 
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Figura 3 

MAPA ESTRATÉGICO ANS 

 

 Fonte: ANS 

 

 

Embora a legislação vigente estabeleça que o contrato de gestão deva ser 

elaborado a partir de negociação entre agência e ministério, tomando-se como premissa as 

informações obtidas com pessoas integrantes do NIEs verifica-se que na verdade é um meio 

termo, pois isto depende de quando as comissões de acompanhamento e avaliação do contrato 

de gestão, do ministério supervisor, está mais ou menos atuante. Essa condição decorre da 

eventualidade de dissolução das comissões, de acordo com a composição política de poder 

formal de um ministério. Além do que, como não existe um padrão pré definido de como deve 

ser a linha de atuação dos integrantes dessa comissão, o desenvolvimento de sua atribuição 

fica a reboque do comportamento individual dos membros, bem como da diretriz estabelecida 

pelos dirigentes superiores. 

 

Assim a partir de uma reunião inicial com a comissão, são tomados como 

referência os apontamentos de avaliação do contrato daquele ano que servirá de alicerce para 

discussão de elaboração do próximo contrato, o que ocorre em reunião com o grupo interno 

de representantes das áreas. Nesse encontro se formula e discute a proposta, ou seja, os 



57 

 

apontamentos servem como diretriz do que foi observado como crítico ou importante, além de 

possíveis sugestões de alteração, inclusão ou exclusão, de indicadores. Então os 

representantes das áreas voltam com as propostas prévias discutidas no grupo para conversa 

com suas respectivas áreas de atuação e retornam, em momento futuro, com a proposta de 

indicadores. Na sequência, é realizada uma última reunião daquele período e a comissão 

manifesta sua concordância ou não com a proposta, e só após o de acordo da comissão 

ministerial é que leva a proposta do novo contato de gestão para avaliação da diretoria 

colegiada, que no final, é que decide sobre a proposta a ser encaminhada ao Ministro.  

 

A Comissão de Acompanhamento e Avaliação é regulamentada por meio da 

Portaria conjunta do MS e ANS nº 771, de 22 de julho de 2011, com o objetivo de 

acompanhar e avaliar o contrato de gestão da ANS periodicamente, com pelo menos três 

reuniões anuais e uma em cada semestre, considerando-se “Acompanhamento: observação 

sistemática e periódica dos indicadores de desempenho constantes no Contrato de Gestão; e 

Avaliação: análise comparativa entre as metas programadas no Contrato de Gestão e aquelas 

efetivamente alcançadas, visando à verificação do cumprimento do referido instrumento 

contratual. "A composição desta comissão é definida por ato do Ministro da Saúde, tendo 

como representantes (titulares e suplentes): um representante da Secretaria Executiva do MS, 

a quem cabe a coordenação; um representante da Secretaria de Assistência à Saúde do MS; 

um representante do MPOG; e um representante da ANS. 

 

Nas reuniões de acompanhamento e avaliação da ANS, o representante da ANS 

apresenta os indicadores do contrato de gestão, sendo quase sempre acompanhado por 

servidores das unidades responsáveis pelos indicadores, que apresentam de maneira mais 

ampliada e detalhada as questões relacionadas aos indicadores e respectivos processos de 

trabalho, visando assim dar maior compreensão a comissão sobre o processo de trabalho e 

atividades desenvolvidas, o que permite inclusive melhorias na proposição de ajustes, revisão 

e correções dos indicadores, além de apresentação de justificativas pelo não alcance de 

resultados pactuados, a ser avaliado pela comissão. 

 

A avaliação do contrato de gestão ocorre pela análise da comissão dos resultados 

alcançados pelos indicadores de desempenho do contrato de gestão, que são previamente 

tabulados pela ANS. Sendo possível dois desfechos de avaliação: conceito A = suficiente e 
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conceito B = insuficiente, sendo o parâmetro divisor a nota de 75% do que foi programado, 

conforme ilustrado nas tabelas 2 e 3 a seguir. 

 

Tabela 2 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO INDICADOR DE DESEMPENHO  

ÍNDICE REALIZADO  CONCEITO  RESULTADO 

ACIMA OU IGUAL A 75% 

DA META PACTUADA 
"A" (SUFICIENTE) META CUMPRIDA  

ABAIXO DE 75% DA META 

PACTUADA 
"B" (INSUFICIENTE META NÃO CUMPRIDA  

Fonte: Anexo Portaria nº 771/2011 - Tabela I 

 

 

 

Tabela 3 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

ÍNDICE REALIZADO  CONCEITO  

IGUAL OU ACIMA DE 80% DOS 

INDICADORES COM CONCEITO "A" 
CUMPRIMENTO SATISFATÓRIO 

ABAIXO DE 80% DOS INDICADORES 

COM CONCEITO "A" 
DESCUMPRIMENTO 

Fonte: Anexo Portaria nª 771/2011 - Tabela II 

 

 

Conforme relatos das entrevistas, bem como o registrado no relatório do contrato 

de gestão 2014, foram realizadas reuniões com a comissão interministerial de 

acompanhamento e avaliação, sobre o aprimoramento da sistemática de acompanhamento e 

avaliação do desempenho da ANS, tendo-se chegado a conclusão de manutenção do atual 

critério de avaliação, isoladamente de cada indicador e de seu conjunto. A partir de estudos de 

viabilidade realizados pela gerência de planejamento da ANS foi possível aumentar os pontos  

de corte, para o qual foram tomados por base os resultados alcançados nos quatro anos 

anteriores. Dessa forma, a avaliação passa a ser mais rigorosa, uma vez que o índice 
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certificador da meta passa de 71% para 75%, na avaliação de cada indicador, e para o 

conjunto de indicadores, passa de 75% para 80% com conceito suficiente.  

 

Em suma, o processo de negociação funciona, mas a agência tem um amplo grau 

de liberdade na construção do contrato de gestão, e o grau de negociação decorre diretamente 

do nível de atuação da comissão, que por vezes fazem apontamento, solicitação de ajustes, 

contribuindo para o aprimoramento do instrumento, bem como alinhando com diretrizes de 

políticas públicas setoriais demandadas pelo ministério supervisor. 

 

Apesar desse fluxo de ações e encontros presenciais, com base em relatos de 

entrevistados, de fato o contrato de gestão é definido pela agência, tendo em vista o baixo 

nível de conhecimento do setor pelos integrantes do ministério supervisor, sendo os próprios 

servidores da agência que promovem o nivelamento do conhecimento sobre o tema, o que por 

si só já seria o suficiente para se inferir que isso permitiria uma condução do contrato de 

gestão ao próprio arbítrio da agência, pois os ajustes propostos seriam referentes a pontos 

superficiais, que pouco ou nada influenciariam nas ações da agência. Tendo foco em especial 

quando da solicitação de retirada de indicador ou quando se solicita a inclusão de algum outro 

indicador referente a um tema específico, normalmente mais em evidência no setor. 

 

No processo de construção de um contrato de gestão e seus indicadores de 

desempenho, as unidades organizacionais podem excluir ou dar continuidade aos indicadores 

existentes, reajustarem a quantificação de suas metas, estabelecerem outras, criarem novos 

indicadores relacionados a seus processos de trabalho, buscando alinhamento com o 

planejamento estratégico da agência. Entretanto, percebeu-se que toda essa construção é feita 

com bastante cautela no que tange a risco, de forma que o atendimento da meta seja de fato 

alcançado. Sobre a questão de cautela foi informado em uma das entrevistas, que de fato o 

estabelecimento de meta é muitas vezes estabelecido de forma subdimensionada em relação a  

capacidade de atuar, dado, em especial, o impacto na gratificação dos servidores, caso do não 

cumprimento da meta, apesar de se poder justificar por fatores fora da governabilidade. 

 

Para ilustrar a situação relatada pelos entrevistados, é transcrito a seguir trechos 

de depoimentos colhidos. 

“…, quando apresentamos propostas de indicadores para o contrato de gestão, 

geralmente tomamos o cuidado de colocar metas que temos controle de execução, 
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porque senão a área pode ficar prejudicada e isso também afeta nossa 

gratificação…” 

 

“ O contrato de gestão é mais um burocracia que tem que ser cumprida, até ajuda no 

planejamento, mas está muito afastado da realidade. É um instrumento a ser 

cumprido e assim é feito, eu não vou colocar algo que eu não saiba que não vou 

cumprir.” 

 

“Vejo como um instrumento importante que pode ser melhorado e melhor 

explorado…” 

 

 

Em outra medida de evolução, o processo de elaboração do contrato de gestão 

deve-se citar a alteração do atual contrato de gestão que passou a ser de 3 anos, diante das 

impressões obtidas, nos relatórios anteriores, bem como nos trabalhos de planejamento 

interno, o que se entendeu que dará maior estabilidade e permitirá reunir mais indicadores, 

bem como a realização de reuniões temáticas sobre pontos estratégicos deixando de somente 

acompanhar os indicadores, o que qualifica mais o instrumento e a equipe dedicada a essa 

atividade, frente o tempo maior disponível para aprofundamento do conhecimento e 

discussão. Como fator importante também se apontou que em virtude da alternância de 

membros que compõe a diretoria colegiada, um instrumento mais longo teria interface com 

mais de um mandato de diretor, já que esses mandatos não são coincidentes, de forma 

semelhante ao PPA. 

 

Com base nos contrato de gestão da ANS, verifica-se que este instrumento iniciou 

com uma duração 2 anos para os períodos de 2000/2001, e 2002/2003, sendo que para este 

último houve um termo de aditamento prorrogando-o por mais um ano, o que resultou num 

contrato de 3 anos para 2002/2004. Em 2005, passou a ser anual até 2014, quando se decidiu 

que para o ano seguinte se contratualizaria para um período de 3 anos de 2015/2017, 

pretendendo-se dar uma certa estabilidade nos 2 anos iniciais e ficando o último ano mais 

aberto a alterações e ajustes necessários. 
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Quanto ao engajamento e reconhecimento de importância dessa ferramenta, foi 

possível depreender dos entrevistados
9

 que reconhecem existir uma sensibilização pelo 

contrato de gestão, no que se refere a sua importância, porém com conotações diferenciadas a 

depender do grupo de servidores, visto que para o nível mais operacional as pessoas sabem 

que ele tem importância e interfere no próprio indicador de avaliação de desempenho, uma 

vez que ele confere uma pontuação para o indicador de avaliação institucional, que compõe a 

validação de desempenho individual dos servidores, tendo então uma maior proximidade 

nesse sentido. No nível tático há uma preocupação grande em colaborar com as metas, porque 

sabem que isso envolve a alta administração com responsabilidade junto ao diretor-presidente, 

além de pode ser um instrumento para dar visibilidade a um determinado projeto, o que leva 

inclusive solicitações de inclusão no contrato como forma de facilitar no prosseguimento, pois 

serve, de certa forma, como um elemento de pressão para o prosseguimento e sucesso de 

determinado projeto, diante de recursos limitados e em especial, priorização de 

desenvolvimentos de informática. No nível estratégico, há uma atenção maior na hora de 

discutir a proposta elaborada, dado o grau de importância conferida ao contrato, como 

estratégia e diretriz e também pela responsabilidade e comprometimento que esse instrumento 

confere aos diretores, em especial ao diretor-presidente. 

 

Entre os depoimentos ouvidos, é transcrito a seguir trechos ilustrativos. 

“…Uma boa estratégia é colocar um projeto no contrato de gestão, porque assim há 

um compromisso de toda a ANS para que ele seja realizado.” 

 

“…cada diretoria tem que cuidar para que não fique em situação difícil junto ao 

Ministério, então a proposta tem que ser de ações que sejam interessantes e 

possíveis de serem cumpridas na totalidade.” 

 

“…é até interessante, mas como impacta na gratificação e na imagem da ANS acaba 

não se colocando de fato o que se deveria colocar." 

 

Ao se observar os possíveis alinhamentos e correlação com outras ferramentas de 

gerenciamento, constatou-se que no relatório de gestão há uma parte que inclui o contrato de 

                                                 
9As divergências de opinião, e em especial apontamentos negativos ou de cunho crítico do instrumento e das peculiaridades 

estratégicas utilizadas em sua elaboração, foram as principais razões que levaram a autora da dissertação, estabelecer 

compromisso com os entrevistados de não divulgação de seus nomes. O que está de acordo com as bases normativas de 

pesquisa que envolvem entrevistas. 



62 

 

gestão, tratando dos resultados e indicadores desse contrato, além do relatório de gestão mais 

completo que se encaminha como prestação de contas. Em referencia à agenda regulatória
10

, 

por ser ela um instrumento mais finalístico, quando existe essa vinculação, ela normalmente 

acontece nos eixos mais altos do marco estratégico. Há também uma relação com os planos 

estratégicos que também são acompanhados pelo ministério. Os indicadores de processo e 

estrutura, que são indicadores mais de base, eles são encontrados essencialmente no contrato 

de gestão e no indicador de qualificação institucional. Como descrito por Debus (2012), o 

contrato de gestão tem indicadores de tendência de resultado diante dos objetivos estratégicos 

da agência (ver figura 3). 

 

Mesmo com a perspectiva positiva que se reconhece da avaliação dos servidores 

entrevistados, ficou evidente que, em sua visão, o instrumento não é reconhecido como 

elemento que subsidia o controle social, o que deveria ser repensado para também alcançar 

esse fim, e principalmente como apoio a busca da gestão por resultados. 

 

Muito embora o instrumento do contrato de gestão tenha sido avaliado de forma 

divergente por alguns dos entrevistados, com apontamento que identificam sua importância e 

sua contribuição para a gestão e outros pontos de vista que não veem nesse instrumento 

efetividade de utilização por terem se tornado uma peça de ficção no que se refere a avaliação 

de desempenho, dado que de fato as metas e indicadores são propostos na medida de sua 

governabilidade, pois além de seu descumprimento poder levar a exoneração de seu dirigente, 

a partir de 2010, com o advento do Decreto nº 7.133, passou também a servir de base para o 

cálculo da gratificação de desempenho dos servidores do quadro de pessoal permanente da 

agência, repercutindo, portanto, em perdas salariais, no caso de seu descumprimento. 

 

No que se refere a gratificarão de desempenho dos servidores da ANS, parte da 

sua composição advém de sua avaliação individual (20 pontos) e outra da avaliação 

institucional (80 pontos), assim para que a gratificarão salarial seja de 100% (cem por”cento) 

faz-se necessário que o servidor não apenas obtenha nota 100 (cem) individualmente, mas que 

também colabore no alcance da meta institucional e ainda monitore como está o desempenho 

                                                 
10 "A Agenda Regulatória é um instrumento de planejamento que agrega o conjunto de temas estratégicos e prioritários, 

necessários para o equilíbrio do setor, que são objeto de atuação da ANS em determinado período. 

O objetivo da Agenda Regulatória é estabelecer cronogramas de atividades prioritárias de forma a garantir maior 

transparência e previsibilidade na atuação regulatória, possibilitando o acompanhamento pela sociedade dos compromissos 

preestabelecidos pela ANS.”(site ANS) 
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da instituição. O que pode levar a dois caminhos, um positivo, no sentido de aumento do 

engajamento e participação do servidor e outro negativo, quando o servidor ao saber do 

possível impacto salarial, opte por contribuir na definição de metas poucos desafiadoras, para 

que ao fim consiga a nota 100 (cem), na avaliação de desempenho institucional. 

 

No que concerne ao processe de construção, não se pode deixar de reconhecer que 

o contrato de gestão na ANS é baseado em um fluxo de participação bastante ampliado com a 

inclusão livre do corpo funcional da agência, bem como organização, método e planejamento, 

o que reflete comprometimento com esse instrumento e com o seu fim. Apesar de num 

primeiro momento isso poder levar a impressão de que com a possibilidade de grande 

participação levar a prejuízo na contratualização e falta de governabilidade estratégica, deve-

se repisar que a proposta inicialmente elaborada com a participação de todos a que se 

dispuserem a tal, é levada para validação das unidades responsáveis pelo processo de trabalho 

que recebeu sugestões de metas, permitindo assim um crivo técnico dos que detém 

conhecimento específico sobre o tema. Além disso, em outra etapa, os gerentes-gerais, 

diretores adjuntos e diretores organizam a posposta de sua respectiva diretoria para só então, 

após consolidação das propostas das diretorias pela gerência de planejamento, ser 

encaminhada para decisão da diretoria colegiada, que são os dirigentes que de fato assinam o 

contrato de gestão. De qualquer forma é um processo democrático, e segundo relatos, mesmo 

alguns dos servidores que apresentam sugestões, embora nem sempre providas de 

razoabilidade, o fazem de forma a zelar pelo alcance da missão institucional, e muitas vezes 

suas sugestões podem ter uma releitura e subsidiarem novas propostas ajustadas. 

 

Em síntese, todos os contratos de gestão da ANS foram cumpridos, com 

aprovação da sua avaliação pelo atingimento das metas, mesmo que alguns indicadores 

tenham em algum momento ficado abaixo da meta o resultado global foi cumprido. Numa 

abordagem histórica, pode-se apresentar a evolução dos contratos de gestão de acordo com as 

diretrizes estraégicas para ANS.  

 

Inicalmente o foco era ampliar a capacidade de participação dos consumimidores 

no setor, garantir equilíbrio das informações aos participantes do setor e garatir o equilíbrio e 

a manutenção da estabilidade do setor (2000/2001). 
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Em 2002/2004, o contrato mirava a regulação do setor para prestação de serviços 

de qualidade, promover a competitividade saudável, elevar a confiabilidade e a credibilidade 

institucional, além de contribuir para o fortalecimento do SUS. 

 

Em 2005 ficou estabelecido como ponto focal a qualificação da saúde 

suplementar, sua a integração com o setor público de saúde, a indução da sustentabilidade do 

mercado, a garantia da confiabilidade e credibilidade institucional 

 

De 2006 a 2015 as diretrizes estratégicas foram estabelecidas em quatro eixos 

direcionais a ssaber: qualificação da saúde suplementar, desenvolvimento institucional, 

sustentailidade do mercado e articulação e aprimoramento institucional. 
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Capítulo 7 - Perspectivas Futuras (PLS 52/2013) 

 

A Análise sobre a proposta legislativa busca apresentar resumo das principais 

alterações trazidas pelo PLS 52/2013, de autoria do Senador Eunício Oliveira, especialmente 

do Texto Substitutivo apresentado pelo Senador Walter Pinheiro, relator da matéria, cuja 

ementa é transcrita a seguir, buscando uma correlação específica de possíveis impactos sobre 

o tema do contrato de gestão em especial em relação com a ANS. 

"PLS 52/2013 

Dispõe sobre a gestão, a organização e o controle social das Agências Reguladoras, 

acresce e altera dispositivos das Lei nº 9.472/97, nº 9.478/97, nº 9782/99, nº 

9.961/00, nº 9.984/2000, nº 9.986/2000; nº 10.233/2001; nº 9.433/97, da MP nº 

2.228-1/2001, e dá outras providências." 

 

O Relator, ao emanar seu voto, suscitou que a premissa fundamental de seu 

trabalho de relatoria da matéria foi calcada nas análises emanadas pelo Grupo Interministerial, 

que tiveram o condão de elaborar o Projeto de Lei nº 3.337/2004, que embasaria a presente 

proposição legislativa, tendo passado por amplo debate e estudo sobre o tema. 

 

Ainda, segundo o Parlamentar, o relatório elaborado pelo referido Grupo de 

Trabalho Interministerial visou alterações no arcabouço institucional das agências reguladoras 

para: 

• explicitar a divisão de trabalho entre agências reguladoras e ministérios 

setoriais, especialmente destacando que as primeiras implementam políticas públicas que 

são definidas pela Lei e pelo Poder Executivo; 

 

• definir que a concessão de outorgas será uma atribuição do Ministério setorial, 

podendo este delegar a tarefa para as agências reguladoras; 

 

• aprimorar os mecanismos de prestação de contas das agências para com a 

sociedade; 

 

• reforçar e melhor caracterizar a autonomia das agências reguladoras;  
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• redefinir as competências das agências reguladoras e dos órgãos de defesa da 

concorrência, tornando o fomento à competição uma “métrica” fundamental do trabalho das 

primeiras; 

 

• viabilizar a descentralização das atividades fiscalizadoras para as agências 

reguladoras estaduais, otimizando a capacidade de controle dos setores regulados pelas 

agências. 

 

Com isso, esclarece o Senador que, com base nas premissas acima descritas, 

propôs ajustes ao PLS 52/2013. 

 

Feito esse breve introito, passa-se à análise preliminar da iniciativa parlamentar 

em apreço – Texto Substitutivo do PLS 52/13, que será norteada pelos principais pontos de 

impacto nas atividades da ANS e tomando por base o relatório do parlamentar relator, no que 

se refere aos pontos que tocam no tema relacionado ao contrato de gestão. 

 

Percebe-se que o Primeiro Capítulo visa disciplinar o processo decisório das 

agências reguladoras, estabelecendo, em regra, que as decisões relacionadas à regulação 

setorial terão caráter colegiado, sendo facultado, em exceção, a tomada de decisão 

monocrática, com direito de reexame pela Diretoria Colegiada (art.7º, § 3º). 

 

Aponta que atendendo recomendação do Tribunal de Contas da União, acrescem 

parágrafo único no art. 3o, que disciplina que cada Agência Reguladora ser um órgão 

orçamentário do Sistema de Planejamento e Orçamento Federal. Justificando que tal previsão 

reconhece a relevância das Agências no sistema orçamentário e a necessidade de que sejam 

tratadas com maior grau de independência em relação ao órgão setorial, deixando assim de 

serem vinculadas a unidade orçamentária do ministério supervisor.  

 

 

Denota-se a previsão legal de que, além de as decisões administrativas das 

agências reguladoras serem motivadas (com indicação dos pressupostos fáticos e jurídicos), 

devem ser precedidas de avaliação de impacto regulatório – AIR (art. 5º, art. 6º). 
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Neste capítulo, há, ainda, a determinação de realização de consulta pública, 

previamente à tomada de decisão, sobre as minutas e propostas de alterações de atos 

normativos e decisões das respectivas Diretorias Colegiadas, propondo que seja assegurado às 

associações, constituídas há pelo menos 3 anos, com a finalidades de proteção ao consumidor, 

à ordem econômica ou à livre concorrência, o direito de indicar à Agência Reguladora até três 

representantes com notória especialização na matéria objeto da consulta pública (art. 8º, §§§ 

6º, 7º e 8º). 

 

Inicialmente o projeto de lei propunha ainda estabelecer para todas as agências, 

obrigatoriedade de celebração do contrato de gestão e de desempenho com o titular do 

Ministério a que estiverem vinculadas. Ressalta que de acordo com a legislação vigente 

quatro agências reguladoras já se encontram sujeitas à necessidade de assinatura de contratos 

de gestão, quais sejam: ANEEL, ANVISA, ANS e ANA. Embora como já apontado nessa 

dissertação, a ANA de fato não pactua contrato de gestão com seu ministério supervisor. 

 

Estabelece que o contrato deverá ser submetido à apreciação, para fins de 

aprovação, do conselho de política setorial da respectiva área de atuação da Agência 

Reguladora ou a uma das Câmaras do Conselho de Governo, na forma do regulamento.  

 

Disciplina parâmetros para a administração interna da agência reguladora, 

devendo o contrato de gestão e de desempenho especificar, no mínimo: metas de desempenho 

administrativo e de fiscalização a serem atingidas; prazos de consecução e respectivos 

indicadores e mecanismos de avaliação, de forma a viabilizar a quantificação, de forma 

objetiva, seu alcance; estimativa dos recursos orçamentários e cronograma de desembolso dos 

recursos financeiros necessários ao alcance das metas pactuadas; obrigações e 

responsabilidades das partes em relação às metas definidas; sistemática de acompanhamento e 

avaliação; medidas cabíveis na hipótese de descumprimento de obrigações; período de 

vigência; condições para revisão e renovação.  

 

Determina que a duração mínima do contrato de gestão será de um ano, prevendo-

se avaliação periódica e, se necessário, revisão por ocasião da renovação parcial da diretoria 

da agência, sem prejuízo da solidariedade entre seus membros. Quanto aos instrumentos de 

acompanhamento e avaliação do contrato de gestão e de desempenho, bem assim os 

procedimentos a serem observados para a sua celebração e a emissão periódica de relatórios 
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de acompanhamento e avaliação do desempenho da agência reguladora. Determina que as 

agências deverão apresentar, semestralmente, tais relatórios, que deverão ser ampla e 

permanentemente divulgados e enviados ao órgão supervisor, ao Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e ao Tribunal de Contas da União.  

 

Não obstante a proposta original do projeto de lei, na relatoria é apresentada no 

substitutivo a proposta de substituir o Contrato de Gestão pelo Plano Estratégico de Trabalho 

e pelo Plano de Gestão e Desempenho, objetivando com isso o alinhamento do Relatório 

Anual das agências para que este passe a ser composto pelo relato de cumprimento das metas 

estabelecidas. 

 

Decorrem ainda que essa substituição advém do amplo questionamento quanto a 

natureza do contrato de gestão em função da autonomia regulatória. Atestam que essa medida 

é baseada em experiência internacional, em que se supera esse dilema, levando a gestão da 

agência focar em seu planejamento, levando a prestação de contas e monitoramento de seus 

resultados. Sendo o Plano Estratégico de Trabalho e o Plano de Gestão e Desempenho 

organizados de maneira muito similar ao Contrato de Gestão. 

 

Esses instrumentos propostos pelo substitutivo do PLS 52 define que eles deverão 

ser aprovados pelo Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada de cada agência, após 

manifestação do ministro supervisor, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e 

da Casa Civil da Presidência da República. Deverá, ainda, no prazo máximo de vinte dias 

úteis, contados da sua aprovação pelo Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, ser dada 

ciência dos mesmos ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Tribunal de Contas da 

União.  

 

A proposta desenha também que após aprovação desses instrumentos, as agências 

podrão ser autorizadas pelo MPOG a adotar medidas específicas de organização 

administrativa, com a finalidade de ampliar a eficiência na utilização dos recursos públicos, 

melhorar o desempenho e a qualidade dos serviços prestados, assegurar maior autonomia de 

gestão orçamentária, financeira, operacional e de recursos humanos e eliminar fatores 

restritivos à sua atuação institucional.  Fazendo paralelamente conexão da Lei de Diretrizes 

Orçamentarias para dispor sobre a execução orçamentária e financeira das Agências 

Reguladoras vinculada às metas de desempenho pactuadas, considerando desta maneira, a 
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peculiaridade das agências e sua autonomia administrativa. Agregam a implementação da 

Agenda Regulatória como obrigatória para as agências com fito a contribuir para o 

aperfeiçoamento do planejamento interno 

 

O Capítulo II se reservou à Prestação de Contas e ao Controle Social das agências, 

definindo que o controle externo das agências será exercido pelo Congresso Nacional, com o 

auxílio do Tribunal de Contas da União (art.14). 

 

O art. 15 traz a obrigatoriedade de as agências reguladoras de elaborar relatório 

anual circunstanciado de suas atividades, destacando o cumprimento da política do setor 

definida pelos Poderes Legislativo e Executivo, e cumprimento de metas. Encontra-se 

definido, ainda, no § 2º do aludido artigo que os dirigentes máximos das agências reguladoras 

deverão comparecer ao Senado Federal, em periodicidade anual, para prestar contas sobre o 

exercício de suas atribuições e do desempenho da agência. 

 

No que diz respeito especificamente à obrigação imposta na Lei de elaboração de 

relatório anual circunstanciado, convém mencionar que a ANS, através da Nota Técnica 

006/2013, sinalizou positivamente ao cumprimento de tal obrigação, ao invés da proposta de 

envio de relatório semestral contida no PLS nº 58/2013, de autoria do Senador Waldemir 

Moka, ainda em trâmite no Senado Federal. 

 

Na mesma linha, mencione-se que, em 7/03/2013, foi aprovado, no Senado 

Federal, o Projeto de Resolução da Mesa Diretora (PRS 10/2013), alterando seu Regimento 

Interno, para dispor sobre o comparecimento anual dos dirigentes das agências reguladoras ao 

Senado Federal, em reunião conjunta com as comissões temáticas pertinentes e as comissões 

de Assuntos Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

 

O artigo 23 prevê a obrigação, já devidamente cumprida pela ANS, de 

implementar a Agenda Regulatória alinhada aos objetivos do Plano Estratégico de Trabalho. 
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Considerações Finais 

 

 

Tomando por base as premissas da contratualização, de que se focaria em 

resultados e não nos meios de atingi-lo, de forma que o administrador tivesse mais 

flexibilidade de gestão, que não o vinculasse as normas rígidas de atuação da Administração 

Pública, não é com o que nos deparamos no caso dos contratos de gestão das agências 

reguladoras, visto que apesar deste contrato de gestão visar resultados pactuados, não recebe 

estas agências nenhuma flexibilidade em relação às regras de administração pública. 

 

Como bem aponta Souza (2012), não se deve ignorar a relevância dos 

mecanismos de controle, contudo, retrata, que o excesso de controle não implica 

obrigatoriamente eficiência estatal, e sim, na maioria das vezes, resulta em ineficiência 

controlada no lugar de controle de eficiência. 

 

Deve-se ressaltar que o contrato de gestão serve, entre outros tantos objetivos, 

para ampliar a transparência, a partir do momento que fica claro quais os objetivos e metas 

pactuados a serem cumpridos, viabilizando assim um acompanhamento claro das ações das 

agências, além é claro de orientar ações públicas para o alcance de resultados, o que coloca 

em linha com a administração gerencial. Porém não se pode ignorar que como relatado no 

presente estudo, as metas estabelecidas no contrato de gestão são de fato propostas com alto 

teor de controle de execução de forma a evitar possíveis consequências pelo não 

cumprimento. 

 

O bom desempenho das agências vai além de se ter pactuado contrato de gestão, 

depende do engajamento dos servidores do quadro de pessoal das agências, assim como do 

compromisso e liderança de seus dirigentes na perseguição do alcance das metas pactuadas, 

da maneira mais eficiente possível. E também outros processos internos como capacitação 

adequada de seus servidores, avaliação de impacto regulatório, estabelecimento de agenda 

regulatória e tantas outras alternativas de apoio e suporte a gestão e a missão regulatória. 

 

Entre os pontos críticos referentes a celebração do contrato de gestão está, como 

se refere Souza (2012), relacionada a sua execução, uma vez que depende de vontade política, 

comprometimento do governo, além do enfrentamento do corporativismo das agências, tudo 
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isso somada a falta de conhecimento sobre o assunto, acaba por dificultar e atrasar a tomada 

de ações para utilização plena desta ferramenta. 

 

Deve-se destacar ainda a carência de conhecimento específico adequado quanto 

ao estabelecimento de indicadores e metas, bem como de avaliação ações, processos ou 

políticas públicas, o que por si só prejudicaria o estabelecimento de aferição de metas de 

maneira adequada e assim a avaliação do contrato de gestão também restaria prejudicado. 

 

Muito embora se perceba o contrato de gestão como um instrumento que pode ser 

importante para o exercício do controle social, não se constatou sua real utilização para este 

fim, seja pela sociedade civil, órgãos do legislativo ou Ministério Público, sendo apenas 

acompanhado pelos órgãos de controle (TCU e CGU), como mais um relatório formal a ser 

conferido. 

 

Nesse sentido seria importante a participação da sociedade e de outros agentes 

públicos com atribuição de tutela do interesse público participar da elaboração do contrato de 

gestão bem como de seu posterior acompanhamento. Mas pelo que se observa o instrumento 

que mais está servindo a este propósito é a agenda regulatória, que ainda está em fase de 

consolidação pelas agências reguladoras. 

 

Numa abordagem quanto aos limites desse instrumento contratual, no que está 

posto de que seria um instrumento que daria maior autonomia, não se percebe assim, pois a 

autonomia seria decorrente de uma questão de per si, em virtude da lei de criação da agência 

conferir essa autonomia, neste sentido, com o contrato de gestão não se vê esse 

relacionamento, da mesma forma não se verifica sua correlação nem com o orçamento, pois 

não há vinculanção de resultados pretendidos com o orçamento. Portando, pode-se deduzir 

que é mais um instrumento de qualificação da gestão e de sensibilização de todos os níveis de 

pessoal, mesmo que parcialmente ou incipientemente. 

 

Analisando o contrato de gestão quanto as suas potencialidades, ficou ressaltado, 

em especial pelos entrevistados, que mesmo que se tenha uma nova legislação que se acabe 

com o contrato de gestão, já que se tem uma revisão da legislação em andamento, ficou claro 

que mesmo que seja com outro nome seria uma ferramenta como essa, pois é uma ferramenta 

muito importante de alinhamento com os objetivos estratégicos, ou seja, permite-se enxergar 
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como um contínuo no futuro, apesar das distorções observadas em sua elaboração, 

independente da manutenção desse nome e dessa relação com o ministério supervisor, apesar 

do reconhecimento de que esse olhar externo é muito positivo, pois traz um frescor, uma 

percepção diferente, que oxigena perspectivas de gestão estratégica. 

 

O contrato de gestão tem um valor de prestação de contas, mas ainda carece de 

mais divulgação e mais transparência e trabalho de facilitação da comunicação, não só como 

instrumento de acompanhamento do que foi realizado, mas também poderia haver a 

participação externa na sua construção, o que tornaria um elemento ainda mais fortalecedor da 

participação e do controle social. Paralelamente como um contrato de gestão, esperava-se um 

alinhamento entre os recursos disponíveis e as metas a serem alcançadas o que também não é 

confirmado, nem mesmo se pode dizer se essa premissa de fato em algum momento foi 

pretendida. 

 

Lopes (2013) refere-se ao contrato de gestão como uma peça formal, ressaltando 

que em alguns casos sua elaboração é feita no todo pela agência, cabendo ao ministério 

supervisor apenas a ratificação. Em seu estudo apresenta a informação que das agências 

estudadas apenas a ANS confere grau de importância ao instrumento, visto que nas demais 

que pactuam esse documento, o veem com pouca eficiência para acompanhamento das ações 

realizadas. Porém ressalta que de maneira geral as agências estão em busca de outras 

maneiras de definir e publicizar seus objetivos, de acordo com as demandas do setor em que 

atuam. 

 

Em suas constatações, Lopes (2013) reconhece a importância de instrumentos 

voltados para o desempenho e alinhamento setorial das agências e da dependência de 

controles orientados a resultado. Por outro lado, repisa que a simples existências desses 

instrumentos não garante a sua utilização de forma eficiente, além disso, reporta-se ao fato de 

que são utilizadas outras formas de controle sobre as agências que retornam ao antigo modelo 

de controle não focado a desempenho. 

 

Debus (2012) aponta em seu relatório que na perspectiva de “independência 

decisória” o contrato de gestão não se presta a ferramenta de controle regulatório. Observa 

ainda que este instrumento é firmado em ambiente de grandes dificuldades tanto para os 

Ministérios quanto para as Agências no que diz respeito a definições conceituais, 
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operacionalização, recursos disponíveis, insegurança jurídica, além de questões políticas que 

obstacularizam a estabilidade e consistência do instrumento. Aponta também que 

mundialmente, contrato de gestão não é utilizado como instrumento de controle das agencias 

e informa ainda que a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE 

recomenda a apresentação periódica de relatórios ao Poder legislativo e/ou ao Ministério 

supervisor a respeito do cumprimento de seus objetivos, metas e missão. Neste ponto se 

observa certa similaridade com a proposta legislativa PLS 52/2013. 

 

Santos (2003) aponta que o contrato de gestão não é suficiente, por si só, para o 

bom desempenho das agências, tendo em vista que outros requisitos são necessários como 

comprometimento dos dirigentes e servidores, citando o exemplo americano do General 

Performance and Results Act, que estabelece metas de desempenho. Por outro lado, afirma 

que o contrato de gestão não pode ser entendido como um cerceamento a autonomia ou 

mesmo amarras às ações, visto que há casos que as metas estabelecidas fomentaram a 

melhoria da gestão e até da própria qualidade da ação regulatória e de sua atuação 

fiscalizadora. 

 

Ainda de acordo com o artigo de Santos (2003), o contrato de gestão serve como 

instrumento de controle social na medida em que permite a sociedade avaliar o custo e 

benefício das agências reguladoras, que de fato é de onde provêm os recursos que sustentam 

mais esta entidade governamental. 

 

Por fim, ele afirma que sem que haja um planejamento estratégico estruturado e 

implantado fica prejudicado o alcance de resultados perenes que justifiquem o 

estabelecimento do contrato de gestão como substituto da burocracia tradicional, deixando de 

priorizar os meios para enfatizar os resultados que de fato atendam as expectativas e 

demandas da população brasileira. 

 

Na análise de Debus (2012) ficou consignado que o contrato de gestão não auxilia 

na independência das Agências, nem mesmo em aspectos orçamentários. Aponta ainda que 

não se configurou nexo de causalidade entre meios e fins, entre a obrigação de aplicação de 

recursos e aos compromissos pactuados para o atendimento de metas e objetivos. 

Complementa ainda que no ordenamento jurídico brasileiro este instrumento é associado 

primordialmente a eficiência operacional do que a controle de entidades. 
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Para Casanova (2014), apesar dos contratos de gestão ser um instrumento de 

fortalecimento para ampliar da autonomia e governança das agências, sua efetiva utilização é 

cercada de dificuldades políticas, conceituais, jurídicas e operacionais que tendem a 

transformá-lo num modelo burocrático tradicional.  

 

Por sua vez, pondera-se que é importante o estabelecimento de conexão clara e 

transparente entre a utilização de recursos públicos e o desempenho das agências reguladoras, 

mesmo aqueles recursos oriundos da atuação regulatória, o que influenciaria ampliação e 

fortalecimento do controle social (SANTOS, 2009), o que de certa forma seria o objeto do 

contrato de gestão. 

 

Em uma reflexão sobre o contrato de gestão, ao longo do estudo verificou-se que 

um instrumento que deve servir de orientador de uma gestão voltada para resultados, no caso 

específico, resultados regulatórios deveriam ser de fato elaborados em conjunto entre a 

agência e seu ministério supervisor, devendo para tanto, que os representantes do ministério 

possuíssem conhecimentos mais aprofundados sobre a área de atuação das agências, bem 

como seus processos de trabalho e recursos disponíveis, de forma a permitir uma negociação 

de metas e indicadores mais robusta e equilibrada entre esses dois atores, caso contrário, 

permite um direcionamento por aquele que detém o conhecimento técnico do setor, no caso as 

agências.  

 

Nesse diapasão, o aspecto punitivo, direto, seja em relação aos dirigentes, seja em 

relação ao impacto salarial dos servidores, pelo seu não cumprimento torna o contrato mais 

uma peça de ficção, apesar de em alguma medida contribuir para a priorização de ações, a 

partir do momento de sua inclusão neste instrumento, contudo permanecendo o 

distanciamento do fim de estabelecer resultados regulatórios mais eficientes. 

 

Tendo por norte a premissa de que os contratos de gestão foram idealizados com a 

finalidade de combater a ineficiência, viabilizar uma administração voltada para resultados, 

bem como ser acompanhado por controles flexíveis, e ainda para alguns de instrumento para 

evitar o isolamento de autonomia das agências e para outros de forma aposta para fortalecer a 

autonomia das agências, percebe-se que tais premissas não se confirmaram em sua totalidade.  
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E sendo assim, há de fato necessidade de reavaliar esse instrumento, em especial o 

alinhamento de sua elaboração com os objetivos de alcance de resultados, no que concerne a 

administração gerencial, dos compromissos com a sociedade, e ainda da capacitação 

adequada dos representantes dos ministérios supervisores de modo a torná-los em pé de 

igualdade para negociação dos contratos. Além de avaliar se a forma de controle com punição 

expressa pelo seu não cumprimento, pode ser um fator que esteja levando ao um processo de 

sub pactuação para seu cumprimento, distanciando-se assim de um instrumento indutor de 

estabelecimento de metas desafiadoras, que possam servir de mola que impulsione a melhoria 

regulatória e administrativa. 

 

Por seu turno, a proposta legislativa, no que concerne a temática do contrato de 

gestão traz propostas interessantes que aliadas a outras questões também dispostas no PLS 

parecem trazer evoluções para o tema, embora uma análise mais detalhada quanto aos outros 

aspectos abordados no dispositivo precisem ser avaliados para uma conclusão mais embasada 

sobre a proposta como um todo.  

 

Outra vertente de análise sobre a efetividade de utilização do contrato de gestão 

seria a comparação dos resultados alcançados pelas agências que celebram este instrumento 

com o desempenho com aquelas que não o utilizam. Apesar de ser algo intrigante, qualquer 

comparação fica prejudicada nesse momento, primeiro porque percebe-se que o contrato não 

é pactuado dentro de parâmetros condizente com o pretendido, segundo porque falta o elo 

entre o que é pactuado e os recursos colocados a disposição das agências, terceiro pela 

complexidade de compor um nexo do estabelecido em contrato com a performance 

regulatória, dada a complexidade do arcabouço envolvido, e por fim considerando diversas 

outras variáveis que poderiam influenciar no resultado de cada agência reguladora. De 

qualquer forma é uma análise comparativa extremamente interessante. E apesar de todas essas 

considerações elencadas, e obviamente de forma bastante bruta, a comparação entre as 

agências reguladoras atualmente, não demonstra diferença de desempenho que possa de 

alguma forma ser justificado pela existência ou não de contrato de gestão. 

 

Diante desse estudo, considera-se que outros estudos que tenham como objetivo 

um redesenho do contrato de gestão tanto em relação aos aspectos endógenos como exógenos 

é bastante pertinente e auxiliaria na evolução desse instrumento que originalmente trás em seu 

bojo pretensões de auxílio as boas práticas de gestão e avaliação, mas que ao longo de sua 



76 

 

implementação resta clara a distorção da ferramenta, que sofre interferências na elaboração, 

no monitoramento e na avaliação. Outra temática também bastante interessante para estudo é 

a análise comparativa de desempenho de agências com e sem contrato de gestão. 
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________. Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado / Secretaria da Reforma 

do Estado. Organizações sociais. / Secretaria da Reforma do Estado. Brasília: Ministério da 
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ANEXO I - Contratos de gestão da ANS 
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CONTRATO DE GESTÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE – MS, E A AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
- ANS.  

A União, por intermédio do Ministério da Saúde, doravante denominado MS, inscrito no 
CGC/MF sob o nº 00394544/0127-87, neste ato representado por seu titular, o Ministro de 
Estado da Saúde, Ademar Arthur Chioro dos Reis, e a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, doravante denominada ANS, autarquia especial, instituída pela Lei no 9.961, 
de 28 de janeiro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.589.068.001-46, com sede e foro 
na cidade do Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada por seu Diretor-Presidente José 
Carlos de Souza Abrahão, portador da carteira da identidade no 52.28.457-3/CRM e CPF no 
432.476.607-04, e os Diretores, Martha Regina de Oliveira, portadora da carteira da 
identidade no 10.170.839-4 e CPF no 072.023.127-27, Leandro Reis Tavares, portador da 
carteira da identidade no 52.672.93-9/CRM e CPF no 069.422.177-51; e Simone Sanches 
Freire, portadora de carteira de identidade no 28.110.266-1 e CPF no 185.463.458-56, para 
efeito do disposto nos artigos 14, 15 e 36 da Lei nº 9.961, de 2000, resolvem firmar o 
presente CONTRATO DE GESTÃO regido pelas Cláusulas e condições que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a pactuação de resultados com a 
finalidade de permitir a avaliação objetiva do desempenho da ANS, mediante o 
estabelecimento de diretrizes estratégicas, ações e indicadores constantes dos Anexos I e II, 
respectivamente.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS OBRIGAÇÕES DA ANS 

A ANS, por este CONTRATO DE GESTÃO, obriga-se a: 

I - observar, na sua ação administrativa, as diretrizes estratégicas estabelecidas no Anexo I; 

II - utilizar os indicadores relacionados no Anexo II para a avaliação de seu desempenho; 

III - encaminhar ao Ministério da Saúde - MS os relatórios gerenciais de atividades, na forma 
e prazo definidos pelas partes;  

IV - elaborar e submeter aos órgãos competentes, o relatório anual da execução deste 
CONTRATO DE GESTÃO; 

V - assegurar suporte à realização das atividades voltadas ao acompanhamento e à avaliação 
do cumprimento deste CONTRATO DE GESTÃO; 

VI - avaliar periodicamente a pertinência e a consistência dos indicadores de desempenho 
constantes do Anexo II, propondo ao Ministério da Saúde alterações e inclusões que 
entender necessárias, com as devidas justificativas.  
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CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DO MS 

São obrigações do MS, por este CONTRATO DE GESTÃO: 

I - proceder ao acompanhamento e à supervisão do desempenho da ANS e à avaliação da 
execução deste CONTRATO DE GESTÃO; 

II - apresentar, com antecedência de 60 dias antes do término de sua vigência, parecer 
conclusivo quanto à renovação do contrato, conforme disposto na Cláusula Sexta; 

III - empenhar-se para viabilizar a inclusão, no Orçamento Geral da União, de recursos a 
serem destinados à ANS, que permitam o atingimento das metas estabelecidas no Anexo II, 
garantindo-lhe plena execução, na forma do artigo 37, § 8º, da Constituição Federal;  

IV - repassar à ANS, os recursos financeiros necessários ao financiamento das suas 
atividades, garantindo compatibilidade com o plano de metas e com a programação 
financeira estabelecida junto ao Ministério da Saúde;  

V - empenhar-se para viabilizar a constituição do Quadro Permanente de Pessoal da ANS, 
necessário ao cumprimento de sua finalidade institucional.  

 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

Para a execução deste CONTRATO DE GESTÃO serão disponibilizados para a ANS, os 
recursos estabelecidos anualmente no Orçamento Geral da União, disponibilizados na 
unidade orçamentária no 36.213 – Agência Nacional de Saúde Suplementar provenientes do 
Tesouro Nacional e da arrecadação da Taxa de Saúde Suplementar.  

Subcláusula Primeira - Os recursos provenientes da arrecadação da Taxa de Saúde 
Suplementar serão geridos de forma autônoma pela ANS, ao abrigo do disposto nos artigos 
18 a 23 da Lei nº 9.961, de 2000, observados os princípios e critérios da legalidade, 
celeridade, finalidade, razoabilidade, impessoalidade, imparcialidade, publicidade, moralidade 
e economicidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Para o cumprimento da obrigação estabelecida na Cláusula Terceira, o MS instituirá, 
mediante portaria ministerial, Comissão de Acompanhamento e Avaliação, para subsidiá-lo 
no acompanhamento e na avaliação da execução deste CONTRATO DE GESTÃO.  

Subcláusula Primeira - A Comissão será coordenada por representante do MS e será 
integrada por representantes da ANS e poderá contar, também, em sua composição, com 
representantes de outros ministérios e especialistas de reconhecida competência na área de 
atuação da ANS.  

Subcláusula Segunda - No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura deste 
CONTRATO DE GESTÃO, serão definidas, conjuntamente pela Secretaria Executiva do 
Ministério da Saúde e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, a sistemática de 
acompanhamento e avaliação e a periodicidade de reuniões da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação.  

Subcláusula Terceira - A Comissão reunir-se-á, periodicamente, em data previamente 
definida e acordada entre as partes, cabendo-lhe a apresentação ao MS de relatório sobre a 
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execução deste CONTRATO, inclusive quanto à revisão e à renegociação das obrigações 
pactuadas, sempre que julgar necessário.  

Subclaúsula Quarta – Ao término da vigência, a Comissão de Acompanhamento e Avaliação 
apresentará ao MS parecer conclusivo sobre a execução deste Contrato de Gestão.  

Subcláusula Quinta - A Comissão, no acompanhamento e avaliação da execução deste 
CONTRATO DE GESTÃO, levará em conta a edição de normas e a disponibilização de 
recursos orçamentários, financeiros e humanos à ANS.  

Subcláusula Sexta - Cada órgão representado na Comissão de Acompanhamento e Avaliação 
arcará com seus respectivos custos, cabendo à ANS o apoio logístico necessário à realização 
dos trabalhos da Comissão.  

Subcláusula Sétima – A ANS encaminhará à Comissão, por ocasião das reuniões de avaliação 
e ao término da vigência deste CONTRATO DE GESTÃO, relatório referente à execução das 
metas estabelecidas para as ações desenvolvidas, de acordo com as diretrizes estratégicas, 
constantes do Anexo I deste CONTRATO DE GESTÃO.  

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O presente CONTRATO DE GESTÃO vigorará de 1º de janeiro de 2015 até31 de dezembro 
de 2017 e poderá ser renovado, no interesse de ambas as partes, mediante parecer 
favorável do MS, quanto à avaliação do desempenho da ANS.  

Subcláusula Primeira - A revisão, parcial ou total deste CONTRATO DE GESTÃO, formalizada 
mediante termo aditivo e necessariamente precedida de justificativa do MS e da ANS, poderá 
ocorrer: 

I - por recomendação constante de relatório da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, 
com parecer favorável do MS; 

II - para adequação a novas políticas governamentais que promovam alterações nas 
condições ora pactuadas que impactem a execução do CONTRATO DE GESTÃO; 

III - para adequação às metas e obrigações da Lei Orçamentária Anual. 

Subcláusula Segunda - A renovação deste CONTRATO DE GESTÃO será proposta pela ANS, 
com antecedência de até 90 (noventa) dias do término de sua vigência e será baseada na 
pactuação de resultados a partir de indicadores e metas que permitam a avaliação objetiva 
do desempenho da ANS.  

Subcláusula Terceira – O plano de trabalho a ser executado pela ANS no âmbito do presente 
CONTRATO DE GESTÃO consta do anexo II e será estabelecido por meio de metas definidas 
para os dois primeiros anos, sendo que as metas indicativas para o terceiro ano serão 
revistas em 2016. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento do presente CONTRATO DE GESTÃO, por parte da ANS, por não 
observância, ainda que parcial das cláusulas deste CONTRATO DE GESTÃO, decorrente de 
má gestão, culpa, dolo, ou violação da lei por parte da Diretoria da ANS, será reportado pela 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação, mediante a emissão de relatório, o qual será 
devidamente atestado pelo MS.  
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Subcláusula Primeira - Atestado o descumprimento do CONTRATO DE GESTÃO, o MS 
encaminhará pedido de justificativa à ANS, a qual ficará obrigada a respondê-lo de forma 
fundamentada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do seu recebimento.  

Subcláusula Segunda - Na hipótese de não aceitação da justificativa pelo MS, devidamente 
fundamentada, o Ministro de Estado da Saúde submeterá ao Presidente da República 
proposta de exoneração de dirigentes, conforme disposto nos artigos 8o e 15 da Lei nº 
9.961, de 28 de janeiro de 2000.  

 

CLÁUSULA OITAVA 

DA PUBLICIDADE 

O presente CONTRATO DE GESTÃO e seus aditivos serão publicados pelo MS na íntegra no 
Diário Oficial da União e pela ANS, na forma de extrato, em 2 (dois) jornais de circulação 
nacional, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. 

Subcláusula Única - A ANS providenciará ampla divulgação, por meios físicos e eletrônicos, 
dos relatórios anuais sobre a execução deste CONTRATO DE GESTÃO, bem como dos 
respectivos relatórios e parecer da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

Brasília,___  de ___________  2015 

 

 

ADEMAR ARTHUR CHIORO DOS REIS 

Ministro do Estado da Saúde 

 

 

MARTHA REGINA DE OLIVEIRA  

Diretora da ANS  

 

 

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO  

Diretor-Presidente da ANS 

 

 

LEANDRO REIS TAVARES 

Diretor da ANS 

 

 

SIMONE SANCHES FREIRE 

Diretora da ANS 

 

 

 

 

Testemunhas:  

Nome:  

CPF:  

Nome:  

CPF: 



90 

 

 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS PARA A GESTÃO DA ANS 

EIXOS DIRECIONAIS 

 

1. Qualificação da Saúde Suplementar refere-se ao impacto da regulação (efetividade) e aos 

resultados das iniciativas implementadas. São os resultados relativos à interação com a 

sociedade e com o cidadão-usuário, em articulação com o setor público e o Ministério da 

Saúde. Traduzem mais diretamente a missão e a visão. Essa dimensão permaneceu com sua 

nomenclatura original 

2. Sustentabilidade do Setor identifica resultados que permitem focar a estratégia da 

organização de acordo com o público-alvo da estratégia de Regulação e Fiscalização para a 

geração de saúde em modelos sustentáveis de planos de saúde . São os resultados dos 

produtos e serviços específicos da organização; bem como questões concernentes ao 

relacionamento com beneficiários, operadoras e prestadores e a imagem da ANS. Os clientes 

são a razão de ser da instituição e, em função disso, suas necessidades devem ser 

identificadas, entendidas e utilizadas, de forma que os produtos possam ser desenvolvidos e 

os serviços oferecidos, agregando o valor necessário para a sociedade. Essa dimensão 

anteriormente era denominada de Sustentabilidade do Mercado (SM) 

3. Articulação Institucional com o setor identificam os processos internos que permitem a 

interação entre os atores do setor e a satisfação de suas necessidades, de acordo com 

processos endógenos e exógenos (regulatórios), de forma a alcançar os produtos e serviços 

desejáveis. Esse eixo, inicialmente era denominado de Articulação Institucional (AI), em 

2010 passou a ser denominado de Articulação e Aprimoramento Institucional (AAI). 

4. Desenvolvimento e Aprimoramento Institucional correspondem ao aprendizado e 

crescimento e identifica a infraestrutura que possibilita a consecução dos objetivos das três 

primeiras perspectivas e decorrem de três fontes principais: Pessoas, Sistemas e Alinhamento 

Organizacional. A gestão de recursos permanece nessa dimensão, sendo que as dimensões de 

gestão da informação e do conhecimento apresentam sua origem nessa dimensão. Esse eixo 

era denominado de Desenvolvimento Institucional (DI). 

Os indicadores serão agrupados de acordo com os objetivos estratégicos da ANS em seu mapa 

estratégico, sendo calculados segundo índices gerais. 
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Quadro I - Contrato de Gestão 2015-17 
Relação entre eixos, objetivos estratégicos e indicadores, metas e diretorias 
 

 

Perspectiva Objetivo 

Nome do Indicador e 
fórmula 

Meta 
2015 

Meta 
2016 

 

Diretoria 
Estratégica

* 
Estratégico 

(IG) 
Meta 
2017 

1. 
Qualific
ação da 

Saúde 
Suplem
entar 

(Result
ados) 

1.1 Promover 
a Qualidade 

Setorial 

1.1.1 Proporção de 
beneficiários em operadoras 
com Índice de Desempenho da 
Saúde Suplementar (IDSS) 
superior a 0,6 

65% 65% 70% ANS  

Número de beneficiários em 
operadoras ativas avaliadas com 
IDSS>60% / Total de beneficiários 
vinculados a todas as operadoras 
ativas e aptas a serem avaliadas 
no ano) X 100 

1.1.2 Incentivo ao 
desenvolvimento de 
Programas de Promoção da 
Saúde e Prevenção de Doenças 
na Saúde Suplementar 

100% 100% 100% DIPRO 
% execução das ações do projeto 

1.2 Promover 
o Equilíbrio e 
aprimorar a 

qualidade do 
relacionamento 

entre 
beneficiários, 
prestadores e 
operadoras 

1.2 Incentivo à implementação 
de plano(s) de cuidado 
% execução das ações do projeto 
 
Elaboração do Plano de Cuidado – 
Nascer Saudável (2015) 
Publicação - (2016) 
Monitoramento dos resultados 
assistenciais das operadoras, 
visando estimular a adesão ao 
plano de cuidado Nascer Saudável 
(2016-7) 

100% 100% 100% DIPRO 
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2. 
Sustent
abilidad

e 
doSetor 

(Cliente

) 

2.1 Conferir 
maior 

celeridade e 

qualidade na 
resposta às 

demandas de 
reclamação e 
informação 

2.1.1 Taxa de Resolutividade 
da Notificação de 
Intermediação Preliminar 
(NIP) - referente às demandas 
de natureza assistencial 

65% 65% 65% DIFIS 

(∑ Demandas NIP classificadas -
enviadas aos núcleos-exceção/∑ 
de Demandas NIP concluídas) x 
100 

2.1.2 Índice de ligações 
atendidas em até 30 segundos 
no Disque ANS 

80% 80% 80% DIFIS 

(Número de ligações atendidas em 
até 30 segundos/total de ligações 
que chegam ao Disque ANS)*100 

2.1.3 Índice de satisfação dos 
beneficiários com o 
atendimento prestado no 
Disque ANS 

70% 70% 70% DIFIS 

(Número de ligações classificadas 
como atendimento 
satisfatório/número de ligações 
que responderam a pesquisa de 
satisfação)*100 

2.2 Reduzir a 
assimetria de 
informação 

2.2 Execução das Campanhas 
Publicitárias     

 

% de Execução das etapas 
planejadas 100% 100% 100% 

GAB/PRE
SI 

2.3 Monitorar 
os aspectos 
relativos à 
garantia de 

acesso à 
assistência 

2.3 Eficácia na Divulgação da 
rede credenciada das 
operadoras aos beneficiários 

30% 60% 100% DIPRO 
(Número de etapas realizadas/Número 
de etapas previstas)*100 

2.4 Monitorar 
os aspectos 

relativos ao 
risco 

assistencial 

2.4 Acompanhamento das 
Informações de Produtos 
(SIP), no âmbito da Atenção à 
Saúde 

75% 80% 90% DIPRO 

(Número de beneficiários em 
operadoras que enviaram o SIP e 
tiveram os dados 
incorporados/Total de 
beneficiários da Saúde 
Suplementar no período 
analisado) x 100 
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2.5 Estimular a 
eficiência do 

setor 

2.5.1 Acompanhamento 
econômico-financeiro das 
operadoras 

60% 60% 60% DIOPE 

Quantidade de vínculos de 
beneficiários das operadoras 
analisadas/Quantidade de vínculos 
de beneficiários das operadoras 
ativas 

2.5.2 Análise atuarial 

80% 80% 80% DIOPE 

Número de notas técnicas 
atuariais analisadas/Número de 
notas técnicas atuariais recebidas 

2.7 Estimular a 

concorrência 
no setor 

2.7 Monitoramento do 
Agrupamento de Contratos 
 
 

(Número de operadoras 
monitoradas/Número de 
operadoras selecionadas)*100 80% 80% 80% DIPRO 
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3. 
Articulaç

ãoInstit
ucional  
com o 
setor 
(Process
os 

Internos
) 

3.1 
Promover a 

disseminaçã
o de 

conheciment
o do setor 

3.1 Articulação com o Judiciário e 
órgãos do SNDC 

25% 50% 75% ANS 

Articulação PJ e SNDC = Σ P ÷ N 
 
Onde: 
P = Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado; 
N = Número total de itens avaliados 
 
Os itens a serem avaliados serão, de 
forma nacional e loco-regional, 1) 
eventos de capacitação; 2) troca de 
informações, entendimentos e apoio à 
tomada de decisões e 3) 
compartilhamento de fluxos de trabalho 
que agilizem a solução das demandas 
dos beneficiários 

3.2 
Aprimorar a 
Qualidade 

Regulatória 

3.2.1 Previsibilidade Regulatória 
 

GPREG = ANPR ÷ AP x 100 

 
Onde:  
GPREG Grau de previsibilidade 

regulatória; 
ANPRNúmero de atos normativos 

publicados no ano, previstos no 
planejamento regulatório; 
AP Número total de atos normativos 

publicados no ano. 40% 50% 60% ANS 

3.2.2 Produção de atos normativos 
com Análise de Impacto Regulatório 
(AIR) 

 
GI_ AIR = AP_AIR ÷ (Nt-Nnd) 

 
Onde: 
 
GI_AIR Grau de incorporação de AIR 

como suporte à atividade de 
regulamentação; 
AP_AIR  Número de atos normativos 

publicados no ano com AIR realizada; 
NtNúmero total de atos normativos 

publicados no ano; 
Nnd  Número de atos normativos 

dispensados de AIR pela instituição. 
40% 50% 60% ANS 

3.3 
Intensificar 

o 
relacioname

nto com os 
públicos de 
interesse, 
inclusive o 

público 
interno 

3.3 Participação prévia 
 

PP = PPS ÷ PA 
Onde: 
 
PP Propostas com participação prévia;  
PPS Número de atos regulatórios 

publicados ou arquivados no ano com 
participação social prévia à divulgação 
em consulta pública ou deliberação final; 
PA Número de atos regulatórios 

publicados ou arquivados no ano 40% 50% 60% ANS 
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3.4 Ampliar 
a 

efetividade 
do uso das 
soluções de 

TI 

3.4 Disponibilidade de serviços críticos de 
TI 

Média aritmética das taxas mensais de 
disponibilidade dos serviços (%disponível/ 
%esperado) 

Obs: acrescentar mais um sistema crítico (em 

2016 e em 2017) 90% 90% 90% DIGES 

 

4. 
Desenvo

lvimento
e 

Aprimor
amento 
Instituci

onal 
(Aprendi

zado e 
Crescim
ento) 

4.3 

Promover a 
Qualificaçã

o 
Instituciona

l 

4.3.1 Percentual de processos de 
trabalho mapeados 
Para o ano de 2015 
I = 20% X N, onde N = número de processos do 
projeto- piloto de mapeamento de processos da 
DIGES mapeados, sendo 0≤N≤5. 
Para os anos de 2016 e 2017; 
I = (número de processos prioritários de trabalho 
mapeados/número de processos prioritários de 
trabalho) X 100 

80% 
40
% 

100
% DIGES 

4.3.2% de Receita arrecadada da fonte 
(0174) em relação à Previsão de 
Arrecadação (0174) 

85% 

85
% 85% DIGES 

(Receita realizada da fonte 0174 multas e 
taxas/previsão da arrecadação da fonte 0174 
multas e taxas) x 100 

   

4.3.3 Tempo Médio despendido nos 
Processos de contratação por Pregão 
Eletrônico abertos em sessão pública com 
tempo medido a partir de sua autuação 

70% 

70
% 70% DIGES 

IND = 190 – TM onde 0≤TM≤100 e  
TM = Tempo médio dispendido pelos processos de 
contratação por pregão eletrônico 

   

4.4 
Aprimorar os 

fluxos e 
procediment
os relativos 
a Dispensas, 
Inexigibilida

des, 
Licitações e 
Contratos 

4.4 Modicidade das aquisições por licitações 
eletrônicas 

≥15% 

≥15
% 

≥15
% DIGES 

(Valor estimado* – Valor contratado)/Valor 

estimado* 
   

4.5 
Aprimorar 

a qualidade 
do gasto 
público 

4.5.1 % de Liquidação de Despesa segundo 
as ações orçamentárias 
(Despesa liquidada/ Despesa Empenhada) x 100 85% 

85
% 85% DIGES 

4.5.2 Implantação da gestão 
socioambiental sustentável das 
atividades administrativas e 
operacionais 
% de execução física do projeto 30% 

60
% 

100
% ANS 

4.6 

Promover a 
gestão 

estratégica 
de pessoas 

4.6 Capacitação em temas prioritários 
Número de temas prioritários de capacitação 
ofertada/ Número total de temas de 
capacitação ofertada 

50% 
50
% 50% DIGES 
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IG – Índice Geral 
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Dezembro, 2014 
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Missão. Visão e Valores da ANS (revisão 2014) 

A missão da ANS é promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à 
saúde, regular as operadoras setoriais, inclusive quanto às suas relações com prestadores e 
consumidores e contribuir para o desenvolvimento das ações de saúde no País. 

A visão é Ser reconhecida como indutora de eficiência e qualidade na produção de saúde. 

A ANS tem por valores institucionais a transparência e ética dos atos, o conhecimento 
como fundamento da regulação, o estímulo à inovação para busca de soluções e 
sustentabilidade setorial e o foco no compromisso social. 
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Figura 1 – Mapa estratégico (revisão setembro/2014) 
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METODOLOGIA 
 

Todos os indicadores serão transformados em escalas compreendidas entre zero (0) e um 

(1), com quatro casas decimais, sendo multiplicados pelos pesos atribuídos. A seguir, os 

indicadores componentes serão multiplicados pelos seus respectivos pesos e somados, 

levando ao valor do eixo direcional. A soma resultante, obtida pela multiplicação de cada 

valor dos eixos direcionais pelos seus respectivos pesos, levará à Medida Resumo do CG 

(MRCG).  

 

Para que o Contrato seja aprovado internamente ao final de cada período, a Medida Resumo 

anual deverá ser igual ou maior que 0,8000. 

 

Os relatórios de execução devem ser submetidos a uma comissão interministerial, 

responsável pelo acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão 2013 da ANS: a 

Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho da ANS, designada pela Portaria 

nº 1.407, de 16 de junho de 2011, do Gabinete do Ministro da Saúde, publicada no DOU nº 

116, Seção 2, de 17 de junho de 2011, alterada pelas portarias 462 de 15 de março de 2012 

e 1.246 de 20 de junho de 2012. Essa comissão é composta por representantes do Ministério 

da Saúde (Secretaria Executiva e Secretaria de Atenção à Saúde), do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e da ANS. 

 

A sistemática de avaliação: o acompanhamento e a avaliação dos indicadores de 

desempenho do Contrato de Gestão da ANS devem ser baseados em metodologia, 

parâmetros e procedimentos estabelecidos na Sistemática de Acompanhamento e Avaliação 

do Desempenho da ANS, aprovada no Anexo da Portaria Conjunta nº 771, de 22 de julho de 

2011, publicada no DOU nº 141, Seção 1, de 25 de julho de 2011, conforme o quadro 

abaixo, revista em 2010/11, incrementando o rigor com pontos de corte mais elevados. 

As possíveis alterações, aplicadas a partir de 2011, foram discutidas em duas reuniões 

conjuntas da Comissão com o Núcleo de Integração Estratégica, em 2010. Foram 

amplamente discutidos se os critérios de avaliação (Capítulo V) deveriam ser alinhados aos 

realizados internamente, como os descritos na Avaliação de Desempenho Institucional (RA 

36). Nesses casos, para que o resultado seja satisfatório, a Medida Resumo do Contrato de 

Gestão deverá ser igual ou superior a 80%. 
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Por fim, decidiu-se pela manutenção do atual critério de avaliação, isoladamente de cada 

indicador e de seu conjunto, com aumento de seus pontos de corte, após estudo de 

viabilidade realizado pela GPLAN dos resultados alcançados nos quatro anos anteriores. 

Dessa forma, aavaliação passa a ser mais rigorosa e não haverá questionamentos por parte 

dos órgãos de controle. O índice certificador da meta passa de 71% para 75%, na avaliação 

de cada indicador, e para o conjunto de indicadores, passa de 75% para 80% com conceito 

suficiente.  

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO INDICADOR DE DESEMPENHO 

ÍNDICE REALIZADO CONCEITO RESULTADO 

ACIMA OU IGUAL A 75% DA META PACTUADA “A” (SUFICIENTE) META CUMPRIDA 

ABAIXO DE 75% DA META PACTUADA “B” (INSUFICIENTE) META NÃO CUMPRIDA 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

IGUAL OU ACIMA DE 80% DOS INDICADORES COM CONCEITO “A” 
CUMPRIMENTO 

SATISFATÓRIO 

ABAIXO DE 80% DOS INDICADORES COM CONCEITO “A” DESCUMPRIMENTO 

O peso atribuído aos eixos ocorrerá de acordo com a quantidade de objetivos estratégicos, 

que será a unidade de análise. Dessa forma, o eixo da Qualificação da Saúde Suplementar 

alcança 13%; Sustentabilidade do Setor chega a 37%; Articulação Institucional com o setor, 

25%, e Desenvolvimento e Aprimoramento Institucional, 25%. Não havendo indicador em 

determinado objetivo estratégico, o peso será redistribuído aos demais objetivos com 

indicadores. Os indicadores de resultado terão o dobro do peso dos indicadores de 

tendência, no âmbito de cada Objetivo Estratégico. 

 

É importante observar que para o presente contrato foi mantida a medida de Índices 

Gerais (IGs), já utilizados nos contratos de 2013 e 2014, de forma a agregar diferentes 

indicadores, de acordo com sua vinculação aos objetivos estratégicos do mapa estratégico. 

Dessa forma, 16 Índices Gerais representarão o grau de alcance frente aos objetivos 

estratégicos, a partir da somatória de seus respectivos indicadores componentes. 

Atualmente, há 24 indicadores e 16 objetivos contemplados, sendo que há apenas nove 

objetivos estratégicos com mais de um indicador, sempre em número de no máximo 

três/quatro componentes. A numeração dos indicadores será dada por essa lógica. 

A taxa de renovação dos indicadores permaneceu em 37,5% (nove novos indicadores). 
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ANEXO II - Projeto de Lei n
o
 52, de 2013 
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PROJETO DE LEI No 52, DE 2013  
SUBSTITUTIVO  

Dispõe sobre a gestão, a organização e o controle 

social das Agências Reguladoras, acresce e altera 

dispositivos das Leis no 9.427, de 26 de dezembro de 

1996, no 9.472, de 16 de julho de 1997, no 9.478, de 

6 de agosto de 1997, no 9.782, de 26 de janeiro de 

1999, no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, no 9.984, 

de 17 de julho de 2000, no 9.986, de 18 de julho de 

2000, no 10.233, de 5 de junho de 2001, e da Medida 

Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, da 

Lei no 11.182, de 27 de setembro de 2005, e da Lei 

no 7.565 de 19 de dezembro de 1986, e dá outras 

providências.  
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre as regras aplicáveis às Agências Reguladoras, relativamente à sua 

gestão, organização e mecanismos de controle social, acresce e altera dispositivos das Leis no 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, no 9.472, de 16 de julho de 1997, no 9.478, de 6 de agosto de 1997, no 

9.782, de 26 de janeiro de 1999, no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, no 9.984, de 17 de julho de 2000, 

no 9.986, de 18 de julho de 2000, no 10.233, de 5 de junho de 2001, da Medida Provisória no 2.228-1, 

de 6 de setembro de 2001, da Lei no 11.182, de 27 de setembro de 2005, e da Lei no 7.565 de 19 de 

dezembro de 1986.  
 
Art. 2o Consideram-se Agências Reguladoras, para os fins desta Lei, bem como para os fins da Lei no 

9.986, de 2000:  
I – a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL;  
II – a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP;  
III – a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;  
IV – a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; V – a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar – ANS;  
VI – a Agência Nacional de Águas – ANA;  
VII – a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ;; 
VIII – a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT 
IX – a Agência Nacional do Cinema – ANCINE; 
X – a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC; e XI – a Agência Nacional de Mineração - ANM.  
Parágrafo único. Ressalvado o que dispuser a legislação específica, em cada caso, aplica-se o disposto 

nesta Lei às autarquias especiais caracterizadas, nos termos desta Lei, como Agências Reguladoras, 

criadas a partir da sua vigência.  
 
Art. 3o A natureza especial conferida às Agências Reguladoras é caracterizada pela ausência de tutela 

ou subordinação hierárquica, por investidura a termo dos dirigentes e estabilidade durante os mandatos 

e autonomia funcional, decisória, administrativa e financeira e demais disposições constantes desta lei 

ou de suas leis específicas voltadas à sua implementação.  
Parágrafo único. Cada Agência Reguladora deverá corresponder a um órgão orçamentário do Sistema 

de Planejamento e Orçamento Federal.  
 

CAPÍTULO I 
DO PROCESSO DECISÓRIO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS  

Art. 4o As Agências Reguladoras deverão observar, em suas atividades, a devida adequação entre 

meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 

necessárias ao atendimento do interesse público.  
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Art. 5o As Agências Reguladoras deverão indicar os pressupostos de fato e de direito que determinem 

suas decisões.  
 
Art. 6o A adoção de ato normativo ou decisão de repercussão geral pelas Agências Reguladoras será 

precedida da realização de avaliação de impacto regulatório - AIR.  
§ 1o. A AIR conterá, obrigatoriamente, informações e dados sobre os possíveis efeitos do ato 

normativo ou decisão de repercussão geral, devendo contemplar, sempre que aplicável, análise 

multicritério dos respectivos impactos, tanto no que se refere a custos quanto a benefícios, observado o 

disposto em regulamento.  
§ 2o O relatório de AIR será submetido à apreciação prévia de órgão técnico definido no regimento da 

Agência Reguladora, o qual não poderá ter participação em sua elaboração, que sobre ele emitirá 

parecer conclusivo a ser submetido ao Conselho Diretor da Agência.  
§ 3o O parecer do órgão técnico sobre o relatório de AIR manifestar-se-á sobre a adequação da 

proposta de ato normativo ou decisão aos objetivos pretendidos, indicando se os impactos referidos no 

§ 1o recomendam a sua adoção, e, quando for o caso, os ajustes necessários, e integrará a 

documentação a ser disponibilizada aos interessados durante a realização de consulta pública, quando 

o Conselho Diretor decidir pela continuidade do procedimento administrativo.  
§ 4o A manifestação do órgão técnico e o relatório da AIR abordarão, quando pertinente, as 

alternativas de caráter não normativo à não adoção do ato ou decisão.  
§ 5o. O regulamento disporá sobre o conteúdo da AIR e sobre os quesitos a serem objeto de exame 

conclusivo pelo órgão técnico, e sobre os casos em que poderá ser dispensada.  
§ 6o O Poder Executivo instituirá, no âmbito do Conselho de Governo da Presidência da República, 

Câmara específica destinada a avaliar e acompanhar assuntos regulatórios, e opinar sobre propostas de 

edição ou alterações de atos normativos de caráter geral e significativo impacto econômico, social ou 

concorrencial que lhe sejam submetidas pelas Agências Reguladoras, bem assim as respectivas 

análises de impacto regulatório.  
 
Art. 7o O processo de decisão das Agências Reguladoras, atinente à regulação, terá caráter colegiado.  
§ 1o As Diretorias Colegiadas ou Conselhos Diretores das Agências Reguladoras deliberarão por 

maioria absoluta dos votos de seus membros, dentre eles o Diretor-Presidente, Diretor-Geral ou 

Presidente, definido em regimento próprio.  
§ 2o Dos atos praticados no âmbito da Agência Reguladora no que diz respeito à regulação setorial 

específica caberá, em última instância, recurso ao Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, desde que 

interposto por interessado ou por membro do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, dentro do 

prazo de cinco dias úteis após a publicação, salvo na existência de prazo diverso estabelecido em lei 

específica.  
§ 3o É facultado à Agência Reguladora adotar processo de delegação interna de decisão, assegurado 

ao Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada o direito de reexame das decisões delegadas, na forma do 

§ 2o.  
 
Art. 8o As reuniões deliberativas dos Conselhos Diretores ou Diretorias Colegiadas das Agências 

Reguladoras serão públicas e gravadas em meio eletrônico.  
§ 1o A gravação e a ata de cada reunião deliberativa do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada 

devem ser disponibilizadas aos interessados na sede da Agência e no seu sítio na Internet até quinze 

dias úteis após o encerramento da reunião, devendo permanecer na Internet pelo prazo mínimo de um 

ano.  
§ 2o As pautas das reuniões deliberativas dos Conselhos Diretores ou Diretorias Colegiadas das 

Agências Reguladoras deverão ser divulgadas no sítio da agência, na Internet, com antecedência 

mínima de três dias úteis.  
§ 3o Somente poderão ser deliberadas matérias que constem das pautas das reuniões deliberativas dos 

Conselhos Diretores ou Diretorias Colegiadas das Agências Reguladoras, divulgadas na forma do § 

2o.  
§ 4o Não se aplica o disposto neste artigo às deliberações do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada 

que envolvam:  
I – documentos classificados como sigilosos; II – matéria de natureza administrativa.  
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§ 5o Não se aplica o disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo às matérias urgentes e relevantes, a critério 

do Presidente, Diretor- Presidente ou Diretor-Geral, cuja deliberação não possa submeter-se aos 

prazos neles estabelecidos.  
§ 6o As Agências Reguladoras deverão adequar suas reuniões deliberativas às disposições deste artigo 

no prazo de até um ano a contar da publicação desta Lei.  
 
Art. 9o Serão objeto de consulta pública, previamente à tomada de decisão pelos Conselhos Diretores 

ou Diretorias Colegiadas, as minutas e propostas de alterações de atos normativos de interesse geral 

dos agentes econômicos, consumidores ou usuários dos serviços prestados.  
§ 1o O período de consulta pública terá início sete dias úteis após a publicação de despacho motivado 

no Diário Oficial da União e terá a duração mínima de trinta dias úteis, ressalvada a exigência de 

prazos diferentes decorrentes de leis específicas, acordos ou tratados internacionais, e nas hipóteses de 

atendimento de necessidades da saúde pública, ou de segurança da sociedade e do Estado, 

devidamente justificadas.  
§ 2o As Agências Reguladoras deverão disponibilizar, na sede e no respectivo sítio, na Internet, em até 

sete dias úteis antes do início da consulta pública, o conteúdo da análise de impacto regulatório, os 

estudos, os dados e o material técnico utilizado como fundamento para as propostas colocadas em 

consulta pública, devendo tais informações permanecer disponíveis na Internet pelo prazo mínimo de 

um ano.  
§ 3o As críticas e sugestões encaminhadas pelos interessados, no prazo da consulta pública, inclusive 

se for o caso a manifestação do órgão de defesa da concorrência do Ministério da Fazenda, no âmbito 

do § 4o do art. 26, deverão ser disponibilizadas na sede e no sítio da Agência Reguladora, na Internet, 

até dez dias úteis após o seu recebimento, devendo permanecer disponíveis na Internet pelo prazo 

mínimo de um ano.  
§ 4o O posicionamento da Agência Reguladora sobre as críticas ou contribuições apresentadas no 

processo de consulta pública, inclusive se for o caso, sobre a manifestação do órgão de defesa da 

concorrência do Ministério da Fazenda no âmbito do § 4o do art. 26, deverá ser disponibilizado na 

sede e no sítio da Agência Reguladora, na Internet, até trinta dias úteis após a reunião do Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada para deliberação sobre a matéria, devendo permanecer disponível na 

Internet pelo prazo mínimo de um ano.  
§ 5o As Agências Reguladoras deverão estabelecer, nos regimentos próprios, os procedimentos a 

serem observados nas consultas públicas.  
§ 6o É assegurado ao conjunto das associações constituídas há pelo menos três anos, nos termos da lei 

civil, que incluam, entre suas finalidades, a proteção do usuário de serviços públicos ou ao 

consumidor, à ordem econômica ou à livre concorrência, a defesa do meio ambiente ou a defesa dos 

recursos hídricos, cadastradas previamente junto à agência reguladora, o direito de receber o apoio 

técnico de até três especialistas com notórios conhecimentos na matéria objeto da consulta pública, 

que acompanharão o processo e darão assessoramento qualificado ao conjunto das entidades e seus 

associados.  
§ 7o Caberá à Agência Reguladora, ouvidas as associações cadastradas, contratar o referido apoio 

técnico, obrigatoriamente junto a universidades e instituições acadêmicas ou de pesquisa, observadas 

as disponibilidades orçamentárias, os critérios, limites e requisitos fixados em regulamento e o 

disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.  
§ 8o O apoio técnico às associações cadastradas será proporcionado durante o período da consulta 

pública, estendendo-se até quinze dias úteis após o seu encerramento, assegurado o acesso a 

informações nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
§ 9o O despacho motivado de que trata o § 1o conterá as razões de fato ou de direito que justificam a 

realização da consulta pública ou, quando for o caso, a sua dispensa.  
 
Art. 10 As Agências Reguladoras, por decisão colegiada, poderão realizar audiência pública para 

formação de juízo e tomada de decisão sobre matéria considerada relevante.  
§ 1o A abertura do período de audiências públicas será precedida de despacho motivado publicado no 

Diário Oficial da União e outros meios de comunicação, até quinze dias úteis antes de sua realização.  
§ 2o As Agências Reguladoras deverão disponibilizar, em local especificado e em seu sítio na Internet, 

em até quinze dias úteis antes de seu início, a análise de impacto regulatório, os estudos, os dados e o 
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material técnico utilizado como embasamento para as propostas colocadas em audiência pública, 

ressalvados aqueles que possuam caráter sigiloso.  
§ 3o As Agências Reguladoras deverão estabelecer, nos regimentos próprios, os procedimentos a 

serem observados nas audiências públicas.  
 
Art. 11. As Agências Reguladoras poderão estabelecer, nos regimentos próprios, outros meios de 

participação de interessados em suas decisões, diretamente ou por meio de organizações e associações 

legalmente reconhecidas.  
Art. 12. Os resultados da audiência pública e de outros meios de participação dos interessados nas 

decisões a que se referem os art. 10 e 11 deverão ser disponibilizados na sede e no sítio da Agência 

Reguladora na Internet, em até trinta dias úteis após o seu encerramento, com a indicação do 

procedimento adotado, devendo permanecer disponíveis na Internet pelo prazo mínimo de seis meses.  
 
Art. 13. Na ausência de prazos fixados em leis específicas ou nos respectivos regimentos internos, as 

Agências Reguladoras deverão decidir as matérias submetidas à sua apreciação no prazo de trinta dias 

úteis, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.  
 

CAPÍTULO II 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE SOCIAL  

Seção I 
Do Controle Externo e do Relatório Anual de Atividades  

 
Art. 14. O controle externo das Agências Reguladoras será exercido pelo Congresso Nacional, com 

auxílio do Tribunal de Contas da União.  
Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União somente se pronunciará sobre o mérito das 

deliberações de natureza regulatória das Agências Reguladoras, quando solicitado pelo Congresso 

Nacional, por suas Casas ou pelas respectivas comissões.  
 
Art. 15. As Agências Reguladoras deverão elaborar relatório anual circunstanciado de suas atividades, 

nele destacando o cumprimento da política do setor definida pelos Poderes Legislativo e Executivo e o 

cumprimento das metas:  
I – do Plano Estratégico de Trabalho vigente, previsto no art. 17 desta Lei;  
II – do Plano de Gestão e Desempenho do ano anterior, previsto no art. 18 desta Lei.  
§ 1o O relatório anual de atividades, com o qual deverá estar consoante o relatório de gestão integrante 

da prestação de contas da agência reguladora e do Ministério a que estiver vinculada, nos termos do 

art. 9o da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992, deverá ser encaminhado pela Agência Reguladora, por 

escrito, no prazo de até noventa dias após a abertura da sessão legislativa do Congresso Nacional, ao 

Ministro de Estado da pasta a que estiver vinculada, ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao 

Tribunal de Contas da União, e disponibilizado aos interessados na sede da Agência e no seu sítio, na 

Internet, devendo permanecer disponível na Internet pelo prazo mínimo de um ano.  
§ 2o Os dirigentes máximos das agências reguladoras comparecerão ao Senado Federal, em 

periodicidade anual, observado o disposto no regimento interno dessa Casa do Congresso Nacional, 

para prestar contas sobre o exercício de suas atribuições e o desempenho da agência, bem como para 

apresentar avaliação das políticas públicas no âmbito de suas competências.  
§ 3o É do Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-Geral da Agência Reguladora o dever de cumprir 

os prazos estabelecidos neste artigo, sob pena de responsabilidade.  
 
Art. 16. As Agências Reguladoras deverão implementar, em cada exercício, planos de comunicação 

voltados à divulgação, com caráter informativo e educativo, dos direitos dos usuários perante a 

agência reguladora e as empresas que compõem o setor regulado  
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Seção II 
Do Plano Estratégico de Trabalho e do Plano de Gestão e Desempenho  

 
Art. 17. A Agência Reguladora deverá elaborar, para cada período quadrienal coincidente com o Plano 

Plurianual – PPA, Plano Estratégico de Trabalho, o qual conterá:  
I – as metas, objetivos e resultados esperados da ação da Agência Reguladora, relativos às suas 

competências e atribuições regulatórias, fiscalizatórias, normativas e à sua gestão;  
II – a descrição dos meios materiais, humanos, financeiros, informacionais, tecnológicos e processos 

operacionais a serem empregados para o alcance das metas, objetivos e resultados esperados da ação 

da agência reguladora;  
III – a indicação dos fatores externos, alheios ao controle da agência, que poderão afetar 

significativamente o cumprimento do Plano;  
IV - o cronograma de implementação e de revisões periódicas do plano.  
§ 1o O Plano Estratégico de Trabalho será compatível com o disposto no Plano Plurianual – PPA em 

vigência e será revisto, periodicamente, com vistas a sua permanente adequação.  
§ 2o O Plano Estratégico de Trabalho poderá ser revisto até cento e oitenta dias após a posse do 

Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-Geral da Agência Reguladora, pelos membros do Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada.  
§ 3o A aprovação do Plano Estratégico de Trabalho e de suas revisões será precedida de comunicação 

ao Ministro de Estado supervisor e aos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento 

e Gestão e Chefe da Casa Civil da Presidência da República.  
 
Art. 18. O Plano de Gestão e Desempenho será o instrumento de acompanhamento anual da 

implementação do Plano Estratégico de Trabalho referido no art. 17 desta Lei, da atuação 

administrativa e da avaliação da gestão da Agência.  
§ 1o São objetivos do Plano de Gestão e Desempenho:  
I – aperfeiçoar o acompanhamento das ações da agência reguladora, incluindo sua gestão, promovendo 

maior transparência e controle social;  
II – aperfeiçoar as relações de cooperação da agência reguladora com o Poder Público, em particular 

no cumprimento das políticas públicas definidas em lei;  
III – promover o aumento da eficiência e da qualidade dos serviços da agência reguladora de forma a 

melhorar o seu desempenho, bem como incrementar a satisfação dos interesses da sociedade, com 

foco nos resultados.  
§ 1o O Plano de Gestão e Desempenho será aprovado pelo Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada 

da Agência Reguladora, ouvidos o Ministério supervisor e o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão.  
§ 2o A proposta de Plano de Gestão e Desempenho para o exercício subsequente será encaminhada 

pela Agência, até 30 de junho, ao Ministério ao qual estiver vinculada e ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão para fins incorporação, no que couber, ao projeto de lei 

orçamentária anual.  
§ 3o A Agência Reguladora, no prazo máximo de vinte dias úteis, contados da sua aprovação pelo 

Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, dará ciência do Plano de Gestão e Desempenho ao Senado 

Federal, à Câmara dos Deputados e ao Tribunal de Contas da União, bem como disponibilizará, para 

os interessados, o seu conteúdo na sede e no sítio da Agência Reguladora, na Internet, devendo o 

documento eletrônico permanecer disponível pelo prazo mínimo de quatro anos.  
 
Art. 19. O Plano de Gestão e Desempenho deverá observar as metas associadas ao orçamento da 

Agência aprovado pela Lei Orçamentária Anual, especificando, no mínimo:  
I – as metas de cumprimento do Plano Estratégico de Trabalho, conforme o art. 17 desta Lei, as metas 

de desempenho administrativo, operacionais e de fiscalização a serem atingidas durante a sua 

vigência;  
II – a estimativa dos recursos orçamentários e cronograma de desembolso dos recursos financeiros 

necessários ao alcance das metas definidas;  
III – a descrição dos processos operacionais e dos recursos tecnológicos e humanos, informacionais ou 

outros requeridos para o alcance das metas de desempenho definidas;  



107 

 

IV – a sistemática de acompanhamento e avaliação do Plano de Gestão e Desempenho durante a sua 

vigência, contendo os indicadores de desempenho, critérios, parâmetros e prazos envolvidos;  
V – as condições para revisão.  
Parágrafo único. As metas de desempenho administrativo e operacional referidas no inciso I do caput 

incluirão, obrigatoriamente, os aspectos organizacionais da Agência e ações relacionadas à:  
I – promoção da qualidade dos serviços prestados pela Agência;  
II – promoção do fomento à pesquisa no setor regulado pela Agência, quando couber;  
III – promoção da cooperação com os órgãos de defesa da concorrência.  
 
Art. 20. Regulamento disporá sobre os instrumentos de acompanhamento e avaliação do Plano de 

Gestão e Desempenho, bem como sobre os procedimentos a serem observados para a emissão 

periódica de relatórios de acompanhamento.  
 
Art. 21. Aprovado o respectivo Plano de Gestão e Desempenho, as Agências Reguladoras poderão ser 

autorizadas, por ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, a adotar medidas 

específicas de organização administrativa, com a finalidade de ampliar a eficiência na utilização dos 

recursos públicos, melhorar o desempenho e a qualidade dos serviços prestados, assegurar maior 

autonomia de gestão orçamentária, financeira,  
operacional e de recursos humanos e eliminar fatores restritivos à sua atuação institucional.  
 
Art. 22. A lei de diretrizes orçamentárias disporá sobre a execução orçamentária e financeira das 

Agências Reguladoras vinculada às metas de desempenho administrativo e operacional fixadas no 

Plano de Gestão e Desempenho.  
Parágrafo único. O montante das dotações orçamentárias das agências reguladoras levará em conta a 

fixação e o cumprimento de metas finalísticas de desempenho, constantes do Plano de Gestão e 

Desempenho, em especial os que estejam relacionadas à qualidade da regulação, bem como à melhoria 

dos instrumentos de transparência decisória.  
 
Art. 23. As Agências Reguladoras implementarão, no respectivo âmbito de atuação, a Agenda 

Regulatória, que será o instrumento de planejamento de sua atividade normativa, alinhada com os 

objetivos do Plano Estratégico de Trabalho.  
§ 1o A Agenda Regulatória corresponde ao conjunto dos temas prioritários a serem regulamentados 

pela Agência no exercício subseqüente.  
§ 2o A Agenda Regulatória será aprovada pelo Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada e será 

disponibilizada na sede e no sítio da Agência Reguladora na Internet, devendo permanecer o 

documento eletrônico disponível pelo prazo mínimo de quatro anos.  
 

Seção III  
Da Ouvidoria  

 
Art. 24. Haverá, em cada Agência Reguladora, um Ouvidor que atuará junto ao Conselho Diretor ou 

Diretoria Colegiada sem subordinação hierárquica e exercerá as suas atribuições, sem acumulação 

com outras funções.  
§ 1o São atribuições do Ouvidor, zelar pela qualidade dos serviços prestados pela Agência Reguladora 

e acompanhar o processo interno de apuração das denúncias e reclamações dos interessados contra a 

atuação dela ou contra a atuação dos entes regulados.  
§ 2o O Ouvidor terá acesso a todos os processos da agência e contará com o apoio administrativo de 

que necessitar, competindo- lhe produzir, semestralmente e quando julgar oportuno, relatórios sobre a 

atuação da Agência Reguladora.  
§ 3o O Ouvidor deverá manter em sigilo as informações que tenham caráter reservado ou confidencial.  
§ 4o Os relatórios do Ouvidor deverão ser encaminhados ao Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada 

da Agência Reguladora, que poderá se manifestar no prazo de quinze dias úteis.  
§ 5o Transcorrido o prazo para manifestação do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, o Ouvidor 

deverá encaminhar o relatório e, se houver, a respectiva manifestação do Conselho Diretor ou 
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Diretoria Colegiada da Agência Reguladora, ao titular do Ministério a que a Agência estiver 

vinculada, aos Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República, à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Tribunal de 

Contas da União, divulgando-os no sítio da Agência, na Internet.  
 
Art. 25. O Ouvidor será escolhido pelo Presidente da República e por ele nomeado, devendo ter 

reputação ilibada e notório conhecimento em regulação de setores econômicos ou no campo de 

atividade da agência reguladora.  
§ 1o O Ouvidor terá mandato de dois anos, no curso do qual somente será desligado em caso de 

renúncia, condenação judicial transitada em julgado, condenação em processo administrativo 

disciplinar ou exoneração, por iniciativa do Presidente da República.  
§ 2o O processo administrativo contra o Ouvidor somente poderá ser instaurado pelo titular do 

Ministério ao qual a Agência está vinculada, por iniciativa de seu Ministro ou do titular da 

Controladoria- Geral da União, inclusive em decorrência de representação promovida pelo Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada da respectiva Agência.  
§ 3o Ocorrendo vacância no cargo de Ouvidor no curso do mandato, este será completado por sucessor 

investido na forma prevista no caput, que o exercerá pelo prazo remanescente.  
 
Art. 26. É assegurado ao Ouvidor a participação em todos os processos de Audiência e Consulta 

Públicas promovidas pela Agência Reguladora.  
 

CAPÍTULO III 
DA INTERAÇÃO ENTRE AS AGÊNCIAS REGULADORAS E OS ÓRGÃOS DE DEFESA DA 

CONCORRÊNCIA  
 
Art. 27. Com vistas à promoção da concorrência e à eficácia na implementação da legislação de defesa 

da concorrência nos mercados regulados, os órgãos de defesa da concorrência e as Agências 

Reguladoras devem atuar em estreita cooperação, privilegiando a troca de experiências.  
 
Art. 28. No exercício de suas atribuições, incumbe às Agências Reguladoras monitorar e acompanhar 

as práticas de mercado dos agentes dos setores regulados, de forma a auxiliar os órgãos de defesa da 

concorrência na observância do cumprimento da legislação de defesa da concorrência, nos termos da 

Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011.  
§ 1o Os órgãos de defesa da concorrência são responsáveis pela aplicação da legislação de defesa da 

concorrência nos setores regulados, incumbindo-lhes a análise de atos de concentração e a instauração 

e instrução de processos administrativos para apuração de infrações contra a ordem econômica, 

ressalvados os casos em que essas competências estejam expressamente atribuídas à Agência 

Reguladora em sua legislação específica.  
§ 2o Na análise e instrução de atos de concentração e processos administrativos, os órgãos de defesa 

da concorrência poderão solicitar às Agências Reguladoras pareceres técnicos relacionados aos seus 

setores de atuação, os quais serão utilizados como subsídio à instrução e análise dos atos de 

concentração e processos administrativos.  
§ 3o Os pareceres, de que trata o § 2o deste artigo, deverão ser encaminhados pelas Agências no prazo 

máximo de trinta dias úteis, contados do recebimento do pedido, podendo o prazo ser prorrogado por 

até trinta dias úteis com a devida justificativa.  
§ 4o As Agências Reguladoras solicitarão parecer ao órgão de defesa da concorrência do Ministério da 

Fazenda sobre as minutas e propostas de alterações de atos normativos de interesse geral dos agentes 

econômicos, de consumidores ou usuários dos serviços prestados, quinze dias úteis antes da sua 

disponibilização para consulta pública, para que possa se manifestar, no prazo de até trinta dias úteis, 

sobre os eventuais impactos nas condições de concorrência dos setores regulados.  
§ 5o O órgão de defesa da concorrência do Ministério da Fazenda deverá publicar no Diário Oficial da 

União, extrato de seus pareceres emitidos em cumprimento ao § 4o deste artigo e disponibilizar, pelo 

prazo mínimo de um ano, na sua sede e em seu sítio na Internet, a versão integral daqueles 

documentos.  
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Art. 29. Quando as Agências Reguladoras, no exercício das suas atribuições, tomarem conhecimento 

de fato que possa configurar infração à ordem econômica, deverão comunicá-lo imediatamente aos 

órgãos de defesa da concorrência para que esses adotem as providências cabíveis.  
Parágrafo único. Será instaurado processo administrativo pelo órgão de defesa da concorrência 

responsável pela instrução processual, se a análise preliminar deste ou da Agência Reguladora levantar 

indícios suficientes de prática anticoncorrencial.  
 
Art. 30. Sem prejuízo das suas competências legais, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

– CADE notificará às Agências Reguladoras do teor da decisão sobre condutas potencialmente 

anticompetitivas cometidas no exercício das atividades reguladas, bem como das decisões relativas aos 

atos de concentração julgados por aquele órgão, no prazo máximo de quarenta e oito horas após a 

publicação do respectivo acórdão, para que sejam adotadas as providências legais.  
 

CAPÍTULO IV 
DA ARTICULAÇÃO ENTRE AGÊNCIAS REGULADORAS  

 
Art. 31. No exercício de suas competências definidas em lei, duas ou mais Agências Reguladoras 

poderão editar atos normativos conjuntos dispondo sobre matéria cuja disciplina envolva agentes 

econômicos sujeitos a mais de uma regulação setorial.  
§ 1o Os atos normativos conjuntos deverão ser aprovados pelo Conselho Diretor ou Diretoria 

Colegiada de cada Agência Reguladora envolvida, como se fosse um ato normativo isolado, 

observando-se em cada agência o procedimento específico previsto no respectivo regimento interno 

para o exercício de competência normativa, observado o disposto nos §§ 4o e 5o do art. 28.  
§ 2o Os atos normativos conjuntos, editados nos termos do caput deste artigo, deverão conter 

mecanismos de solução de controvérsias surgidas na sua aplicação, podendo prever a solução 

mediante arbitragem por comissão integrada, entre outros, por representantes de todas as Agências 

Reguladoras envolvidas.  
 
Art. 32. As Agências Reguladoras poderão constituir comitês para o intercâmbio de experiências e 

informações entre si e/ou com o órgão de defesa da concorrência do Ministério da Fazenda, visando a 

estabelecer orientações e procedimentos comuns para exercício da regulação nas respectivas áreas e 

setores, bem como para permitir a consulta recíproca quando da edição de normas que impliquem 

mudanças nas condições dos setores regulados.  
 

CAPÍTULO V 
DA ARTICULAÇÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS COM OS ÓRGÃOS DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE  
 
Art. 33. No exercício de suas atribuições, e em articulação com o Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor – SNDC e com o órgão de defesa do consumidor do Ministério da Justiça, incumbe às 

Agências Reguladoras zelar pelo cumprimento da legislação de defesa do consumidor, monitorando e 

acompanhando as práticas de mercado dos agentes do setor regulado.  
§ 1o As Agências Reguladoras deverão se articular com os órgãos e entidades integrantes do SNDC, 

visando à eficácia da proteção e defesa do consumidor e do usuário de serviço público no âmbito de 

sua esfera de atuação.  
§ 2o As Agências Reguladoras poderão firmar convênios com os órgãos e entidades integrantes do 

SNDC para colaboração mútua, sendo vedada a delegação de competências que tenham sido a elas 

atribuídas por lei específica de proteção e defesa do consumidor no âmbito do setor regulado.  
§ 3o As Agências Reguladoras e o órgão de defesa do consumidor do Ministério da Justiça instituirão 

sistema de notificação recíproca de denúncias de práticas que violem os direitos dos consumidores por 

agentes de setores regulados que chegarem ao seu conhecimento.  
§ 4o Os órgãos componentes do SBDC deverão notificar a agência reguladora competente quanto ao 

teor da decisão que aplicar sanção por infração das normas de defesa do consumidor cometidas por 
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agente do setor regulado, no prazo máximo de cinco dias úteis após a publicação da respectiva 

decisão, para que a agência adote as providências legais de sua alçada.  
 
Art. 34. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, as Agências Reguladoras ficam autorizadas a 

celebrar, com força de título executivo extrajudicial, Termo de Ajustamento de Conduta com pessoas 

físicas ou jurídicas sujeitos à sua competência regulatória.  
§ 1o Enquanto perdurar a vigência do correspondente Termo de Ajustamento de Conduta, ficarão 

suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções 

administrativas de competência da agência reguladora contra a pessoa física ou jurídica que o houver 

firmado.  
§ 2o A celebração do Termo de Ajustamento de Conduta de que trata este artigo não impede a 

execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do seu requerimento.  
§ 3o A Agência Reguladora deverá ser sempre ouvida previamente à celebração de Termo de 

Ajustamento de Conduta a que se refere o § 6o do art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho 1985, 

quando não for celebrado pela própria Agência Reguladora e envolver agente econômico e matéria de 

natureza regulatória sujeita à sua competência, devendo manifestar-se, sem caráter vinculante, no 

prazo de até quinze dias úteis do recebimento da comunicação.  
 
Art. 35. As Agências Reguladoras poderão se articular com os órgãos de defesa do meio ambiente 

mediante a celebração de convênios e acordos de cooperação visando ao intercâmbio de informações, 

à padronização de exigências e procedimentos, à celeridade na emissão de licenças ambientais e à 

maior eficiência nos processos de fiscalização.  
 

CAPÍTULO VI 
DA INTERAÇÃO OPERACIONAL ENTRE AS AGÊNCIAS REGULADORAS E OS ÓRGÃOS DE 

REGULAÇÃO ESTADUAIS, DO DISTRITO FEDERAL E MUNICIPAIS  
 
Art. 36. As Agências Reguladoras de que trata esta Lei poderão promover a articulação de suas 

atividades com as das agências reguladoras ou órgãos de regulação dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, nas respectivas áreas de competência, implementando, a seu critério, a 

descentralização de suas atividades, mediante convênio de cooperação, exceto quanto a atividades do 

Sistema Único de Saúde, que observarão o disposto em legislação própria.  
§ 1o A cooperação de que trata o caput será instituída desde que as Agências Reguladoras ou órgãos 

de regulação da unidade federativa interessada possuam serviços técnicos e administrativos 

competentes, devidamente organizados e aparelhados para a execução das respectivas atividades, 

conforme condições estabelecidas em regulamento da Agência Reguladora Federal.  
§ 2o A execução, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, das atividades delegadas, será 

permanentemente acompanhada e avaliada pela Agência Reguladora, nos termos do respectivo 

convênio.  
§ 3o Na execução das atividades de fiscalização objeto de delegação, o órgão regulador estadual, do 

Distrito Federal ou municipal que receber a delegação observará as normas legais e regulamentares 

federais pertinentes.  
§ 4o Os atos de caráter normativo editados pelo órgão regulador estadual ou municipal que receber a 

delegação deverão se harmonizar com as normas expedidas pela Agência Reguladora.  
§ 5o É vedado ao órgão regulador estadual, do Distrito Federal ou municipal conveniado exigir de 

concessionária ou permissionária sob sua ação complementar de fiscalização, obrigação não prevista 

previamente em contrato.  
§ 6o Além do disposto no § 1o deste artigo, a delegação de competências fiscalizatórias, 

sancionatórias e arbitrais somente poderá ser efetivada em favor das agências estaduais, distritais ou 

municipais que gozarem de autonomia assegurada por regime jurídico compatível com o disposto 

nesta Lei.  
§ 7o Havendo a delegação de competências, a Agência Reguladora delegante permanecerá como 

instância superior e recursal das decisões tomadas no exercício das competências delegadas.  
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Art. 37. Em caso de descentralização da execução de atividades sob responsabilidade da Agência 

Reguladora, parte da receita arrecadada pela Agência poderá ser repassada ao órgão regulador 

conveniado, para custeio de seus serviços, na forma do respectivo instrumento de convênio.  
Parágrafo único. O repasse de que trata o caput deste artigo deverá ser compatível com os custos da 

agência reguladora local para realizar as atividades delegadas.  
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 
Art. 38. A Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 3o ................................................................................ 

............................................................................................ II- promover os procedimentos licitatórios e 

julgar a licitação  
para a contratação de concessionárias e permissionárias de serviço público para a produção, 

transmissão e distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de 

potenciais hidráulicos;  
............................................................................................ 
Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios mencionados no inciso II do caput deste artigo são 

definidos pelos art. 38 a 53 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a 

legislação específica do setor, incluindo a elaboração de todos os documentos previstos nesses 

dispositivos.”(NR)  
“Art. 3o-A. ............................................................................  
I – elaborar o plano de outorgas e definir as diretrizes das licitações para a contratação de 

concessionárias e permissionárias de serviço público para a produção, transmissão e distribuição de 

energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos, que 

incluirão os objetivos e objetos da licitação e o cronograma das outorgas;  
II – editar os atos de outorga e celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços 

públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem público, além de expedir atos autorizativos.  
§ 1o Os atos previstos no inciso IV do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 

incisos I e II do caput deste artigo deverão ser precedidos de manifestação formal da Diretoria 

Colegiada da ANEEL.  
§ 2o O exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos VIII e IX do art. 29 da Lei no 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dependerá de delegação expressa do Ministério de Minas e Energia.  
§ 3o A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o inciso II do caput 

deste artigo, bem como os atos de que trata o inciso IV do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, poderão ser delegados à ANEEL.” (NR)  
“Art. 4o A ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, em regime de colegiado, 

cujas funções serão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a estrutura organizacional da 

autarquia. 
......................”(NR)  
“Art. 5o O Diretor-Geral e os Diretores serão nomeados pelo Presidente da República para cumprir 

mandatos não coincidentes de quatro anos, ressalvado o que dispõe o art. 29. 
Parágrafo único. A nomeação dos membros da Diretoria Colegiada dependerá de prévia aprovação do 

Senado Federal, nos termos da alínea "f" do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.” (NR) 
 
Art. 39. A Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 7o As normas gerais de proteção à ordem econômica são aplicáveis ao setor de 

telecomunicações. 
............................................................................................ 
§ 2o Os atos de que trata o § 1o serão submetidos à aprovação dos órgãos de defesa da concorrência.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 18. ............................................................................... 

............................................................................................ V - expedir normas quanto à outorga dos 

serviços de  
telecomunicações no regime público. ...................................................................................”(NR)  
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“Art. 18-A. Compete ao Poder Executivo, na condição de Poder Concedente:  
I – formular e, ressalvada a competência da Agência Nacional de Telecomunicações, implementar a 

política nacional de telecomunicações;  
II – editar atos de outorga e extinção de direito de exploração do serviço no regime público e dos 

serviços de interesse coletivo no regime privado especificados em regulamento;  
III – celebrar contratos de concessão para a prestação do serviço no regime público e dos serviços de 

interesse coletivo no regime privado especificados em regulamento;  
IV – definir as diretrizes para a elaboração do edital de licitação para a celebração de contratos de 

concessão para a prestação do serviço no regime público, incluindo seus objetivos, os objetos da 

licitação e o cronograma das outorgas.  
§ 1o Os atos previstos nos incisos II, III e IV do caput deverão ser precedidos de manifestação formal 

do Conselho Diretor da ANATEL.  
§ 2o Os atos previstos nos incisos II e III poderão ser delegados à ANATEL, a critério do Ministro de 

Estado das Comunicações.  
§ 3o A edição de ato de extinção de direito de exploração de serviço no regime público ou de serviço 

de interesse coletivo no regime privado, referido nos incisos II e III do caput:  
I – dependerá de manifestação favorável do Conselho Diretor da ANATEL;  
II – poderá ser delegada à ANATEL, a critério do Ministro de Estado das Comunicações.”(NR)  
“Art. 19. ............................................................................... 

............................................................................................  
II – representar o Brasil junto aos organismos internacionais de telecomunicações e em convenções, 

acordos e tratados sobre telecomunicações, observadas as diretrizes do Ministro de Estado das 

Comunicações e as atribuições específicas dos demais órgãos federais;  
............................................................................................ 
IV – expedir normas quanto à prestação e fruição dos serviços de telecomunicações no regime 

público;  
V – promover os procedimentos licitatórios e julgar a licitação para a prestação do serviço no regime 

público, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;  
V - editar, mediante delegação do Poder Concedente, atos de outorga e extinção de direito de 

exploração do serviço no regime público;  
VI - celebrar, mediante delegação do Poder Concedente, e gerenciar contratos de concessão e 

fiscalizar a prestação do serviço no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções;  
............................................................................................ 
XIX - exercer, em estreita cooperação com os órgãos de defesa da concorrência, as competências 

legais em matéria de controle, prevenção e repressão das infrações da ordem econômica, com vistas à 

promoção da concorrência e à eficácia na implementação da legislação de defesa da concorrência no 

setor de telecomunicações;  
............................................................................................ 
Parágrafo único. Os atos previstos no inciso V são aqueles definidos pelos art. 38 a 53 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a legislação específica do setor, incluindo 

a elaboração de todos os documentos previstos nesses dispositivos.”(NR)  
“Art. 20. O Conselho Diretor será composto pelo Presidente e por quatro Conselheiros e decidirá por 

maioria absoluta.  
Parágrafo único. Cada membro do Conselho Diretor votará com independência, fundamentando seu 

voto.”(NR)  
“Art 
22. 

....................................................................................................................................................................

....... V – aprovar editais de licitação, homologar adjudicações,  
bem como decidir pela prorrogação, transferência, intervenção e, nos termos do inciso II do § 3o do 

art. 18-A, rescisão em relação às outorgas para prestação de serviço no regime público, obedecendo ao 

plano aprovado pelo Poder Executivo, ou, ausente a delegação, propor ao Poder Concedente, a edição 

desses atos de extinção de direitos de exploração.  
...................................................................................”(NR)  
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“Art. 23. Os membros do Conselho Diretor serão brasileiros, de reputação ilibada, formação 

universitária e elevado conceito no campo de sua especialidade, devendo ser escolhidos pelo 

Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da 

alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.”(NR)  
“Art. 24. O mandato dos membros do Conselho Diretor será de quatro anos.  
..................................................................................”(NR)  
“Art. 27. O regulamento disciplinará a substituição dos membros do Conselho Diretor em seus 

impedimentos, bem como durante a vacância.”(NR)  
“Art. 29. Caberá também aos membros do Conselho Diretor a direção dos órgãos administrativos da 

Agência.”(NR)  
“Art. 83. A exploração do serviço no regime público dependerá de prévia outorga, mediante 

concessão, implicando esta o direito de uso das radiofrequências necessárias, conforme 

regulamentação.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 89. A licitação será disciplinada e seus procedimentos operacionalizados pela Agência, 

observados os princípios constitucionais, as disposições desta Lei, e, especialmente:  
............................................................................................ 
XI – as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Comunicações, que incluirão os objetivos e objetos 

da licitação e o cronograma das outorgas.  
Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios mencionados no caput são definidos pelos art. 38 a 53 

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a legislação específica do setor, 

incluindo a elaboração de todos os documentos previstos nesses dispositivos.”(NR)  
“Art. 93. ............................................................................... 

............................................................................................ IX - os direitos, as garantias e as obrigações 

dos usuários,  
do Poder Concedente, da Agência e da Concessionária. 

...................................................................................”(NR)  
“Art. 97. ...............................................................................  
Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo o pretendente 

deverá:  
I – atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 

necessárias à assunção do serviço; e 
II – comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.”(NR)  
“Art. 98. O contrato de concessão poderá ser transferido após a aprovação do Poder Concedente, 

ouvida a Agência, desde que, cumulativamente:  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 99. ...............................................................................  
§ 1o A prorrogação do prazo da concessão implicará pagamento, pela concessionária, pelo direito de 

exploração do serviço e pelo direito de uso das radiofreqüências associadas, e poderá, a critério do 

Ministério das Comunicações, mediante proposta da Agência, incluir novos condicionamentos, tendo 

em vista as condições vigentes à época.  
............................................................................................ 
§ 3o Em caso de comprovada necessidade de reorganização do objeto ou da área da concessão para 

ajustamento ao plano geral de outorgas ou à regulamentação vigente, poderá a Agência indeferir o 

pedido de prorrogação.”(NR)  
“Art. 114. A caducidade da concessão será decretada pelo Poder Concedente, por proposta da 

Agência, nas hipóteses:  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 116. A anulação será decretada pelo Poder Concedente, por proposta da Agência, em caso de 

irregularidade insanável e grave do contrato de concessão.”(NR)  
“Art. 118. Será outorgada permissão pelo Poder Concedente, mediante proposta da Agência, para 

prestação de serviço de telecomunicações em face de situação excepcional comprometedora do 

funcionamento do serviço que, em virtude de suas peculiaridades, não possa ser atendida, de forma 

conveniente ou em prazo adequado, mediante intervenção na empresa concessionária ou mediante 

outorga de nova concessão.  
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...................................................................................”(NR)  
“Art. 210. .............................................................................  
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, os art. 38 a 53 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, no que não conflitarem com esta Lei.”(NR)  
 
Art. 40. A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 2o ...............................................................................  
§ 1o Para o exercício de suas atribuições, o CNPE e o Ministério de Minas e Energia contarão com o 

apoio técnico dos órgãos reguladores do setor energético.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 5o-A. Cabe ao Poder Concedente:  
I – elaborar, em consonância com a política energética definida pelo CNPE, o plano de outorgas a ser 

observado nos procedimentos licitatórios para a concessão de exploração, desenvolvimento e 

produção de petróleo e gás natural;  
II – definir as diretrizes para a elaboração do edital de licitação para a celebração de contratos de 

concessão de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, incluindo seus 

objetivos, os objetos da licitação e o cronograma das outorgas;  
III – celebrar os contratos de concessão.  
IV – exercer as demais competências estabelecidas em lei, relativas ao aproveitamento de petróleo e 

gás natural.  
§ 1o Os atos previstos no inciso III do caput poderão ser delegados à ANP, a critério do Poder 

Concedente.  
§ 2o No exercício da competência referida nos incisos I, II e III do caput, o Poder Concedente ouvirá 

previamente a ANP.” (NR)  
§ 3o No exercício da competência referida no inciso I do caput caberá à ANP a operacionalização dos 

procedimentos licitatórios.”(NR)  
“Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação e a fiscalização das atividades econômicas 

integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:  
............................................................................................ 
IV - elaborar os editais, promover os procedimentos licitatórios e julgar a licitação para a concessão de 

exploração, desenvolvimento e produção, observadas as diretrizes do Poder Concedente, e fiscalizar a 

sua execução;  
............................................................................................ 
Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios mencionados no inciso IV do caput são definidos pelos 

art. 38 a 53 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a legislação 

específica do setor, incluindo a elaboração de todos os documentos previstos nesses dispositivos.” 

(NR) 
“Art. 10. Com vistas à promoção da concorrência e à eficácia na implementação da legislação de 

defesa da concorrência no setor de petróleo e gás, a ANP e os órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa 

da Concorrência atuarão em estreita colaboração, nos termos da lei.  
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

– CADE notificará a ANP do teor da decisão que aplicar sanção por infração da ordem econômica 

cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades relacionadas com o abastecimento 

nacional de combustíveis, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a publicação do respectivo 

acórdão, para que esta adote as providências legais de sua alçada.” (NR) 
“Art. 11. A ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria Colegiada composta de um 

Diretor-Geral e quatro Diretores.  
......................................................... 
§ 2o Os membros da Diretoria Colegiada serão nomeados pelo Presidente da República, após 

aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 

da Constituição Federal.  
§ 3° Os membros da Diretoria Colegiada cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes, 

observado o disposto no art. 75 desta Lei.”(NR)  
 
Art. 41. A Lei no 9.782, de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
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“Art. 10. A gerência e a administração da Agência serão exercidas por uma Diretoria Colegiada, 

composta por cinco membros, sendo um deles o seu Diretor-Presidente.  
Parágrafo único. Os membros da Diretoria Colegiada serão brasileiros, indicados e nomeados pelo 

Presidente da República, após aprovação prévia pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, III, “f”, da 

Constituição, para cumprimento de mandato de quatro anos, observado o disposto no art. 5o da Lei no 

9.986, de 18 de julho de 2000.” (NR) 
“Art. 11. O Diretor-Presidente da Agência será nomeado pelo Presidente da República e investido na 

função por quatro anos, ou pelo prazo restante de seu mandato,”(NR)  
 
Art. 42. A Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 4o ................................................................................ 

............................................................................................ § 4o Com vistas à promoção da 

concorrência e à eficácia na  
implementação da legislação de defesa da concorrência no setor de assistência suplementar à saúde, a 

ANS e os órgãos de defesa da concorrência devem atuar em estreita cooperação, na forma da lei.”(NR)  
“Art. 6o A gestão da ANS será exercida pela Diretoria Colegiada, composta por cinco Diretores, 

sendo um deles o seu Diretor- Presidente. 
Parágrafo único. Os membros da Diretoria Colegiada serão brasileiros, indicados e nomeados pelo 

Presidente da República, após aprovação prévia pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, III, “f”, da 

Constituição, para cumprimento de mandato de quatro anos.” (NR) 
“Art. 7o O Diretor-Presidente da ANS será nomeado pelo Presidente da República e investido na 

função pelo prazo de quatro anos, observado o disposto no art. 5o da Lei no 9.986, de 18 de julho de 

2000.” (NR) 
“Art. 10 ......................................................................... 
§ 1o A Diretoria Colegiada reunir-se-á com a presença de, pelo menos, três diretores, dentre eles o 

Diretor-Presidente ou seu  
substituto legal, e deliberará com, no mínimo, três votos coincidentes. 

...................................................................................”(NR)  
 
Art. 43. A Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 9o A ANA será dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta por cinco membros, nomeados 

pelo Presidente da República, com mandatos não coincidentes de 4 (quatro) anos, sendo um deles o 

Diretor-Presidente, e contará com uma Procuradoria, uma Ouvidoria e uma Auditoria.  
Parágrafo único. O Diretor-Presidente da ANA será nomeado pelo Presidente da República e investido 

na função pelo prazo de quatro anos, observado o disposto no art. 5o da Lei no 9.986, de 18 de julho 

de 2000.” (NR)  
“Art.12 ......................................................................  
§ 1o A Diretoria Colegiada deliberará por maioria simples de votos, e se reunirá com a presença de, 

pelo menos, três diretores, entre eles o Diretor-Presidente ou seu substituto legal.  
..................................................................................”(NR)  
 
Art. 44. A Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 4o As agências terão como órgão máximo o Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, que será 

composto por até quatro Diretores ou Conselheiros e um Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-

Geral. 
§ 1o Os mandatos dos membros do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada serão sempre não 

coincidentes, de modo que, sempre que possível, a cada ano, ocorra o vencimento de um mandato e 

uma consequente nova indicação.  
§ 2o Integrarão a estrutura organizacional de cada Agência uma Procuradoria, que a representará em 

juízo, uma Ouvidoria e uma Auditoria.  
§ 3o Cabe ao Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor- Geral do Conselho Diretor ou Diretoria 

Colegiada a representação da Agência, o comando hierárquico sobre o pessoal e os serviços, 

exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem como a presidência das 

sessões do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada.”(NR)  
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“Art. 5o O Presidente, Diretor-Presidente do Diretor-Geral (CD I) e os demais membros do Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada (CD II) serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária 

compatível com os cargos, experiência profissional comprovada e elevado conceito no campo de 

especialidade dos cargos para os quais serão nomeados, devendo ser escolhidos pelo Presidente da 

República e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f” do 

inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 
§ 1o A escolha, pelo Presidente da República, dos Conselheiros ou Diretores e do Presidente, Diretor-

Presidente ou Diretor-Geral de Agências Reguladoras, a serem submetidos à aprovação do Senado 

Federal, será precedida de processo de pré- seleção de lista tríplice por comitê “ad hoc” cuja 

composição será estabelecida em regulamento.  
§ 2o O processo de pré-seleção será baseado em análise de currículo dos candidatos interessados que 

atenderem a chamamento público e em entrevistas com os candidatos pré- selecionados, e será 

amplamente divulgado, em todas as suas fases.  
§ 3o O Diretor ou Conselheiro ou Presidente, Diretor- Presidente ou Diretor-Geral de agência 

reguladora cujo mandato seja objeto da pré-seleção poderá participar do processo como membro nato, 

cujo nome será acrescido á lista tríplice, exceto se manifestar ao comitê de seleção intenção de não ser 

reconduzido ao cargo.  
§ 4o O membro do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada somente poderá perder o mandato:  
I - em caso de renúncia,  
II – em caso de descumprimento injustificado e manifesto de suas atribuições, reconhecido em decisão 

fundamentada do Senado Federal, por provocação do Presidente da República;  
III – em caso de condenação judicial transitada em julgado ou de condenação em processo 

administrativo disciplinar, de conformidade com o que preveem a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 

1990 e a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,  
IV - em outras condições previstas na lei de criação da Agência.  
§ 5o Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, Conselheiro, Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-

Geral no curso do mandato, este será completado por sucessor investido na forma prevista no caput, 

que o exercerá pelo prazo remanescente, admitida a sua recondução se tal prazo for igual ou inferior a 

dois anos.  
§ 6o O regulamento de cada Agência disciplinará a substituição do Presidente, Diretor-Presidente ou 

Diretor-Geral em seus impedimentos ou afastamentos regulamentares ou, ainda, no período de 

vacância que anteceder a nomeação de novo Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-Geral.  
§ 7o O mandato do Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-Geral encerrar-se-á entre os dias 1o de 

janeiro e 30 de junho do segundo ano de mandato do Presidente da República.  
§ 8o O início da fluência do prazo do mandato se dará imediatamente após o término do mandato 

anterior, independentemente da data de indicação, aprovação ou posse do membro do colegiado.  
§ 9o Nas ausências eventuais do Presidente, Diretor- Presidente ou Diretor-Geral, as funções atinentes 

à presidência serão exercidas por membro do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada indicado pelo 

Presidente, Diretor-Presidente ou Diretor-Geral da Agência Reguladora.  
§ 10 Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros do Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada, é vedado o exercício de qualquer outra atividade profissional, sindical 

ou de direção empresarial ou político-partidária, ressalvado o exercício do magistério, havendo 

compatibilidade de horários.”(NR)  
“Art. 6o O mandato dos membros dos Conselhos Diretores ou Diretorias Colegiadas das Agências 

Reguladoras será de quatro anos. 
.......................................................................................(NR)  
“Art. 8o-A. É vedado ao membro do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada ter interesse 

significativo, direto ou indireto, em empresa ou entidade que atue no setor sujeito à regulação exercida 

pela Agência Reguladora em que atua, ou que tenha matéria ou ato submetido à apreciação dessa 

Agência Reguladora.”(NR)  
“Art. 10. Durante o período de vacância que anteceder à nomeação de novo titular do Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada, assumirá interinamente o cargo um dos integrantes de uma lista 

sêxtupla elaborada para este fim pelo Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada e encaminhada ao 

Presidente da República até o dia 10 de dezembro de cada ano.  
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§ 1° A lista de substituição será formada por servidores da Agência Reguladora, ocupantes de cargos 

de chefia, escolhidos e designados pelo Presidente da República, entre os indicados pelo Conselho 

Diretor ou Diretoria Colegiada.  
§ 2o Na ausência da designação de que trata o § 1o até 31 de janeiro do ano subsequente à indicação, 

exercerá o cargo vago, interinamente, o Superintendente ou titular de cargo equivalente, na Agência 

Reguladora, com maior tempo de exercício na função.  
§ 3o Nenhum servidor permanecerá por mais de dois anos contínuos na lista de substituição e somente 

a ela será reconduzido em prazo superior ao mínimo de dois anos.  
§ 4o Aplicam-se aos substitutos os requisitos subjetivos quanto à investidura, às proibições e aos 

deveres impostos aos membros do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, enquanto permanecerem 

no cargo.  
§ 5o Em caso de vacância de mais de um cargo no Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, os 

substitutos serão chamados na ordem de precedência na lista, observado o sistema de rodízio.  
§ 6o O mesmo substituto não exercerá interinamente o cargo por mais de noventa dias contínuos, 

devendo ser convocado outro substituto, na ordem da lista, caso a vacância ou o impedimento de 

membro do Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada se estenda além desse prazo.”(NR)  
 
Art. 45. A Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 5o ................................................................................ . 

............................................................................................  
V - a necessidade da coordenação de atividades pertinentes ao Sistema Federal de Viação e atribuídas 

pela legislação vigente aos Ministérios dos Transportes, da Defesa, da Justiça, das Cidades, à 

Secretaria de Portos da Presidência da República e à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República.”(NR)  
“Art. 6o ................................................................................ 

............................................................................................ II - definir os elementos de logística do 

transporte  
multimodal a serem implementados pelas agências de regulação dos transportes terrestre e aquaviário 

e de aviação civil, pelo Ministério dos Transportes, pela Secretaria de Portos e pela Secretaria de 

Aviação Civil da Presidência da República;  
........................................................................................”(NR) “Art. 7o-A O Conit será regulamentado 

por ato do Poder Executivo, que determinará sua composição e a forma de seu  
funcionamento.”(NR)  
“Art. 15-A. O Ministério dos Transportes orientará o cumprimento das diretrizes de descentralização e 

deliberará sobre os segmentos da infraestrutura e das estruturas operacionais do Sistema Federal de 

Viação, sob a sua jurisdição, a serem administrados:  
I - diretamente por entidades públicas federais;  
II - por delegação aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;  
III - mediante outorga de autorização, concessão ou permissão.”(NR)  
“Art. 16-A. O Ministério dos Transportes estabelecerá diretrizes, nos termos e nos limites da 

legislação vigente, sobre a política tarifária a ser exercida nas outorgas de prestação de serviços e de 

exploração da infraestrutura do Sistema Federal de Viação, sob sua jurisdição.  
Parágrafo único. As diretrizes a que se refere o caput conterão, necessariamente, definições sobre:  
I – critérios uniformes para a cobrança de pedágio ao longo das rodovias federais;  
II – critérios para reajustamento e revisão de tarifas de prestação de serviços de transporte.”(NR)  
“Art. 17-A. Cabe ao Poder Concedente:  
I – formular, coordenar e supervisionar as políticas nacionais dos transportes ferroviário, rodoviário e 

aquaviário, da marinha mercante, portos e vias navegáveis;  
II – promover o planejamento estratégico dos meios de transporte sob sua jurisdição, estabelecendo as 

diretrizes para sua implementação e definindo as prioridades dos programas e dos investimentos;  
III – elaborar o plano geral de outorgas para exploração da infraestrutura e prestação de serviços de 

transporte sob sua jurisdição; IV – editar atos de outorga e extinção de direito de 
exploração dos serviços e de infraestrutura de que trata esta Lei; 
V – celebrar contratos de concessão para a prestação dos  
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serviços ou de exploração de infraestrutura de que trata esta Lei; 
VI – definir as diretrizes para a elaboração do edital e promover as licitações para a celebração de 

contratos de concessão para a prestação de serviços ou de exploração de infraestrutura, incluindo seus 

objetivos, os objetos da licitação e o cronograma das outorgas.  
§ 1o No exercício das competências referidas nos incisos III, IV e V o Ministro de Estado dos 

Transportes e o Secretário de Portos da Presidência da República ouvirão previamente a ANTT ou 

ANTAQ, conforme o caso.  
§ 2o A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o incisos IV e V do 

caput deste artigo poderão ser delegadas à ANTT ou à ANTAQ, respectivamente.  
§ 3o A licitação definida no inciso VI do caput será disciplinada e seus procedimentos 

operacionalizados pela ANTT ou pela ANTAQ, conforme o caso.”(NR)  
“Art.22. ..................................................................................  
§ 1o A ANTT articular-se-á com o Ministério dos Transportes e as demais Agências, para resolução 

das interfaces do transporte terrestre com os outros meios de transporte, visando à movimentação 

intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 23. ...............................................................................  
§ 1o A ANTAQ articular-se-á com a Secretaria de Portos da Presidência da República e as demais 

Agências, para resolução das interfaces do transporte aquaviário com as outras modalidades de 

transporte, visando à movimentação intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 24. ............................................................................... 

............................................................................................. IV - elaborar e editar normas e 

regulamentos relativos à  
exploração de vias e terminais, em consonância com as políticas estabelecidas pelo Ministério dos 

Transportes, garantindo isonomia no seu acesso e uso, bem como à prestação de serviços de 

transporte, mantendo os itinerários outorgados e fomentando a competição;  
V - editar, mediante delegação do Poder Concedente, conforme definido no art. 2o da Lei no 8.987, de 

13 de fevereiro de 1995, atos de extinção de direito de exploração de infraestrutura e de prestação de 

serviços de transporte terrestre e gerir os respectivos contratos e demais instrumentos administrativos;  
............................................................................................ 
VII – proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, segundo as disposições 

contratuais, após comunicação prévia, com antecedência mínima de quinze dias úteis, aos Ministérios 

dos Transportes e da Fazenda;  
..................................................................................”(NR)  
“Art. 25. ...............................................................................  
I – promover os procedimentos licitatórios e julgar as licitações para a prestação de serviços de 

transporte ferroviário, permitindo-se sua vinculação com contratos de arrendamento de ativos 

operacionais;  
............................................................................................ 
III – promover os procedimentos licitatórios e julgar as licitações para a construção e a exploração de 

novas ferrovias, com cláusulas de reversão à União dos ativos operacionais edificados e instalados;  
............................................................................................ 
§ 2o Os atos previstos nos incisos I e III do caput deste artigo são aqueles definidos pelos art. 38 a 53 

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a legislação específica do setor, 

incluindo a elaboração de todos os documentos previstos nesses dispositivos.”(NR)  
“Art. 26. .............................................................................. 

............................................................................................ 
I – promover os procedimentos licitatórios e julgar as  
licitações para a prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  
............................................................................................ 
VI – promover os procedimentos licitatórios e julgar as licitações para a concessão de rodovias 

federais a serem exploradas e administradas por terceiros;  
............................................................................................ 
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§ 1o Os atos previstos nos incisos I e VI do caput deste artigo são aqueles definidos pelos art. 38 a 53 

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que não conflitarem com a legislação específica do setor, 

incluindo a elaboração de todos os documentos previstos nesses dispositivos.  
............................................................................................ 
§ 3o A ANTT articular-se-á com os Governos dos Estados para o cumprimento do disposto no inciso 

VII do caput, no tocante às rodovias federais por eles já concedidas a terceiros, podendo avocar os 

respectivos contratos e preservar a cooperação administrativa avençada.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 27. ............................................................................... 

............................................................................................ IV – elaborar e editar normas e 

regulamentos relativos à  
prestação de serviços de transporte e à exploração da infraestrutura aquaviária e portuária, em 

consonância com as políticas estabelecidas pela Secretaria Especial de Portos da Presidência da 

República, garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos usuários e 

fomentando a competição entre os operadores;  
V - celebrar, mediante delegação do Poder Concedente, atos de outorga de permissão e autorização de 

prestação de serviços de transporte pelas empresas de navegação fluvial, lacustre, de travessia, de 

apoio marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo curso, observado o disposto nos art. 13 e 

14, gerindo os respectivos contratos e demais instrumentos administrativos;  
............................................................................................ 
X – representar o Brasil junto aos organismos internacionais de navegação e em convenções, acordos 

e tratados sobre transporte aquaviário, observadas as diretrizes do Ministro de Estado dos Transportes 

e do Secretário de Portos da Presidência da República e as atribuições específicas dos demais órgãos 

federais;  
............................................................................................ 
XV - promover os procedimentos licitatórios, julgar as licitações e, mediante delegação do Poder 

Concedente, celebrar os contratos de concessão para a exploração dos portos organizados, em 

obediência ao disposto na Lei no 12.815, de 5 de junho de 2013.  
............................................................................................ 
XXV - celebrar, mediante delegação do Poder Concedente, atos de outorga de concessão para a 

exploração da infraestrutura aquaviária, gerindo e fiscalizando os respectivos contratos e demais 

instrumentos administrativos.  
......................................................................................”(NR)  
“Art. 28. O Ministério dos Transportes, a Secretaria de Portos da Presidência da República, a ANTT e 

a ANTAQ, em suas respectivas esferas de atuação, adotarão as normas e os procedimentos 

estabelecidos nesta Lei para as diferentes formas de outorga previstas nos art. 13 e 14, visando a que:  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 29. Somente poderão obter autorização, concessão ou permissão para prestação de serviços e 

para exploração das infraestruturas de transporte doméstico pelos meios aquaviário e terrestre as 

empresas ou entidades constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, e que 

atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pelo Ministério dos Transportes, 

pela Secretaria de Portos da Presidência da República ou pela respectiva Agência, no estrito âmbito de 

suas competências.”(NR)  
“Art. 30. ...............................................................................  
§ 1o A transferência da titularidade da outorga só poderá ocorrer com prévia e expressa autorização do 

Ministério dos Transportes ou da Secretaria de Portos da Presidência da República, mediante proposta 

da respectiva Agência de Regulação, observado o disposto na alínea “b” do inciso II do art. 20.  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 31. Com vistas à promoção da concorrência e à eficácia na implementação da legislação de 

defesa da concorrência nos setores regulados, a ANTAQ, a ANTT e os órgãos de defesa da 

concorrência devem atuar em estreita cooperação, na forma da lei.”(NR)  
“Art. 33. Ressalvado o disposto em legislação específica, os atos de outorga de autorização, concessão 

ou permissão editados e celebrados pelo Ministério dos Transportes, pela Secretaria de Portos da 

Presidência da República, pela ANTT ou pela ANTAQ, cada qual no estrito âmbito de sua 
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competência, obedecerão ao disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nas subseções II, 

III, IV e V desta Seção e nas regulamentações complementares.” (NR)  
“Art. 34-A. As concessões outorgadas pelo Ministério dos Transportes ou pela Secretaria de Portos da 

Presidência da República conforme o caso, para a exploração de infraestrutura, precedidas ou não de 

obra pública, ou para prestação de serviços de transporte ferroviário associado à exploração de 

infraestrutura, terão caráter de exclusividade quanto a seu objeto e serão precedidas de licitação 

disciplinada pela legislação vigente.”(NR)  
“Art. 38. As permissões a serem outorgadas pelo Ministério dos Transportes aplicar-se-ão à prestação 

regular de serviços de transporte de passageiros que independam da exploração da infraestrutura 

utilizada e não tenham caráter de exclusividade ao longo das rotas percorridas, devendo também ser 

precedidas de licitação regida pela legislação vigente.”(NR)  
“Art. 39................................................................................... 
............................................................................................... 
VIII - procedimentos padronizados e demonstrações contábeis específicas, para acompanhamento e 

fiscalização das  
atividades permitidas e para auditoria do contrato; 

.................................................................................”(NR)  
“Art. 41. Em função da evolução da demanda, o Ministério dos Transportes poderá autorizar a 

utilização de equipamentos de maior capacidade e novas frequências e horários, nos termos da 

permissão outorgada, conforme estabelece o inciso III do § 2o do art. 38.”(NR)  
“Art. 52. A ANTT e a ANTAQ terão Diretorias Colegiadas atuando em regime de colegiado como 

órgãos máximos de suas estruturas organizacionais, as quais contarão também com um Procurador-

Geral, um Ouvidor e um Corregedor.”(NR)  
“Art. 53. A Diretoria Colegiada da ANTT será composto por um Diretor-Geral e quatro Diretores e 

Diretoria Colegiada da ANTAQ será composto por um Diretor-Geral e dois Diretores.  
§ 1o Os membros da Diretoria Colegiada serão brasileiros, de reputação ilibada, formação 

universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos a serem exercidos, e serão 

nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea f 

do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.  
2o O Presidente será nomeado pelo Presidente da República, e investido na função pelo prazo de 

quatro anos, observado o disposto no art. 5o da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000.” (NR)  
“Art. 54. Os membros da Diretoria Colegiada cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes.  
..............................................................................”(NR)  
“Art. 60. Compete à Diretoria Colegiada exercer as atribuições e responder pelos deveres que são 

conferidos por esta Lei à respectiva Agência.  
Parágrafo único. A Diretoria Colegiada aprovará o regimento interno da Agência.”(NR)  
“Art. 61. Cabe ao Diretor-Geral a representação da Agência e o comando hierárquico sobre pessoal e 

serviços, exercendo a coordenação das competências administrativas, bem como a presidência das 

reuniões da Diretoria Colegiada.”(NR)  
“Art. 67. As decisões das Diretorias Colegiadas serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros, cabendo ao Diretor-Geral o voto de qualidade, e serão registradas em atas.  
Parágrafo único. As datas, as pautas e as atas das reuniões da Diretoria Colegiada, assim como os 

documentos que as instruam, deverão ser objeto de ampla publicidade, inclusive por meio da internet, 

na forma do regulamento.”(NR)  
“Art. 68. As iniciativas de projetos de lei, alterações de normas administrativas e decisões da Diretoria 

Colegiada para resolução de pendências que afetem os direitos de agentes econômicos ou de usuários 

de serviços de transporte serão precedidas de audiência pública.  
..................................................................................”NR)  
“Art. 78. A ANTT e a ANTAQ submeterão ao Ministério dos Transportes e à Secretaria de Portos da 

Presidência da República, respectivamente, suas propostas orçamentárias anuais, nos termos da 

legislação em vigor.”  
“Art. 78-A. ........................................................................ 

........................................................................................... 
§ 3o A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput,  
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quando se tratar de concessão de transporte rodoviário ou ferroviário, caberá ao Ministério dos 

Transportes, mediante proposta da ANTT.”(NR)  
 
Art. 46. A Medida Provisória no 2.228-1, de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 8o A ANCINE será dirigida em regime de colegiado por uma Diretoria Colegiada composta de 

um Diretor-Presidente e três Diretores, com mandatos não coincidentes de quatro anos. 
......................................................................................... 
§ 2o O Diretor-Presidente da ANCINE será nomeado pelo Presidente da República, e investido na 

função pelo prazo de quatro anos, observado o disposto no art. 5o da Lei no 9.986, de 18 de julho de  
2000.  
§ 3o Em caso de vaga no curso do mandato de membro da Diretoria Colegiada, este será completado 

por sucessor investido na forma prevista no § 1o deste artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente.  
§ 4o Integrarão a estrutura da ANCINE, além da Diretoria Colegiada, uma Procuradoria, que a 

representará em juízo, uma Ouvidoria e uma Auditoria.”(NR)  
 
Art. 47. A Lei no 11.182, de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 3o-A. Compete à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, em consonância com 

a política estabelecida pelo CONAC:  
I – elaborar e aprovar os planos de outorgas para a exploração da infraestrutura aeroportuária;  
II – definir as diretrizes para a elaboração do edital de licitação e para o contrato de concessão para a 

exploração da infraestrutura aeroportuária;  
III – conceder e celebrar os contratos de concessão e demais atos de outorga referentes à exploração da 

infraestrutura aeroportuária;  
IV – conceder ou permitir a exploração dos serviços aéreos;  
V – celebrar os contratos de concessão e demais atos de outorgas referentes à exploração dos serviços 

aéreos;  
VI – extinguir as permissões e os contratos de concessão relativos à exploração da infraestrutura 

aeroportuária e dos serviços aéreos.  
§ 1o Os atos referidos nos incisos I e VI do caput deverão ser precedidos de manifestação formal da 

Diretoria Colegiada da ANAC.  
§ 2o Os atos referidos nos incisos III a VI do caput poderão ser delegados à ANAC, a critério do 

Secretário de Aviação Civil da Presidência da República.  
§ 3o Quando se tratar de aeródromo compartilhado, de aeródromo de interesse militar ou de 

aeródromo administrado pelo Comando da Aeronáutica, o exercício das competências previstas nos 

incisos I, II, e III do caput deste artigo, dar-se-á mediante prévia manifestação do Comando da 

Aeronáutica.”(NR)  
“Art. 5o A ANAC atuará como autoridade de aviação civil, tendo por finalidade regular e fiscalizar as 

atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, assegurando-se-lhe, nos 

termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado de sua competência.”(NR)  
“Art. 8o Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o 

desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária do País, 

atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:  
............................................................................................ 
II – representar o Brasil junto aos organismos internacionais de aviação civil e em convenções, 

acordos e tratados sobre aviação civil, exceto nos assuntos relativos ao sistema de controle do espaço 

aéreo e à investigação de acidentes aeronáuticos, observadas as diretrizes do Poder Executivo e as 

atribuições específicas dos demais órgãos federais;  
............................................................................................ 
V – negociar o estabelecimento de acordos e tratados sobre transporte aéreo internacional, observadas 

as diretrizes do Poder Executivo e as atribuições específicas dos demais órgãos federais;  
............................................................................................ XIV – autorizar a exploração de serviços 

aéreos; ............................................................................................ XXI – regular e fiscalizar a 

infraestrutura aeronáutica e  
aeroportuária, com exceção das atividades e procedimentos relacionados com o sistema de controle do 

espaço aéreo e com a investigação de acidentes aeronáuticos;  
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............................................................................................ 
XXIV – autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;  
XXV – estabelecer o regime tarifário da exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em 

parte, e proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados segundo as disposições 

contratuais e as regras estabelecidas, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;  
............................................................................................ 
L – promover os procedimentos licitatórios e julgar a licitação para a concessão de exploração da 

infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;  
............................................................................................ 
LI – promover os procedimentos licitatórios e julgar a licitação para concessão de serviços aéreos, 

bem assim os demais atos de outorgas;  
LII – autorizar a prestação de serviços de transporte em caráter de emergência, em face de decretação 

de estado de defesa ou estado de sítio, conforme as normas legais aplicáveis, por prazo máximo e 

improrrogável de cento e oitenta dias, e estabelecer o regime tarifário a ser observado, não gerando 

direitos para continuidade de prestação dos serviços.  
LIII – elaborar e enviar o relatório de suas atividades aos órgãos e entidades competentes;  
...................................................................................”(NR)  
“Art. 9o A ANAC terá como órgão de deliberação máxima a Diretoria Colegiada, contando, também, 

com uma Procuradoria, uma Corregedoria, um Conselho Consultivo e uma Ouvidoria, além das 

unidades especializadas.”(NR)  
“Art. 10. A Diretoria Colegiada atuará em regime de colegiado e será composta por 1 (um) Diretor-

Presidente e 4 (quatro) Diretores, que decidirão por maioria absoluta, cabendo ao Diretor- Presidente, 

além do voto ordinário, o voto de qualidade.  
§ 1o A Diretoria Colegiada reunir-se-á com a maioria de seus membros.  
...................................................................................... 
§ 3o As decisões da Diretoria Colegiada serão fundamentadas.  
§ 4o As sessões deliberativas da Diretoria Colegiada que se destinem a resolver pendências entre 

agentes econômicos, ou entre estes e usuários da aviação civil, serão públicas.”(NR)  
“Art. 11. Compete à Diretoria Colegiada: .................................................................................... 
III – autorizar a prestação de serviços aéreos; 
IV – autorizar a exploração da infraestrutura aeronáutica e  
aeroportuária; 
................................................................................... Parágrafo único. É vedado à Diretoria Colegiada 

delegar a  
qualquer órgão ou autoridade as competências previstas neste artigo.”(NR)  
“Art. 12. Os membros da Diretoria Colegiada serão brasileiros, de reputação ilibada, formação 

universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados 

pelo Presidente da República, após serem aprovados pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do 

inciso III do art. 52 da Constituição Federal.”(NR)  
“Art. 13. O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.  
..................................................................................”(NR)  
“Art. 16. Cabe ao Diretor-Presidente a representação da ANAC, o comando hierárquico sobre o 

pessoal e o serviço, exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem como a 

presidência das reuniões da Diretoria Colegiada.”(NR)  
 
Art. 48 A Lei no 7.565, de 1986, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 183-A:  
“Art. 183-A. Compete à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, em consonância 

com a política estabelecida pelo Conselho de Aviação Civil:  
I – elaborar o plano de outorgas para a exploração da infraestrutura aeroportuária;  
II - definir as diretrizes para a elaboração do edital de licitação e para o contrato de concessão para a 

exploração da infraestrutura aeroportuária;  
III – conceder e celebrar os contratos de concessão e demais atos de outorga referentes à exploração da 

infraestrutura aeroportuária;  
IV – conceder ou permitir a exploração dos serviços aéreos;  
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V – celebrar os contratos de concessão e demais atos de outorgas referentes à exploração dos serviços 

aéreos;  
VI – extinguir as permissões e os contratos de concessão relativos à exploração da infraestrutura 

aeroportuária e dos serviços aéreos.  
VII – elaborar relatórios e emitir pareceres sobre acordos, tratados, convenções e outros atos relativos 

ao transporte aéreo internacional, celebrados ou a ser celebrados com outros países ou organizações 

internacionais;  
VIII - promover estudos sobre a logística do transporte aéreo e do transporte intermodal, ao longo de 

eixos e fluxos de produção, em articulação com os demais órgãos governamentais competentes;  
§ 1o No exercício da competência referida nos incisos I e VI do “caput”, a Secretaria de Aviação Civil 

da Presidência da República ouvirá previamente a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.  
§ 2o. Quando se tratar de aeródromo compartilhado, de aeródromo de interesse militar ou de 

aeródromo administrado pelo Comando da Aeronáutica, o exercício das competências previstas nos 

incisos I, II, e III deste artigo, dar-se-á em conjunto com o Comando da Aeronáutica.”(NR)  
 
Art. 49. No prazo de até noventa dias da publicação desta Lei, o Poder Executivo providenciará a 

republicação atualizada das Leis no 9.427, de 1996, no 9.472, de 1997, no 9.478, de 1997, no 9.782, 

de 1999, no 9.961, de 2000, no 9.984, de 2000, no 9.986, de 2000, no 10.233, de 2001, e no 11.182, de 

2005, com todas as alterações nelas introduzidas.  
 
Art. 50. Até que sejam criados, na Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, e na Agência Nacional de Águas – 

ANA, os cargos de Ouvidor, e os cargos destinados às estruturas das respectivas Ouvidorias, as 

competências a eles atribuídas poderão ser exercidas, cumulativamente, por um dos membros do 

Conselho Diretor ou Diretoria Colegiada, definido em ato do Presidente, Diretor- Presidente ou 

Diretor-Geral da Agência Reguladora.  
 
Art. 51. A apreciação pelos órgãos de defesa da concorrência dos atos de que trata o § 1o do art. 7o da 

Lei no 9.472, de 1997, observará o disposto nos art. 27 a 30 desta Lei.  
 
Art. 52. Ficam mantidos os prazos de encerramento dos mandatos dos atuais Diretores, dos 

Conselheiros, do Presidente, do Diretor-Geral ou do Diretor-Presidente de Agências Reguladoras.  
 
Art. 53. Os mandatos dos Presidentes, Diretores- Presidentes e Diretores-Gerais de Agências 

Reguladoras iniciados após a vigência desta Lei poderão ser fixados em período inferior a quatro anos, 

de modo a propiciar a aplicação do disposto no art. 5o da Lei no 9.986, de 2000, com a redação dada 

por esta Lei.  
 
Art. 54. Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias a contar da data de sua publicação.  
 
Art. 55. Revogam-se:  
I - o § 1o do art. 4o, o art. 7o e o art. 22 da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996;  
 
1998; 1999;  
II - o art. 42 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997; 
III - o inciso II do art. 35-A da Lei no 9.656, de 3 de junho de  
IV - os art. 12, 19 e 20 da Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 
V - os art. 14 e 15 da Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000; VI - o art. 10 da Lei no 9.984, de 17 de 

julho de 2000; 
VII - os art. 9o e 11 da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000; II – o § 2o do art. 5o da Medida 

Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 
Sala das Sessões,  

, Presidente , 
Relator   
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ANEXO III - Entrevista Semiestruturada 

 

Entrevista semiestruturada com atores relacionados com agências reguladoras 

 

- Inicia-se a entrevista com a apresentação da abordagem de análise do contrato de gestão das 

agências reguladoras e ao longo das perguntas e respostas podem haver adaptação ao 

planejado, de forma a aproveitar o máximo de conhecimento do interlocutor. 

  

1. Considerando a utilização do instrumento do contrato de gestão por algumas agências 

reguladoras, em sua visão o que é e para que serve o contrato de gestão? 

 

2. Você sabe como é elaborado o contrato de gestão em alguma agência reguladora, pois pela 

legislação vigente ele deve ser elaborado a partir de negociação entre agência e ministério, 

de fato é assim que funciona, ou se tem um iniciativa da agencia e uma aprovação do 

ministério? 

 

3. Em seu ponto de vista, a forma estabelecida para elaboração do contrato de gestão é a 

melhor maneira, há espaço para sugestões de melhorias? 

 

4. Como você percebe o grau de importância conferido internamento ao contrato de gestão, 

pelo baixo, médio e alto escalão? 

 

5. Como você enxerga a correlação entre contrato de gestão, agenda regulatória e relatório de 

gestão? 

 

6. Qual sua percepção sobre limites e potencialidades do contrato de gestão? 

 

7. Você enxerga que o contrato de gestão tem uma potencialidade de servir como instrumento 

de controle social? 


